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Tomando como pressuposto referencial os 
processos de educação permanente que estruturam seu 
eixo de definição e configuração de demandas educati­
vas, a partir do processo de trabalho em saúde, e, le­
vando em consideração que essa definição se faz hegemô­
nica como recomendação política para o setor, o estudo 
tenta avaliar os principais obstáculos a operacionali­
zação dessa política em um município de gestão semi­
plena. Optou-se pelo método qualitativo como sendo 
aquele capaz de dar voz aos gestores dos processos de 
educação permanente, bem como aos agentes do trabalho 
localizados em unidades básicas de saúde. Apesar de um 
certo consenso construído a partir de documentos ofici­
ais nas três esferas de governo, a compreensão de seu 
real significado se torna algo confuso na fala dos ato­
res da investigação. O desejo por conhecimento, cons­
tantemente afirmado, não é problematizado a partir das 
necessidades apontadas pelo processo de trabalho, cons-
·truindo assim um quadro de exterioridade do sujeito com 
referência a relação educação-trabalho. A organização 
do trabalho, constrói uma "cultura institucional" ainda 
fortemente hierarquizada, legitimando espaços de defi­
nição e operação de demandas, 'ao mesmo tempo que difi­
culta a criação de práticas mais horizontais que apro­
ximem-se das reais necessidades educacionais apontadas 
pelo processo de trabalho em saúde. 
ABSTRACT 
This study tries to evaluate the principal 
difficulties to the implementation of a decentraliza­
tion administration in a municipali ty. The study took 
as i ts reference the process of continuos education 
which is the political recommendation for those who 
work in the health sector. The option was made to use 
the quali tati ve method as this was capable of gi ving 
voice to the administrators of the continuos education 
process as well as the agents localized in the basic 
health unit. Although there is a certain consensus in 
the official documents of the 3 spheres of the govern­
ment the comprehension becomes confused in those in­
vol ved in its investigation. The desire for knowledge, 
which is constantly affirmed is not percei ved as a 
problem from the necessities demonstrated by the work 
process. A picture is therefore constructed of the in­
dividual exteriority with reference to relation between 
education and work . .  The organization of the work cre­
ates an "institutional culture" with a strong hierar­
chy which makes difficulties for more horizontal chan­
nels that approximate the real educational necessities 
demonstrated by those who work in the health sector. 
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1. DO INÍCIO À CONSTRUÇÃO TEÓRICA 
1. 1 DA APRESENTAÇÃO 
"Nessa passagem de milênio uma das 
tarefas intelectuais mais instigan­
tes será a de fundamentar uma con­
cepção e uma prática vinculada à 
idéia de saúde, Saúde como modo iné­
dito de andar a vida, doença como 
forma de vida recusada pela vida. 
Saúde como alegria, gozo estético, 
prazer, axé (energia) , solidariedade, 
qualidade de vida ( e de mor­
te) , felicidade, enfim." 
Jairni1son Silva Paim 
Na minha experiência como pesquisador da 
Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP) , deparei-me com 
o desafio de participar da construção de uma proposta 
de educação permanente para sistemas locais de saúde, 
que se fundamentava em alguns pressupostos básicos: a 
educação é um processo contínuo e dinâmico; todo grupo 
social é educativo; a educação é um processo ordenador 
do pensamento; o conhecimento se origina das necessida­
des ou problemas sociais dentro de um projeto históri­
co; o projeto de educação permanente deve ser partici­
pativo no planejamento, execução, acompanhamento e 
avaliação, bem como deve ser flexível, pois comporta 
retificações e ajustes no processo. 
Imbuídos desses pressupostos, o grupo da 
ENSP da qual eu participava, formulou uma proposta, 
tendo como referência de sistemas locais de saúde os 
12 
distritos sanitários da cidade de Campo Grande, Estado 
do Mato Grosso do Sul. Um projeto de construção coleti­
va foi elaborado a partir de referências teóricas que 
tinham como base um documento redigido por .Jairnilson 
Paim ( 1992) como fruto de uma oficina promovida pela 
ENSP, na qual participaram várias instituições de ensi­
no e serviço, estruturando um perfil de participantes, 
que mediava produção de conhecimento e organização e 
gestão de serviços de saúde. Apesar de existir um certo 
consenso quanto à necessidade de iniciativas dessa na­
tureza, o desenvolvimento do projeto apontava, ainda 
que de uma forma incipiente que, dificuldades de várias 
matizes e não claramente refletidas se apresentavam em 
sistemas ainda em construção, como os sistemas locais 
de saúde. 
Do ponto de vista teórico-metodológico, o 
projeto estava voltado para o desenvolvimento de práti­
cas educacionais que viabilizassem modelos educa ti vos 
em saúde no nível local. O trabalho é assim categoria 
central e referência principal dessa proposta, que im­
plicava na formação de agentes inseridos no processo de 
trabalho. Tratava-se, portanto, de reconhecer o caráter 
educativo do próprio trabalho, ademais de aproveitar as 
oportunidades educativas proporcionadas pela organiza­
ção, pelo desenvolvimento e pela operação dos serviços 
de saúde, mas alertando para a impropriedade de reduzir 
a saúde e a educação à lógica exclusiva da produção de 
serviços. 
Assumia-se, também, como características 
essenciais do ·projeto que fosse um experimento onde os 
conflitos presentes nas práticas de saúde se manifes­
tassem plenamente; onde as estratégias pedagógicas pu-
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dessem estimular e facilitar a discussão e apropriação 
de conhecimentos e práticas pelos agentes do trabalho 
inseridos nas instituições públicas no nível local. 
Dessa forma, ao longo do desenvolvimento do 
projeto, algumas reflexões teóricas se impunham, muitas 
vezes sem conseguirmos chegar a clarezas que pudessem 
iluminar os obstáculos que iam se descortinando. Essas 
reflexões começavam a partir da importância da área de 
recursos humanos no contexto do novo sistema de saúde, 
até a construção, no cotidiano dos serviços, das possi­
bilidades concretas de se transformar os processos de 
educação continuada/permanente em opções de fato inova­
doras no sentido do seu potencial mobilizador de pesso­
al no setor saúde. 
Durante a realização da primeira oficina de 
trabalho pelo projeto, já se podiam observar alguns as­
pectos que poderiam funcionar como elementos obstaculi­
zadores ao desenvolvimento de projetos dessa natureza, 
tais como: a desmotivação salarial, condições de traba­
lho não satisfatórias, ausência de plano de cargos, 
carreiras e salários, imobilismo profissional, resis­
tência para trabalhar a própria equipe, desresponsabi-
,lização coletiva e sujeição às condições externas. To­
das as questões apontadas colocavam-se como desafios à 
área de desenvolvimento de recursos humanos em saúde. 
No contexto da chamada reforma sanitária e, 
principalmente, após surgirem as principais teses ema­
nadas da VIII Conferência Nacional de Saúde, a área de 
recursos humanos em saúde ( RHS) e, mais especificamente, 
o sub-setor de desenvolvimento passa a ter crescente 
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importância na construção de um modelo de sistema de 
saúde, agora denominado Sistema Único de Saúde(SUS). 
A partir da transformação de algumas deBsas 
t€ses em base jurídico-legal via Constituição de 1988, 
e, posteriormente, através da Lei Orgânica de Saúde, a 
área de desenvolvimento de recursos humanos e, dentro 
desta, especificamente os processos educativos, a nível 
da graduação das profissões de saúde, e aqueles que in­
cidem sobre a força de trabalho em saúde, passam a ter 
maior visibilidade, tanto no que concerne à sua impor­
tância, bem como à necessidade de novos aportes teóri­
cos, que possam iluminar alguns "nós críticos", que 
historicamente vêm configurando a área. 
A necessidade de um novo modelo assistenci­
�l, evidenciada pelo novo sistema que se quer implan­
tar/implementar, transforma a área em valor estratégico 
desta reorganização. Se pensarmos que as práticas de 
saúde são acionadas a partir dos seus agentes, qualquer 
alteração no eixo dessas práticas, passa necessariamen­
te por seus agentes. Sendo assim, os projetos da chama­
da educação continuada ou/ permanente, que, em última 
instância, delimitam os processos educacionais no âmbi­
to dos agentes de saúde, são alçados a um novo patamar, 
na medida em que colocam esses processos educacionais 
no centro da redefinição das práticas de saúde. Dessa 
forma, como afirma Paim (1994), a noção de agentes e 
práticas aponta "simultaneamente para a possibilidade 
de análises mais concretas do processo de trabalho em 
saúde". Processo de trabalho este, como veremos poste­
riormente, estará definindo uma dada opção para as ati­
vidades educativas destinadas à força de trabalho em 
saúde. 
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Por outro lado, ao falarmos de processos 
educacionais, imersos enquanto práticas numa institui­
ção caracterizada corno locus de "educação não formal" 
de acordo com a classificação proposta por Cury (1995) , 
estaremos lidando com pactos não direcionados explici­
tamente ao aprender, ao conhecer, mesmo que no interior 
da própria instituição, se encontre embutida a idéia do 
ensinar, do desvendar e produzir algum tipo de conheci­
mento. 
A forma corno os processos de ensino­
aprendizagem se estruturam, que tipo de saberes e co­
nhecimentos serão acionados, será a resultante de urna 
complexa rede de poderes que se coloca no interior das 
instituições de saúde, rede esta que em última instân­
cia reflete os conflitos existentes no seio da própria 
sociedade. Neste sentido, Quintana et al. ( 1994: 37) ao 
refletir sobre a estrutura de poder inerente às insti­
tuições, afirma que, apesar de existir um poder compar­
tido e disputado abertamente, "há urna parte importante 
desse poder que se refere ao poder simbólico, derivado 
da tendência de um determinado conhecimento relevante, 
no caso o conhecimento médico . "  Este fato já começa a 
dar pistas no sentido de quais são as reais possibili­
dades dos diversos saberes a serem acionados enquanto 
necessidades educativas, numa perspectiva de pensar 
projetos de educação permanente a partir de urna estra­
tégia centrada no processo de trabalho em saúde. 
Falar de práticas de educação, assim corno 
falar de práticas de saúde, será sempre o falar a par­
tir de uma dada visão de mundo. O olhar que se dá ao 
mundo é predominantemente construído por uma racionali­





Santos (1995), assim como nas estruturas da vida coti­
diana como aponta Heller (1992). Dessa forma, deve-se 
distinguir o pensamento do cotidiano do pensamento ci­
entífico. Um bom exemplo desta distinção é dado em He­
ller (1992: 45), a partir do conceito de "saber". Para a 
autora, "o que na ciência é apenas opinião pode corre­
tamente considerar-se saber na vida cotidiana, já que é 
critério da ação, e já que a ação cotidiana comprova o 
conteúdo correto do juízo em que se baseia aquele saber 
. "  O olhar que se tem do mundo está no saber construído 
pela ciência, assim como no saber disseminado pela vida 
cotidiana. 
Falar de recursos humanos é falar de pesso­
as, pessoas que estão nas academias, nos serviços de 
saúde, envoltas pela racionalidade científica, abraça­
das pela vida cotidiana. Entender que qualquer trans­
formação para além dos pressupostos teóricos dados pela 
racionalidade da ciência, passa pelo indivíduo coletivo 
e singular, indivíduo este, como afirma Heller (1992), 
que no pensamento do cotidiano, identifica o verdadeiro 
com o correto. O que revela ser correto, útil, o que 
oferece ao homem uma base de orientação e de ação no 
mundo é também "verdadeiro". 
Por um lado encontramos, assim, toda uma 
tecitura de relações de poder institucional, que ajudam 
a construir ou derrubar uma dada proposta e que, em 'úl­
tima .instância, configuram um dado modelo hegemônico de 
política. Faz-se necessário, portanto, entender os pa­
râmetros utilizados por esses atores institucionais na 
construção desta hegemonia. Por outro lado, encontram­
se os sujeitos, receptores de uma dada política, atores 
que precisam ser compreendidos na forma como constróem 
r 
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suas percepções, motivações e envolvimento para uma 
dada proposta. No caso dos projetos de educação perma­
nente, é preciso ter em mente, como adverte Mello apud 
Paim ( 1994: 66-67), que "o trabalho em saúde, embora 
opere e module um objeto, esse objeto é parte constitu­
tiva de um sujeito que, por sua vez, opera 'ativa' e 
'passivamente' no seu processo de saúde/doença. Isso 
faz com que o trabalho em saúde seja cooperativo, o que 
por sua vez, implica numa inter-subjetividade, portan­
to, em comunicação, em empatia, numa forma particular 
de compromisso . " 
A partir dos anos 80, como aponta Paim 
( 1994), constata-se um esforço para a institucionaliza­
ção da pesquisa em RHS com apoio da Organização Paname­
ricana de Saúde ( OPAS), Ministério da Saúde, Finep, além 
de outros. Já nos anos 90, o Ministério da Saúde produz 
um documento ( Política de Recursos Humanos para o SUS: 
Prioridades e Diretrizes para a Ação do Ministério da 
Saúde, 1995) em que alça à condição de prioridade os 
seguintes temas de RHS: a) regulação de recursos huma­
nos em saúde; b) gestão do trabalho nos serviços de sa­
úde; c) fomento aos processos de educação para o traba­
lho em saúde; d) informação e investigação em Recursos 
Humanos. 
Assim, os estudos relati vos à área de re­
cursos humanos em saúde cada vez ganham maior importân­
cia pelo reconhecimento de que as profundas transforma­
ções pelas quais passa o setor saúde em nosso país, 
necessariamente passam também por questões relativas à 
área de RH, quer ao nível de gestão, quer ao nível da 
formação/capacitação. Neste sentido, tentar desvendar 
os elementos que facilitam ou obstaculizam urna dada 
,.. 
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proposta de Educação Permanente em Saúde, passa a ser 
de fundamental importância, não só porque indiretamente 
contribui para a reorganização de modelos assistenci­
ais, mas que de forma direta, ( re) coloca os profissio­
nais de saúde como sujeitos do seu processo de ensino­
aprendizagem. 
1.2 DO CONTEXTO 
"Quando o desejável era impossível 
foi entregue a Deus; quando o dese­
jável se tornou possível foi entre­
gue à ciencia; hoje que muito do 
possível é indesejável e algum do 
impossível é desejável temos que 
partir ao meio tanto Deus como à ci­
ência." 
Boaventura Souza Santos 
Educação, educar, muito se tem falado, e o 
uso desses termos vem sendo utilizado de diferentes 
formas. Do senso comum ao mundo da ciência, educação, 
ato educativo, valor educativo ou fenômeno educativo 
seguem diferentes caminhos conforme as características 
do ator da fala. Fala: ato de se comunicar. Comunica­
ção, ato de reciprocidade pressupondo a existência de 
pelo menos dois indivíduos. Indivíduos, sujeitos ou ob­
jetos da reciprocidade da comunicação. 
Se percebemos a educação enquanto algo ne-
cessariamente contraditório, ou como afirma Cury 
(1995) , corno um saber sempre referido a um fazer e que 
por sua vez alimenta-se dessa tensão, ela terá tantos 
conceitos quantas forem as possibilidades de se olhar o 
mundo, ou pelo fato dela por si só já ser intrinseca-
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mente contraditória, será sempre de difícil conceitua­
ção. 
Sua origem etimológica já contém duas vias 
opostas. Assim, em latim, temos duas palavras referidas 
ao fenômeno de EDUCAR: -EDUCARE que significa nutrir e 
EDUCERE que se traduz em tirar. Conseqüentemente, estes 
movimentos de entrada e saída são contraditórios, car­
regados de uma forte ideologia e que sustentam o cará­
ter de opressão e reprodução que perpassa a prática 
educativa. 
Conforme o autor, as teorias da educação 
são pensadas de diferentes formas. Tomaremos como exem­
plo Saviani (1986). Este autor retirou da relação edu­
cação, sociedade e produção de marginalidade, seu eixo 
principal de análise. Para este 
educação se subdividem em não 
autor, as teorias da 
críticas e crítico-
reprodutivistas. As primeiras concebem o mundo como es­
sencialmente harmônico onde a marginalidade seria um 
"desvio", e a educação exerceria um papel de equaliza­
ção social. Uma vez corrigido o "desvio" via educação, 
esta teria o papel de evitar novos desequilíbrios. As 
segundas concebem o mundo como dividido em classes de­
finidas a partir do grau de apropriação do capital, 
onde as classes hegemônicas tentam valer suas idéias 
sobre as classes menos favorecidas. Nessa teoria, a 
marginalidade é decorrência da exclusão ou da fragili­
dade de camadas da população em se apropriar dos ganhos 
do capital, e a educação serviria à manutenção das 
idéias dos grupos hegemônicos e conseqüente manutenção 
de "status quo" dos grupos menos favorecidos. Dentre as 
teorias não críticas destacam-se as chamadas pedagogia 
tradicional, a escola nova e o tecnicismo. Das crítico-
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reprodutivistas destacam-se o ensino enquanto violência 
simbólica, educação enquanto aparelho ideológico do Es­
tado, e a escola dualista. 
Em cada uma dessas correntes está embutida 
uma dada visão de mundo. A principal criticia às teorias 
não criticas está no fato de que estas, ao conceberem 
um mundo essencialmente harmônico, não levam em consi­
deração que o homem e o mundo são produzidos historica­
mente. Como adverte Cardoso de Melo ( 1992: 5) , "o nosso 
caminho nos leva a tomar a educação como um fenômeno 
humano, histórico e cultural, processo constituido das 
relações sociais, através da qual nós somos o que somos 
- processo de individualização, frutos complexos da 
vida e da sociedade em que vivemos, processos de socia­
lização. Ao mesmo tempo processo de individualização e 
�ocialização". Já as teorias critico-reprodutivistas 
avançam na direção de uma visão de mundo onde as desi­
gualdades sociais são produzidas historicamente. A cri­
tica a essas teorias reside no fato de que, ao concebe­
rem a educação como um instrumento de reprodução das 
idéias das classes hegemônicas acabam por retirar qual­
quer possibilidade de elaborar mecanismos contra­
hegemônicos. Nesse quadro Saviani ( 1986) nos coloca as 
seguintes questões: é possi vel encarar a escola como 
uma realidade histórica, isto é, suscetivel de ser 
transformada intencionalmente pela ação humana? É pos­
sivel articular a escola com os interesses dominados? A 
partir dessas questões é que se coloca a busca por uma 
teoria critica da educação. 
Para Adorno ( 1995) , mais importante do que 
traduzir educação num conceito, é pensar para onde ela 
conduz o sujeito. Nesse sentido, ressalta a importância 
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da educação na "produção.de uma consciência verdadei­
ra", onde a principal idéia é a de pensar um indivíduo 
emancipado. Contudo, reconhece que emancipação é um 
conceito demasiado abstrato, além de encontrar-se rela­
cionado a uma dialética que precisa ser inserida no 
pensamento e também na prática educacional. 
Aqui a idéia de educação é centrada no con­
ceito de emancipação, mesmo que ainda abstrata, mas que 
se configura num dos elementos importantes na constru­
ção do paradigma da modernidade. De fato, o que iremos 
perceber é que as diversas teorias e práticas educacio­
nais, desde as mais estruturalistas até as versões or­
todoxas e revisionistas do marxismo, tornam como refe­
rência principal os diversos pressupostos que constróem 
o projeto da modernidade. - Contudo, este projeto emite 
sinais precisos de esgotamento, como veremos a seguir. 
O projeto da modernidade apesar de nascer 
antes do modo de produção capitalista e ter-se tornado 
dominante a partir do século XIX, passa a ter sua evo­
lução confundida com a história desse modelo. Nesse 
sentido, o projeto cultural da modernidade, de acordo 
com Santos (1995) , vai assentar-se sob dois pilares: um 
de regulação e outro de emancipação. Segundo o autor, o 
pilar da regulação constitui-se de três princípios, o 
do Estado, o do mercado e o da comunidade. Por sua vez, 
o pilar da emancipação é constituído por três lógicas 
de racionalidade: a racionalidade estético-expressiva 
da arte e da literatura; a racionalidade moral-prática 
da ética e do direito; e a racionalidade cognitivo­
instrumental da ciência e da técnica. 
( 
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Os dois pilares, com suas lógicas e racio­
nalidades, deveriam se organizar e articularem-se de 
forma equilibrada. Contudo, o que se observa, ao longo 
do desenvolvimento histórico do modelo capitalista de 
produção, é que no pilar da regulação, a lógica do mer­
cado se sobrepõe às demais lógicas, enquanto que, no 
pilar da emancipação, a racionalidade cognitivo­
instrumental torna-se hegemônica, subjugando as demais 
racionalidades. Essa racionalidade tem uma correspon­
dência específica com o princípio do mercado, não só 
porque nele se condensam as idéias de individualidade e 
da concorrência, centrais ao desenvolvimento da ciência 
e da 
( 1995) , 
técnica, como também, conforme 
já no século XVIII são visíveis 
afirma Santos 
os sinais de 
conversão da ciência numa força produtiva. 
Santos (1995: 77) nos aponta que a crise da 
modernidade "é em parte um processo de superação e em 
parte um processo de obsolescência. É superação na me­
dida em que a modernidade cumpriu alguma de suas pro­
messas em excesso. É obsolescência na medida em que a 
modernidade está irremediavelmente incapacitada de cum­
prir outras das suas promessas." Aponta também que, à 
medida que a trajetória da modernidade se identificou 
com a trajetória do capitalismo, o pilar da regulação 
veio a fortalecer-se à custa do pilar da emancipação, 
num processo histórico não linear e contraditório, com 
oscilações recorrentes entre um e outro, nos mais �i­
verso.s campos da vida e sob diferentes formas: entre 
liberalismo e marxismo, cientificismo e utopismo, mo­
dernismo e vanguarda etc. 
Esse espaço de crise do paradigma da moder­
nidade, se por um lado traz a possibilidade do imobi-
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lismo diante da falta de referências mais concretas, 
por outro propicia um terreno fértil de críticas e re­
flexões sobre os alicerces deste paradigma em crise, 
primeiro passo na construção de novos referenciais. 
Nesse sentido, com referência às teorias 
educacionais, Giroux (1986) aponta a necessidade de se 
questionar criticamente o papel do marxismo no desen­
volvimento de uma teoria crítica da educação, revelando 
seu "fracasso em produzir um tratamento dialético de 
subjetividade e de estrutura". Coloca-se assim a urgên­
cia de se revisarem seus pressupostos no sentido de re­
considerarem e reformularem como os seres humanos se 
unem dentro de práticas sociais e contextos históricos 
específicos para fazer e reproduzir as condições de sua 
existência. 
O citado autor vai mais adiante ao retomar 
a discussão de ideologia, remetendo-a à produção, in­
terpretação e efetividade de significados, e que, "con­
tém um momento positivo e outro negativo determinados 
pela possibilidade de distorcer o pensamento reflexivo 
e a ação". Segundo o autor, "é o momento positivo na 
dialética da ideologia que tem sido ignorado pelos crí­
ticos educacionais", e tenta reintroduzir a dimensão 
positiva da ideologia no discurso da teorização educa­
cional, buscando inspiração em Gramsci e Aronowitz. A 
idéia de Giroux (1986) de que a ideologia se torna um 
instrumento pedagógico crítico quando usada para inter­
rogar a relação entre a cultura escolar dominante e as 
experiências vivenciadas é fundamental nas possibilida­
des de se compreender a existência do fenômeno educati­
vo tanto no espaço escolar quanto nos serviços de saú­
de. Consequentemente, como afirma Saviani (1991:21), "o 
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trabalho educativo é o ato de produzir, direta e inten­
cionalmente, em cada indivíduo singul'?r, a humanidade 
que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto 
dos homens . "  
Caminhamos, enfim, num espaço de transição, 
onde as relações sociais .são configuradas a partir de 
pressupostos não claramente ( re) conhecidos. Contudo, 
lidamos com educação enquanto prática social que per­
passa todas as outras práticas sociais e possui suas 
diversas concepções teóricas construídas a partir dos 
pressupostos da modernidade. 
Apesar dessas dificuldades, ao falarmos de 
educação, temos clareza de que é algo amplo, porém con­
traditoriamente específico. Falamos da especificidade 
de um trabalho não material na qual o produto não se 
separa do ato da produção, onde o ato de produção e 
consumo se imbricam. Falamos de educação em saúde como 
um processo que vai muito além das práticas educativas 
restritas a indivíduos, grupos ou populações. Enquanto 
processo educacional, é mediação de relações sociais 
com a totalidade, relações estas que se concretizam nas 
práticas de saúde. 
Assim, para nós, pensar processos educacio­
nais no interior dos serviços de saúde, passa a ser, 
então, refletir criticamente sobre as práticas de saúde 
e as relações entre os sujei tos nelas envolvi dos. É 
pensar também a reprodução/transformação dessas rela­
ções e práticas sociais, num mundo que passa por trans­
formações profundas, quer pela crise do modelo de raci­
onalidade que até então orientou o desenvolvimento das 
ciências, quer pelo próprio desenvolvimento tecnológi-
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co, que reestrutura as formas de organização do traba­
lho, nos impondo repensar a relação educação trabalho. 
1.3 DA EDUCAÇÃO PERMANENTE OU CONTINUADA 
" ... ai daqueles entre nós educadores 
que pararem com sua capacidade de 
sonhar, de inventar a sua coragem de 
denunciar e anunciar. Ai daqueles 
que, em lugar de visitar de vez em 
quando o amanhã, o futuro pelo pro­
fundo engajamento com o hoje com o 
aqui e agora, se atrelem a um passa­
do de exploração e de rotina." 
Pau1o Freire 
Os processos relacionados à educação perma­
nente/continuada, suscitaram/suscitam intenso debate em 
que se confrontam correntes ideológicas opostas a edu­
cação de adultos. Alvarez ( 1989) , ao comentar esse in­
tenso dBbate, situa-o em três dimensões; uma primeira 
que a considera uma ideologia educativa cuja funciona­
lidade radicaria no ocultamento dos problemas que de­
terminam as desigualdades de acesso à educação, corren­
te que no Brasil se expressa principalmente em Gadotti 
(1991) ; os que a definem como um processo vinculado ao 
desenvolvimento econômico e social e reconhecendo o po­
tencial de toda instituição como agência educativa; e, 
por fim, os que reconhecem um conteúdo humanista, digno 
de elogio, mas considerando-a abstrata e utópica a tal 
ponto que se torna incapaz de transcender ao terreno do 
discurso. 
Para Pierre Furter ( 1974) , a educação per­
manente é uma forma radical de responder pedagogicamen­
te às mudanças profundas que acontecem em nosso mundo. 




tuições sociais " possuem um forte componente pedagógi­
co, pois veiculam as idéias das classes hegemônicas, as 
idéias de Gadotti e Furter encontram-se num aspecto: a 
de que o princípio pedagógico proposto para a educação 
permanente não é neutro ou "desideologizado". Porém, 
enquanto Gadotti (1991) acredita ser ele um instrumento 
de defesa de certos interesses visando tornar a classe 
trabalhadora mais rentável ao capital, um álibi para 
manter os filhos das classes populares distantes da to­
talidade da cultura, Furter tem um olhar mais idealis­
ta, onde a vida humana se torne um processo permanente 
de formação. 
Apesar de motivadas pela necessidade de 
educar adultos, há urna enorme confusão na compreensão, 
e portanto diferenciação de termos corno educação conti­
�uada, permanente, e mais recentemente formação conti­
nuada. À primeira vista parece apenas uma diferença se­
mântica. Contudo, ao procedermos a urna breve revisão 
bibliográfica, não só encontramos autores que assumem 
que suas diferenças vão além de uma discussão semânti­
ca, como também há aqueles que acreditam ser apenas si­
nonímias. 
A primeira polarização parece se dar entre 
ós termos educação e formação continuadas. Segundo Ri­
cas (1994) , "a expressão formação teria um sentido mais 
amplo no que se refere ao tempo, ao espaço, à direcio­
nalidade e à metodologia. Educação, ao contrário, seria 
um processo dirigido, consciente, limitado no espaço e 
no tempo e com predomínio sistematizado de informações 
e instruções por alguém que já sabe, como principal 
técnica de ensino . " A mesma autora, contudo, assume 
que não há homogeneidade em relação à ,oposição desses 
r 
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termos. A autora afirma que a polarização maior encon­
tra-se entre os termos educação continuada e educação 
permanente. 
A idéia de se educar permanentemente não é 
recente. Os filósofos chineses já diziam s'ete séculos 
antes de Cristo que "todo estudo é interminável". Con­
tudo, no contexto da educação mais geral, toma força no 
primeiro quarto deste século na Europa, mais precisa­
mente na Inglaterra onde um relatório do Ministério da 
Reconstrução falava de uma educação que devia corres­
ponder às necessidades das pessoas durante toda a vida. 
Porém, foi a UNESCO que levou mais a frente a idéia da 
educação permanente. Esta organização, a partir de sua 
Conferência Nacional em 1966, passa a definir a educa­
ção permanente não só como- um setor prioritário de pro­
gramação, como tornou esta prática educativa num·marco 
de referência dominante dentro de muitos fóruns inter­
nacionais. 
Apesar do grande impulso dado pela UNESCO 
na difusão das propostas de educação permanente, as 
controvérsias conceituais que hoje se colocam para sua 
terminologia devem-se possivelmente a suas diferentes 
matrizes genealógicas. Senão vejamos alguns exemplos: 
surge como resposta ao rápido processo de industriali­
zação das sociedades modernas, desenvolvimento de tec­
nologias gerando necessidades de novos conhecimentos; 
surge também como resposta a insatisfação com o ensino 
formal; a partir daí ganha adeptos na linha da educação 
popular, impulsionada principalmente a partir do movi­
mento de maio de 68 na França. Esta diversidade de 






Apesar de assumir a idéia hoje consensual, 
de que a educação é um processo contínuo que acompanha 
e atravessa toda· a vida humana, Davini ( 1995: 13-14), 
afirma que. só nas últimas décadas tem-se enfatizado e 
difundido urna conceituação para educação permanente ou 
continuada. Segundo a autora, "fenornenos complexos tais 
como a revolução científica e tecnológica, as tranfor­
rnações na estrutura produtiva das organizações e a 
crescente participação de distintos setores sociais na 
vida política e cultural", tem aumentado a necessidade 
de adultos para: "manipular diferentes fontes de infor­
mações no intuito de manter-se atualizado, frente a ex­
plosão de conhecimentos e a evolução de múltiplos meios 
de comunicação; buscar a capacitação contínua para o 
trabalho em organizações cada vez mais complexas, e 
mui tas vezes optar por uma reconversão profissional; 
integrar-se a distintos grupos sociais que o permitam 
comunicar-se e participar nas distintas dimensões da 
vida social, assumindo sua cota de responsabilidade na 
tranformação das instituições . "  
Até meados da década de 70, especificamente 
no caso da saúde, considerou-se que os objetivos da 
educação contínua ou continuada, eram manter e estender 
a competência profissional em qualquer área da pratica 
médica. Pretendia-se assegurar a eficiência do pessoal 
de saúde através da atualização de seus conhecimentos. 
Durante este período a educação continuada careceu· de 
uma conotação clara com respeito ao seu impacto no des­
envolvimento dos serviços de saúde; os programas cor­
respondiam às necessidades detectadas em grupos profis­
sionais específicos. Esta orientação trouxe, como 
consequência, programas educativos específicos por ca-
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tegorias profissionais, sem coordenação nem elementos 
comuns com os programas para outras categorias que 
constituem a equipe de trabalho em saúde. O informe do 
grupo de consulta sobre os programas de educação conti­
nuada para América Latina e Caribe, reunido em Washin­
gton 1975 assim se expressou : " a  maioria dos progra­
mas de educação continuada, respondem às necessidades 
de grupos profissionais ou a preocupações de ordem aca­
dêmica, não contribuindo para melhorar significativa­
mente os serviços de saúde e, portanto, a satisfazer as 
necessidades da população e nem se constituem em ele­
mentos de redistribuição educativa que permita urna mu­
dança nas relações técnicas ou sociais do trabalho em 
saúde " Organização Panarnericana de Saúde . Educação 
Contínua . Washington, DC, 1978. Série de Desenvolvi­
mento de Recursos Humanos 29). 
No Brasil, no interior do setor saúde, edu­
cação continuada ou permanente sempre estiveram vincu­
ladas às políticas de recursos humanos. Estas, por sua 
vez, vêm progressivamente ganhando importância corno 
área fundamental no interior das políticas de saúde. 
Dentro da área de recursos humanos, as diretrizes que 
se referem ao subsetor de desenvolvimento assumem, pau­
latinamente, a necessidade de se estabelecerem proces­
sos de educação continuada/permanente para profissio­
nais de saúde no interior dos serviços de saúde. Se 
tomarmos como marco de definição política para o setor, 
as Conferências de Saúde ( instituídas no Brasil em 1937 
(lei 378), pelo governo Getúlio Vargas), podemos obser­
var que, ao longo das nove conferências realizadas, o 




Nas duas primeiras Conferências, realizadas 
respectivamente em 1941 e 1950, a abordagem de recursos 
humanos limitou-se a disposições mais gerais relativas 
à formação de nível superior, centrada na figura do mé­
dico, sugerindo que incorporasse em sua graduação a vi­
são sanitarista clássica, que tinha como escopo ideoló­
gico as idéias das campanhas sanitárias. 
A terceira Conferência, realizada em 1963, 
traz como um dos temas centrais "A Municipalização dos 
Serviços de Saúde", antecipando em duas décadas o que 
viria configurar-se na atual política de saúde. Dentro 
desse tema, a discussão de recursos humanos se amplia, 
centrando suas principais recomendações nos seguintes 
pontos : 
• preparo e aproveitamento de pessoal técnico, defi­
nido a partir dos programas e projetos estabeleci­
dos; 
• problemas de pessoal, focados na dificuldade de 
fixar o profissional médico nos municípios fora 
das capitais. Ao reconhecer esta dificuldade, as­
sume que é possível resolver de maneira satisfató­
ria muitos dos problemas com pessoal de menor qua­
lificação, porém bem treinados e reciclados com 
supervisão médica. 
Até este momento, o nome educação continua­
da ou permanente não é citado pelas conferências, con­
tudo já se podem observar os primeiros sinais do que se 
constitiuiria em prática hegemônica para os processos 
educacionais no interior dos serviços de saúde: proces­
sos vinculados ao desenvolvimento de programas especí-
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ficos, por categorias ou grupos de categorias específi­
cas. 
As conferências da IV a VII foram realiza­
das num período marcado pelo controle burocrático­
autoritário do aparelho de Estado, num contexto susten­
tado pela ideologia de "segurança nacional", onde a 
área de recursos humanos passa a ser instrumento deci­
sivo de uma política "desenvolvimentista". Nos anais da 
IV ( 1967) e V ( 1975) Conferências, a referência aos 
processos educacionais em serviços de saúde aparece 
apenas como necessidade de atualização de nivel médio, 
apontando a importância do desenvolvimento do trabalho 
em saúde a partir de "equipes pluriprofissionais". 
É durante a VI ( 1977) Conferência que, pela 
primeira vez, aparece explicitamente o termo educação 
continuada. Refere-se à necessidade de educação conti­
nuada para a carreira de sanitarista, que teve a sua 
implantação definida a partir da mesma conferência. Es­
tabelece, também, programas de aperfeiçoamento de nível 
médio, para execução de tarefas de crescente complexi­
dade. 
A VII Conferência, em 1980, teve como obje­
tivo fomentar o debate sobre a implantação e o desen­
volvimento do Programa Nacional de Serviços Básicos de 
Saúde ( PREV-SAÚDE } .  Assim, as atividades de educação 
continuada relacionavam-se a projetos de extensão de 
cobertura, principalmente a partir da experiência do 
P IASS ( Programa de Interiorização das Ações e Serviços 
de Saúde } . Neste sentido, apresentou como proposta bá­
sica no campo de recursos humanos: a regionalização e 




adaptá-lo às realidades regionais; 
programas de integração docente-
assistencial e educação continuada como instrumento de 
supervisão de programas. 
A VIII ( 1986) e IX ( 1992) conferências re­
conhecem a área de recursos humanos como sendo um dos 
principais pilares na implantação da proposta de refor­
ma sanitária consagrada na VIII Conferência Nacional de 
Saúde. Em decorrência, ganha fóruns de discussão espe­
cífica, realizando-se a I e II Conferência Nacional de 
Recursos Humanos em Saúde. 
Abordada no interior do temário "Preparação 
de Recursos Humanos", a importância da educaç�o conti­
nuada é expressa pela I Conferência de Recursos Humanos 
( 1986 : 164), quando assume um conceito e tenta definir 
modelos e metodologia para estes processos. Sendo assim 
conceitua educação continuada como "processo organiza­
do, permanente, sistemático, direcionado a clientes 
institucionais, com uma política de saúde definida ten­
do em vista a real necessidade dos usuários". Comple­
mentando, afirma que "deve ser um instrumento de refor­
ço à ação articulada e hierarquizada interinstitu­
cional, podendo, a médio prazo, interferir mais forte­
�ente na graduação universitária. " No que se refere a 
questões metodológicas, emite pressupostos muito abran­
gentes, recomendando apenas que os programas de educa­
ção continuada levem em consideração as peculiaridades 
regionais, bem como que os conteúdos contemplem ques­
tões ·técnicas para categorias profissionais específicas 
e questões gerais para as equipes de saúde. 
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A segunda Conferência, realizada em 1993, 
veio referendar o que já tinha sido definido pela pri­
meira. Em seu capítulo sobre as políticas de preparação 
e gestão de recursos humanos, propõe dentre outras, a 
"criação de estruturas de desenvolvimento de recursos 
humanos nas Secretárias Estaduais e Municipais de Saúde 
(p. 25) " e "criação e sistematização de programas de 
educação continuada de forma descentralizada e institu­
cional " Recomenda também "o desenvolvimento de pro­
gramas de capacitação para os trabalhadores de saúde, 
dando ênfase às relações interpessoais e à formação de 
consciência crítica e ética (p. 26) . "  
O que se pode observar é, se por um lado a 
questão da educação continuada vem assumindo um papel 
crescente na organização e na própria execução de pro­
jetos na área de desenvolvimento de recursos humanos, 
por outro lado, estes processos educacionais, cada vez 
mais, configuram-se em propostas isoladas, organizadas 
em torno de programas específicos de saúde, incidindo 
sobre categorias profissionais distintas, ainda que 
cresçam junto a propostas que de fato possibilitem a 
reorganização do sistema de saúde, como descentraliza­
ção, regionalização, hierarquização e integralidade de 
ações. 
No setor saúde, segundo Ricas (1994) , os 
termos continuada e permanente, embora não opostos, 
conferem especificidade ao processo ensi­
no/aprendizagem. O termo permanente, largamente difun­
dido pela OPAS (Organização Panamericana de Saúde) , te­
ria como referência uma estratégia de reestruturação e 
desenvolvimento dos serviços, a partir de uma análise 
dos determinantes sociais e econômico�, mas sobretudo 
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de transformação de valores e conceitos dos profissio­
nais. Propõe transformar o profissional em sujeito, co­
locando-o no centro do processo de ensino/aprendizagem. 
Já o termo continuada, segundo a autora citada acima, 
"englobaria as atividades de ensino após o curso de 
graduação com finalidades mais restritas de atualiza­
ção, aquisição de novas informações e/ou atividades de 
duração definida e através de metodologias tradicio­
nais. " 
Com relação à educação continuada, Nunes 
(1993: 45) assim se refere: "alternativas educativas, 
mais centradas no desenvolvimento de grupos de profis­
sionais, seja através de cursos de caráter complementar 
e mesmo seriado, seja através de publicações específi­
cas de um determinado campo", e complementa " programas 
com essas características são denominados Programas de 
Educação Continuada ou Educação Contínua, e são, em ge­
ral, oferecidos a profissionais de seu ramo de formação 
(médicos, enfermeiros) , organizados pelas áreas de re­
cursos humanos da rede prestadora de serviços de saúde 
ou pelas Universidades. " 
O programa de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos da OPAS vem, ao longo das duas últimas décadas, 
sistematizando propostas de educação permanente que 
possam ser referências para os Sistemas Locais de Saúde 
da região. Em fins de 1988, uma comissão de represen­
tant�s desta organização reuniu-se no México, para ava­
liar uma proposta que vinha sendo elaborada no biênio 
87-88, e que se caracteriza fundamentalmente por fazer 
da educação dos trabalhadores de saúde um processo per­
manente em que o trabalho é destacado como eixo do pro­
cesso educativo, fonte de conhecimento e objeto de 
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transformação. Essa proposta, que toma o processo de 
trabalho em saúde como o gerador e configurador de pro­
cessos educacionais em serviços locais de saúde, passa 
a ser hegemônica na América Latina e Caribe. O documen­
to da OPAS "Proyecto Regional de Educacion Permanente 
en Salud" de 1990 assim se expressa: "La propuesta des­
taca el papel del equipo mul tidisciplinario de salud, 
el carácter esencialmente social de la acción educativa 
realizada concretamente en el processo de trabajo co­
lectivo ( p. 7) . "  
O documento acima mencionado aponta três 
grandes categorias enquanto marco conceitual: a) o pro­
cesso de trabalho como eixo do processo educativo, como 
fonte de conhecimento e objeto de transformação; b) mu­
dança de consciência de uma visão restrita à cura, bio­
logicista e individual para uma visão integral do pro­
cesso de trabalho em serviços, ligado à promoção da 
saúde; c) participação coletiva 
Nunes ( 1993: 4 7), ao referir-se à proposta 
sitematizada e difundida pela OPAS, afirma que "as re­
centes propostas de educação permanente incorporam as 
discussões de políticas e estratégias do setor, aproxi­
mando-se do nível local, o que lhe confere maior capa­
cidade de disseminação do seu discurso pela definição 
de um conteúdo próprio , e maior poder de intervenção na 
realidade. " Nesse modelo, educar é sinônimo de reconhe­
cer conflitos, interpretar vazios não cobertos pelas 
ações realizadas, através do processo de trabalho. 
Tomar o processo de trabalho em saúde como 
elemento central para elaboração de um projeto educati­
vo significa privilegiar, num primeiro . momento, certas 
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dimensões objetivas do trabalho que se realiza no campo 
da saúde. Esta iniciativa, como afirma -Paim ( 1992) , não 
se contrapõe à análise das relações sociais que permei­
am tais práticas nem à atenção para com os aspectos 
simbólicos e com as representações embutidas na intera­
ção dos agentes entre si e destes com as organiza­
ções/instituições. O enfoque sobre o trabalho deve pro­
piciar uma aproximação com um dado recorte da realidade 
de saúde, permitindo refletir sobre os modelos operató­
rios vigentes em distintas conjunturas e situações con­
cretas, enquanto formas possíveis de organização social 
das práticas de saúde. 
Para Haddad et al ( 1994) , há consenso de 
que o processo de educação permanente é um contínuo de 
ações de trabalho-aprendizagem que ocorre no espaço do 
trabalho em saúde, que.parte de uma situação existente 
(geralmente uma situação problema), e dirige-se a supe­
rá-la ou transformá-la em uma situação desejada. Contu­
do, é necessário caracterizar a situação original, ana­
lisar e interpretar seus determinantes, e valorizar em 
tal contexto as inter-relações existentes entre estes e 
os elementos sociais políticos e econômicos. A caracte­
rização desta situação problema, Haddad denomina de 
"problematização". Entretanto, deve-se tomar cuidado 
para não confundir processo de trabalho gerador e con­
figurador de demandas educativas, com problematização. 
Esta pode até ser discutida dentro das diversas propos­
tas pedagógicas existentes como a opção de escolha, po­
rém sua definição passa necessariamente pela delimita­
ção da situação problema, dada no caso dos projetos de 
educação permanente, pelas situações apontadas pelo 
processo de trabalho em saúde. 
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Ao recuperarmos o pressuposto inicial de 
que a educação é mediadora das relações sociais ou, 
como adverte Cury (1995) , é a sua ligação com a totali­
dade a partir das relações sociais, a reflexão sobre os 
processos de educação permanente em serviços de saúde 
nos remete à discussão dos elementos constitutivos do 
chamado fenômeno educativo. Para Cury (1995) , o momento 
propriamente educativo fica mais claro quando descrito 
em seus elementos dialeticamente complementares e con­
traditórios, ou seja: as idéias pedagógicas, as insti­
tuições pedagógicas, os agentes pedagógicos, o material 
pedagógico e o ritual pedagógico. As idéias pedagógi­
cas, enquanto concepção de mundo de uma classe dominan­
te, se utilizariam de instituições pedagógicas (como 
instituições culturais) , a serviço das ideologias que 
as veiculam através - de instrumentos de difusão entre os 
quais os agentes, materiais e rituais pedagógicos. 
Em nosso caso, as instituições pedagógicas 
onde a educação se processa são os serviços de saúde. 
Os agentes dessa educação são os profissionais de saúde 
e a população atendida. O "conteúdon dessa educação é 
dado pelas idéias, representações, imagens, significa­
dos, o mundo simbólico em que os agentes produzem e re-
, produzem as suas concepções de homem e de mundo, de sa­
úde e doença, de normal e patológico, representações de 
sua prática, bem como os conflitos, as formas de seu 
enfrentamento e de sua superação ou aceitação. 
Se assumirmos que a prática hegemônica nos 
serviços de saúde constitui-se de programas educacio­
nais verticalizados, distantes de uma visão mais inte­
gral das ações de saúde, o espaço de planejamento e 
operacionalização dos projetos de eduç:ação permanente 
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em serviços de saúde, ou sej a, a instituição pedagógi­
ca, pode ser um dos elementos definidores das possibi­
lidades contra-hegemônicas desses proj etos. Segundo 
Cury (1995: 104) , "o que conta não é tanto a importância 
atribuída a uma instituição, mas o grau de elaboração 
de um pensamento político que ela veicula". E conti­
nua, "é captar nela quem a patrocina e o grau de eficá­
cia pelo qual ela se torna instrumento de obstaculiza­
ção e facilitação da transformação social. " 
Por outro lado, como afirma Rovere 
(1993a: 490, 1994: 65) : "dado que se realizan, por defini­
ción; en instituciones, estas intervenciones operan so­
bre estructuras establecidas de poder formal e infor­
mal . . . En definitiva, actúan sobre um entramado de 
relaciones de poder expresado y reforzado por una cul­
�ura organizacional. " Nesse sentido, a diversidade de 
poderes que configuram espaços hegemónicos e contra­
hegemônicos cria terrenos facilitadores ou obstaculiza­
dores às idéias/propostas para formação /capacitação de 
Recursos Humanos, oriundas de fórums como Conferências 
Nacionais de Saúde e de Recursos Humanos. 
Assim sendo, ao analisarmos as possibilida­
des de uma dada opção teórico-metodológica de educação 
permanente, torna-se de extrema importância refletir 
sobre a instituição pedagógica, palco de tais experi­
mentos e suas relações com os demais elementos consti­
tutivos do fenômeno educativo, percebendo as relações 
de poder inerentes a esses elementos, bem como os cami­
nhos · que tornam um determinado pensamento ou idéia he­
gemónica numa dada instituição, ou seja, a criação da 
chamada "cultura institucional". 
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Como a educação permanente pode ser compre-
endida como uma atividade de natureza cultural, Rovere 
( 1994) afirma que, neces sariamente, ela operará com 
três fatores: um fator "procultural", reforçando a cul­
tura hegemônica; um "subcultural", abrindo um espaço 
verdadeiro dentro da cultura dominante; e por fim um 
fator "contracultural", enfrentando-se esta última. Em 
todos os casos, trata-se de uma intervenção que acumula 
ou desacumula conhecimentos, legitimam uns saberes e 
deslegitimam outros, tornando-a uma intervenção não só 
técnica mas também política. 
Por fim, a OPAS, a partir da reunião de 
1988, vem refletindo sobre as experiências desenvolvi­
das em distintos países. Estas reflexões vêm apontando 
para a necessidade de uma �elhor compreensão do proces­
so de trabalho em saúde, bem como de uma melhor �tili­
zação de enfoques estratégicos de planejamento e tomada 
de decisões. A partir dessas primeiras indagações, 
pode-se pensar de que forma os processos educacionais, 
que tomam como eixo metodológico principal o processo 
de trabalho em saúde, podem ser um elemento importante 
na redefinição de modelos assistenciais e, consequente­
mente, na reorganização dos serviços de saúde. 
1 . 4  DO PROCESSO DE TRABALHO 
"A alma nasce velha, mas rej uvenes­
ce . Esta é a comédia da vida . O cor­
po nasce j ovem e envelhece. Esta é a 
tragédia da vida . "  
Oscar Wi1de 
"O que caracteriza o mundo do trabalho no 
fim do século XX, quando se anuncia o século XXI, é que 
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este tornou-se realmente global. " As palavras de Ianni 
( 1994: 2) , refletem, de fato, algumas grandes transfor­
mações que vêm ocorrendo no espaço da cultura e do tra­
balho. Com.relação a este último, a transição de um mo­
delo fordista de organização para um novo modelo 
denominado de toyotismo, acoplado à dinamização do mer­
cado mundial, amplamente favorecidas pelas tecnologias 
eletrônicas, coloca novas formas e novos significados 
ao trabalho. Segundo Deluiz ( 1994 : 15) , "as novas tecno­
logias, utilizadas como alternativas para superação da 
crise capitalista em nível internacional, e que alguns 
autores denominam de fase do capitalismo desorganizado, 
vêm desde a década de setenta, atingindo, com abrangên­
cia inédita, todo o sistema produtivo, afetando os pro­
cessos de produção e de trabalho. " Admitir a globalida­
de dos processos econômicos significa pensar que o 
processo de trabalho e a produção passaram a estar sub­
jugados aos movimentos do capital em todo o mundo. 
O modelo Taylorista de organização consti­
tui-se nas palavras de Do Carmo ( 1992: 42) numa "ideolo­
gia produtivista, realçada como um· método científico de 
organização do trabalho. Ao conceber o estatuto de ci­
ência à sua técnica, confere-lhe o prestígio de um sa­
ber desinteressado, objetivo e neutro, dissimulando as­
sim, uma concepção de trabalho nela revestida. " Aqui, o 
que está em jogo é a racionalização da produção a fim 
de possibilitar o aumento de produtividade, em menor 
tempo_, e a um custo mínimo. Assim sendo, algumas carac­
terísticas se sobressaem neste modelo, como: produção 
em série e padronizada, não exigência de qualificação 
da mão de obra, grande distância entre concepção e exe-
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cução, intervenção mínima do indivíduo no processo de 
trabalho e organização fortemente hierarquizada. 
Já a configuração de um trabalho mais auto­
matizado, em que, nas palavras de Ianni (1994), "a má­
quina se vigia e se regula a si mesma"; ao invés de de­
saparecer com o homem da fábrica, faz com que este 
passe a exercer funções muito mais abstratas e intelec­
tuais. Assim, novas convergências surgem entre a con­
cepção, a manutenção e uma produção material que cada 
vez menos implica trabalho manual e exige cada vez 
mais, em troca, a manipulação simbólica. Para diversos 
autores, o que define de fato esta "nova ordem" são os 
processos denominados de "flexibilidade produtiva", que 
se expressam, fundamentalmente, sob a forma de descen­
tralização e horizontalização da produção, diferencia­
ção de produtos e integração de tarefas, valorização 
das opiniões vindas do trabalhador, novos tipos de con­
trato de trabalho e terceirização. 
No setor saúde, segundo Rovere ( 1993b) o 
modelo organizacional clássico fordista e taylorista 
continua sendo prevalente. Neste modelo, os serviços de 
saúde caracterizam-se por múltiplos estratos de baixa 
ou nula movimentação vertical. O trabalhador objeto, 
fator de produção, oferece seu trabalho em troca de um 
complexo sistema de salários e não é considerado sujei­
to deste processo de trabalho. Nesse sentido é que Ro­
vere afirma que as estratégias de mudanças institucio­
nais por décadas têm se concentrado na estratégia 
Fayoliana de "capacitar as cabeças gerenciais", consi­
derados os únicos sujeitos do processo produtivo. Aqui 
podemos apresentar a primeira especificidade do traba­
lho em saúde: a natureza do processo de . trabalho que se 
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dá no interior dos serviços de saúde é predominantemen­
te intelectual, o que difere das outra� modalidades de 
trabalho. Talvez existam poucas organizações com tare­
fas tão complexas na linha de produção, ou como questi­
ona Rovere ( 1993b : 54 } , "que outras organizações pos suem 
profis sionais universitários na linha de produção? n 
Com relação à especificidade do trabalho em 
saúde, é preciso compreender melhor os elementos que 
constituem este trabalho para uma melhor compreensão 
das diferentes formas que assumem as práticas de saúde 
consubstanciadas em ações de saúde, bem como o que tor­
na sua reflexão diferenciada dos demais proces sos de 
trabalho. Além dis so, eleger a categoria proces so de 
trabalho como eixo principal na escolha de estratégias 
de educação permanente traz a neces sidade de analisar 
os elementos deste trabalho, ou seja: o objeto do tra­
balho, os meios de trabalho e o trabalho propriamente 
dito enquanto expressão da atividade humana. 
O Objeto 
Uma primeira reflexão sobre o obj eto do 
trabalho em saúde nos leva a identificá-lo enquanto o 
corpo humano, o que por si só j á  mostra diferenças em 
relação ao produto de diferentes tipos de processos de 
trabalho. Aqui, estamos lidando com a cura ou morte que 
tem como cenário não a fábrica de produção de carros ou 
sapatos, mas sim o corpo humano. Contudo , este corpo 
pode ser visto e refletido de diferentes formas. Desde 
uma visão apenas anatômica e fisiológica, até como cor­
po social produzido historicamente. Passando por estes 
dois extremos, outros olhares podem ser encontrados. 
Todavia, se faz neces sário entender, como se constroem 
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as visões hegemônicas sobre este corpo, objeto do tra­
balho em saúde, palco das intervenções que se caracte­
rizam enquanto ações de saúde e que por sua vez é obje­
to das práticas educativas nos serviço de saúde. 
Uma visão do corpo enquanto dimensão anáto­
mo-fisiológica é construída de forma hegemônica, junto 
à própria construção do modelo biomédico. Este, ao con­
centrar-se em partes cada vez menores do corpo, perde 
freqüentemente de vista o paciente como ser humano, e 
ao reduzir a saúde a um funcionamento mecânico, não 
pode mais ocupar-se com o fenômeno da cura. 
Por outro lado, o desenvolvimento prioritá­
rio do pilar da regulação acoplado à normalização ex­
cessiva da racionalidade cognitiva-instrumental, da 
qual falamos anteriormente, produz um excesso de con­
trole social com que a modernidade domestica os corpos. 
Foucault, citado por Santos ( 1995: 235) , denuncia que 
este poder disciplinar sobre corpos e populações visa 
"maximizar sua utilidade social e a reduzir, ao mais 
baixo custo, o seu potencial político". 
· Um dos elementos que nutriram a constitui­
ção hegemônica da racionalidade cognitivo-instrumental 
foi o próprio desenvolvimento do modelo biomédico. A 
resultante disso, segundo Capra ( 1982: 116) , "é o corpo 
humano sendo considerado uma máquina que pode ser ana­
lisado em termos de suas peças". O mesmo autor é con­
tundente ao afirmar que "tres séculos depois de Descar­
tes, a medicina ainda se baseia nas noções de corpo 
como máquina, da doença como consequência de uma avaria 




Em oposição ao modelo biomédico, a saúde 
pública recupera a noção de corpo a partir de sua his­
tória e das relações que ele constitui com o meio ambi­
ente. Desta forma, Donnângelo (1976: 24-25 ) nos adverte 
que, "é no conjunto <?Omplexo de relações que mantém com 
elementos externos a ele que o corpo se elabora, de ma­
neira tal a só realizar-se, mesmo como estrutura anatô­
mica e fisiológica, através das qualificações ou deter­
minações que adquirem no plano da existência material e 
social. " Sendo este corpo investido socialmente de va­
lor, a intervenção das práticas de saúde sobre uma po­
pulação não pode desconhecer os diferentes valores 
atribuídos à vida humana dentro da estrutura histórica 
de produção. Portanto, segundo Donnângelo (1976: 27) , "a 
compreensão do modo pela qual a sociedade toma seus 
corpos, os quantifica e lhes atribui significado cultu­
r.al, político e econômico, é indispensável para expli­
car as formas assumidas pela prática médica. " Neste 
sentido, a fisiologia e a patologia, como suportes da 
clínica, podem representar teorias do normal e do pato­
lógico, mas não constituem uma teoria de necessidades, 
já que os "problemas de saúde", em vez de naturais são 
históricos e socialmente definidos. 
Porém, tanto a construção hegemônica do 
corpo a partir do modelo biomédico, quanto seu olhar 
coletivo construído pela saúde pública, acabam não me­
diando a possibilidade de, ao pensar o corpo investido 
socialmente, também resgatar nele sua singularidade que 
o faz único apesar de coletivo. Todavia, como pensá-lo, 
numa sociedade que assiste a revalorização do indiví­
duo, do micro em detrimento do macro, e em que, ao mes­
mo tempo, este mesmo indivíduo parece hoje menos indi-
-
45 
vidual do que nunca, com um corpo produzido historica­
mente dentro de uma totalidade social, mas que também 
recupera seu caráter intersubjetivo e singular? Ou como 
pergunta Santos (1995: 21) , "Como fazer vingar a preocu­
pação tradicional da sociologia com a participação e a 
criatividade sociais numa situação em que toda a espon­
taneidade do minuto um se transforma no minuto dois, em 
artefato mediático ou mercantil de si mesma?" 
Independente da opção que se toma para vi­
sualizar o corpo objeto do trabalho em saúde, deve-se 
ter sempre claro de que, ao longo da história, o corpo 
sempre foi palco de lutas que, em última instância, vi­
savam e visam a uma certa "domesticaçcto de corpos"; 
corpo que se manipula, se treina, se modela, que obede­
ce, responde, se torna hábil ou cujas forças se multi­
plicam. Com respeito a essa docilidade, Foucault 
(1977: 126) já dizia: "é dócil um corpo que pode ser 
submetido, que pode ser utilizado, que pode ser trans­
formado e aperfeiçoado. ( . . .  ) Em qualquer sociedade, o 
corpo está preso no interior de poderes muito aperta­
dos, que lhe impõem limitações, proibições ou obriga­
ções". Enfim, não se pode esquecer que, sendo o corpo o 
objeto do trabalho em saúde, independente dos diversos 
olhares que se possa ter sobre ele, é fato que, no co­
letivo social, há sempre a possibilidade de se usar o 
corpo como espaço de exercício do poder. 
Os meios de trabalho 
Para aproximar-se deste objeto do trabalho 
em saúde, manipulá-lo e/ou transformá-lo, requer-se a 
utilização de uma conjunto de meios de trabalho. Estes 
meios podem ser entendidos como tecnologias não materi-
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ais e materiais. Tecnologia aqui entendida num sentido 
mais amplo como o percebido por Mendes-Gonçalves 
(1979: 51) : "algo que se constitui dentro dos processos 
de trabalh9, e só dentro deles, apontando ao mesmo tem­
po para sua dimensões técnicas e sociais" Assim, as 
tecnologias não materiais seriam os diversos saberes 
utilizados para intervir sobre o corpo objeto do traba­
lho em saúde, enquanto as tecnologias materiais compre­
enderiam as técnicas de ação, os instrumentos e equipa­
mentos. De acordo com Paim (1993: 204) , "através desses 
meios de trabalho, o cuidado é prestado ao tempo em que 
o capital se realiza mediante o consumo de mercadorias 
produzidas no aparelho industrial e de saberes e técni­
cas que contribuem direta ou indiretamente para sua re­
produção". O autor afirma que a propriedade e a posse 
desses meios de trabalho estatal ou privado definem a 
cobertura e a abrangência das práticas de saúde por re­
ferência às diversas categorias e classe sociais. 
A construção do modelo biomédico hegemôni­
co, que faz do objeto das práticas de saúde o corpo di­
mensionado na anatomia e fisiologia define, ao mesmo 
tempo, que tipo de saberes deverão ser apreendidos para 
intervir neste corpo. Nesse caso, se os problemas de 
saúde são vistos como problemas de partes de um corpo, 
o saber legitimado e definidor da intervenção será o da 
clínica, sendo os demais saberes secundários. Contudo, 
se a visão de corpo aproxima-se de sua percepção como 
construção social historicamente definida, onde os pro­
blemas de saúde são definidos enquanto necessidades so­
ciais de saúde, os saberes da epidemiologia, das ciên­
cias sociais e da antropologia passam a direcionar os 
demais saberes, incluída a clínica. 
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Dependendo de como se percebe o corpo, de­
finidor por sua vez de que saber deve incidir sobre o 
mesmo, constroem-se as possibilidades da utilização e 
aces so de equipamentos e procedimentos. Deve-se ter 
claro, como adverte Paim ( 1993), que as tecnologias em­
pregadas no âmbito do serviços de saúde para diagnósti­
co e tratamento das doenças, ainda que eventualmente 
eficazes no plano individual ( modelo clínico), poderiam 
ser de baixa efetividade no que concerne às doenças na 
população. 
Assim, os meios de trabalho servem para en­
caminhar uma aproximação ao objeto e à sua transforma­
ção. De acordo com Mendes-Gonçalves, citado por Paim 
( 1993: 205), "as características do objeto de um lado, a 
finalidade do trabalho de outro, determinam as caracte­
rísticas desses meios de aproximação e de transforma­
ção", além dis so acrescenta que "toda historicidade ve­
rificada no objeto e na finalidade deve ser 
reencontrada nos meios de trabalho". 
O trabalho 
A análise das atividades humanas envolvidas 
nas práticas de saúde, o trabalho e suas subdivisões 
podem ajudar na compreensão do processo de qualifica­
ção/desqualificação dos agentes dessas práticas. A con­
sulta médica, vacinação, exames complementares, atendi­
mento odontológico etc representam atividades que se 
modificam pelo desenvolvimento dos meios de trabalho. 
Esses meios incorporam valores e objetivos socialmente 
definidos e modificam a própria natureza do trabalho em 
saúde. 
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1 . 5  DO INDAGAR AO INDAGANDO 
Se, por um lado, vivemos um período do modo 
capitalista de produção, denominado por Offe (1994) de 
"capitalismo desorganizado", onde o paradigma da moder­
nidade entra em crise, isto não implicou a substituição 
imediata de paradigmas; pelo contrário, passamos por um 
momento em que alguns autores acreditam que ainda é 
possível recompor os espaços onde o paradigma da moder­
nidade não se concretizou. Todavia, uma boa parte dos 
mesmos acreditam que j á  há suficientes características 
para se configurar um outro espaço denominado por mui­
tos de pós-modernidade. 
Dentro desse lugar pós-moderno, lidamos com 
algumas características, que vêm marcando os espaços do 
cotidiano tanto na vida privada quanto nos espaços do 
trabalho. Globalização com referência a economias 
transnacionalizadas, e mundialização com relação à cul­
tura que rompe fronteiras, se desterritorializa, ambas 
mediadas pelas idéias de sociedade informática ou al­
deia global, reconfiguram as formas de organização da 
vida humana e consequentemente seus processos de traba­
lho. 
Ao mesmo tempo, o trabalho, enquanto cate­
goria fundamental e definidora das relações sociais, 
começa a ser questionado. Autores como Offe (1989) , à 
luz das transformações na organização do trabalho, dos 
efeitos da introdução das novas tecnologias, da crise 
do Estado de Bem-Estar Social indagam : o trabalho é 
ainda uma categoria fundamental que explica a estrutura 
e o desenvolvimento social? Para essa corrente, segundo 
Deluiz (1994) , o espaço onde se observ.am a participa-
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ção, a solidariedade e a comunicação entre as pessoas 
não é mais o espaço do trabalho nem o locus da fábrica 
ou da empresa. 
É dentro de um mundo ancorado nesta reali­
dade que encontramos, alavancados à condição de propos­
ta hegemônica, os processos de educação permanente que 
propõem como eixo fundamental de definição o processo 
de trabalho em saúde. Nesse sentido, em que medida os 
processos de globalização e mundialização, acoplados à 
chamada revolução tecnológica, ao reconfigurarem as 
formas de organização do trabalho, o fazem no interior 
do processo de trabalho em saúde? A especificidade do 
trabalho em saúde funciona como elemento facilitador ou 
dificultador dessas novas configurações na organização 
do trabalho? 
Ao mesmo tempo, no Brasil, as conferências 
de recursos humanos para saúde alçam os processos de 
educação permanente à condição de elemento importante 
para reorganização da área de desenvolvimento de recur­
sos humanos. Estes, ao optarem pelo processo de traba­
lho em saúde como variavel metodológica principal, po­
deriam contribuir para a reorganização do modelo 
assistencial e o alcance de princípios como integrali­
dade de ações. 
Entretanto, trabalhar com o processo de 
trabalho como gerador e configurador de processos edu­
cacionais em serviços de - saúde não pode ser compreendi­
do apenas dentro de opções pedagógicas diferenciadas. 
Se assim o for, corre-se o risco de modificar as práti­
cas apenas superficialmente, podendo inclusive reforçar 
a prática hegemônica de propostas educacionais atrela-
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das a programas de saúde, incidindo em categorias pro­
fissionais específicas. Na verdade, uma dada opção pe­
dagógica deve ser atrelada à natureza dos problemas que 
surgem das relações do trabalho que, em última instân­
cia, são definidas p_ela forma como os agentes do traba­
lho constróem o seu processo de trabalho. Nesse caso, 
como tomar o processo de trabalho em saúde como variá­
vel principal para educação permanente sem reconhecer 
sua especificidade? Ao se reconhecer esta especificida­
de, para que os processos de educação permanente de 
fato se constituam em modelos de redistribuição educa­
tiva, e possam ser um fator para reconfigurarem modelos 
assistenciais em saúde, não seria necessário compreen­
der como os agentes do trabalho constroem/percebem os 
elementos que constituem o processo de trabalho em saú­
de? Aqui nos cabe indagar, mesmo reconhecendo a especi­
ficidade dos elementos que constituem o processo de 
trabalho em saúde, corno lidar, por exemplo, com as di­
ferentes possibilidades de se olhar o corpo, objeto do 
trabalho em saúde nas práticas educativas propostas 
pela educação permanente? Como pensar conteúdos num 
quadro em que o saber hegemônico é a clínica? Sendo os 
conteúdos atrelados à clínica, não correm o risco de 
reforçar modelos de baixa eficácia na resolução dos 
problemas de saúde? 
Em resumo, reconhece-se hoje a enorme im­
portância e as grandes possibilidades que podem vir a 
ter a educação permanente nos serviços de saúde. Impor­
tância por tornar-se peça valiosa na configuração dos 
pressupostos do SUS, possibilidades no sentido de con­
tribuir para uma efetiva reorganização de modelos as­
sistenciais. Contudo, faltam elementos para pensar como 
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os proces sos de educação permanente podem, de fato, ser 
capazes de reestruturar a natureza e o conteúdo das 
práticas de saúde. Como, de fato, ao as sumir os proble­
mas do trabalho pode- se romper com a estrutura vertica­
lizada das ações educativas em saúde? Como a relação 
trabalho/educação pode ser vista, de fato, como uma 
unidade, e não como espaços isolados, onde o trabalho é 
visto como coisa, tarefa ou função, e a educação surge 
como um elemento externo ao cotidiano do trabalho, re­
forçando o caráter de função, de tarefa des se trabalho? 
HIPÓTESES 
Na prática dos serviços de saúde não ocorre 
a vinculação entre os projetos de Educação Permanente e 
o proces so de trabalho em saúde, estando estas práticas 
mais no âmbito da chamada ·Educação Continuada. 
Os projetos de educação permanente não le­
vam em consideração a percepção que os agentes do tra­
balho em saúde possuem do seu próprio proces so de tra­
balho. 
OBJETIVO GERAL 
Avaliar, no âmbito da Secretária Municipal 
de Saúde de Niterói, se os projetos de Educação Perma­
nente são planejados e configurados, vinculando- se ao 
proces so de trabalho em saúde. Com isso, pretende-se 
contribuir para um melhor planejamento estratégico de 
projetos de Educação Permanente em serviços de saúde e, 





• Avaliar, no nível central da Secretaria Municipal 
de Saúde de Niterói, a partir de que parâmetros 
são planejados e operacionalizados os programas de 
Educação Permanente em saúde. 
• Detectar a adequação dos programas de educação 
permanente aos problemas do trabalho, a partir da 
visão dos agentes do trabalho. 
• Verificar a percepção dos agentes do trabalho em 
relação aos elementos constitutivos do processo de 
trabalho em saúde, confrontando esta percepção com 
os programas de educação permanente. 
2 . DEFININDO UM MÉ'l'ODO 
" Se existe uma coisa de primeiro ,  é 
o estado indizível , em termos de or­
dem ou desordem , anterior à catás­
trofe : desde os primeiros momentos 
do universo ,  desde a nuvem, aparecem 
as primeiras imposições . O que é 
único real é a conjunç�o da ordem e 
da desordem . "  
Edgar Morin 
"A realidade social é um lusco­
fusco , mundo de sombras e luzes em 
que os atores revelam e e scondem 
seus segredos grupais . "  
Maria Cecí1ia Minayo 
2 . 1 O LUGAR DA INVESTJ:GAÇÃO 
Procuraremos, em primeiro lugar, caracteri­
zar o espaço, o locus onde este estudo se assentou. 
Sendo uma proposta que vê como recorte de objeto a re­
lação entre as políticas públicas de educação permanen­
te e o processo de trabalho em saúde # o estudo circuns­
creveu o setor público como limite maior de sua 
abrangência. Compreendemos, aqui, o setor público não 
só como o espaço de desenvolvimento de políticas públi­
cas, .mas também a representação estrutural do aparelho 
de Estado. O Estado, por sua vez, será percebido a par­
tir da visão de Poulantzas ( 1985), que assume que as 
contradições de classe estão inseridas na própria es­
trutura do Estado. Compreender o Estado como a conden­
sação de uma relação de forças entre classes e frações 
de classes tais como elas se expressa�, significa en-
r 
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tender o Estado não corno um bloco monolítico sem fissu­
ra, cuja política se instaura de qualquer maneira, mas 
sim entender que as contradições constituem o Estado. 
A partir da primeira definição do espaço 
público enquanto campo de investigação, foi preciso de­
finir qual esfera do setor público seria recortada. Op­
tamos por trabalhar com as instâncias municipais de po­
der, em nosso estudo representadas pelas secretarias 
municipais de saúde. O município foi definido por ser 
ele hoje a esfera de poder que, a priori, delimita as 
necessidades de saúde e configura modelos assistenci­
ais, além de gerenciar as ações de saúde. 
No que se refere às competências legalmen­
te instituídas aos Municípios, o documento do Ministé­
rio da Saúde (Descentralização das Ações e Serviços de 
Saúde: a Ousadia de Cumprir e Fazer Cumprir a Lei) de 
1993, assim se pronuncia: "à esfera municipal cabem a 
provisão das ações e serviços de saúde, envolvendo a 
formulação de políticas de âmbito local, o planejamen­
to, execução, avaliação e controle de ações e serviços 
de saúde, quer sejam voltadas aos indivíduos, ao cole­
tivo ou ao ambiente, inclusive educação para a saúde 
(p. 18) . u  O artigo 15 inciso IX da Lei Orgânica de Saúde 
(1990) define que a formulação e implementação da polí-
tica de formação e desenvolvimento de recursos humanos 
para a saúde é atribuição das três esferas de governo. 
Contudo, de acordo com a referida lei, cabe especifica­
mente ao município organizar as ações e os serviços de 
saúde. Corno educação permanente refere-se a interven­
ções educativas definidas a partir do processo de tra­
balho em saúde, e sendo este regulador/definidor de urna 
dada ação de saúde, a esfera municipal , torna-se espaço 
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privilegiado de reflexão das possibilidades de projetos 
públicos de educação permanente em saúde. 
Identificada a esfera municipal, foi preci­
so definir, dentro do estado do Rio de Janeiro, que mu­
nicípio seria a base da investigação. Para esta defini­
ção, optou-se por critérios formulados na Oficina de 
Trabalho de Educação Permanente realizada no NUTES/UFRJ 
em dezembro de 1995. Tal oficina tinha como objetivo a 
escolha de municípios e a delimitação das bases teóri­
co-metodológicas para a construção de um projeto de 
educação permanente para os mesmos. Esse processo ocor­
reria a partir de parcerias entre NUTES/Secretaria Es­
tadual de Saúde/Secretarias Municipais, buscando-se 
apoio da Organização Pan-americana de Saúde. Os crité­
rios listados foram: a) adesão dos secretários munici­
pais de saúde a proj etos de educação permanente em seus 
municípios; b)perfis de municipalização, dando-se pre­
ferência aos municípios que se encontravam em gestão 
semiplena; c)perspectiva de continuidade administrativa 
em relação às eleições municipais; d) municípios que 
vinham apoiando sistematicamente a área de desenvolvi­
mento de recursos humanos. Com base nos critérios acima 
descritos, a referida oficina definiu como l ocus de fu­
turos projetos os municípios de Niterói e Angra dos 
Reis. Para nosso estudo, devido às facilidades do ponto 
de vista da localização geográfica e menores custos, 
optou-se pelo município de Niterói. 
O município de Niterói conta com uma Funda­
ção Municipal de Saúde (FMS) criada em 1989 com intuito 
de agilizar o processo de municipalização. Segundo seu 
secretário o' Dwyer ( 1995) , a opção pela Fundação foi 
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motivada pela necessidade de criar um espaço instituci­
onal diferenciado com um certo grau de autonomia, que 
pudesse não só dar conta das demandas sanitárias, que 
não eram tradicionais a este nível de governo, como 
desenvolver infra-estrutura administrativa ágil e nova 
cultura organizacional de base municipal . 
Este município vem acumulando experiências 
inovadoras no setor saúde há pelo menos duas décadas, 
inclusive figurando como uma das áreas de demonstração 
imediata no Plano do Conselho Consultivo de Administra­
ção da Saúde Previdenciária - CONASP em 1982. Esse fato 
propiciou, inclusive, uma das iniciativas pioneiras de 
integração de órgãos públicos de saúde, denominada Pro­
jeto Niterói e que mais tarde se expande pelo país 
através das AIS, Ações Integradas de Saúde. 
Em 1992, foi realizada a I Conferência Mu­
nicipal de Saúde, em que um dos principais resultados 
foi a elaboração das diretrizes para estruturação do 
Conselho Municipal de Saúde, criado pela Lei Municipal 
1085 de julho do mesmo ano. Um ano após, através da 
Norma Operacional Básica 1/93, atinge a condição de 
gestão semi-plena . 
O município, espelhando-se no modelo cuba­
no, dá início em 1991 ao Projeto Médico de Família. A 
partir de sua experiência, o Ministério da Saúde expan­
de essa proposta para o restante do país, através do 
Programa de Saúde da Família . 
Segundo o censo demográfico do IBGE de 
1991, o município conta com uma população total de 
436. 155 habitantes, distribuídos numa �rea de 130Km, o 
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que corresponde a uma aJ._ ta densidade demográfica de 
3355, Shab/Km. Niterói conta com 32  Unidades Básicas de 
Saúde, 3 Serviços de Pronto Atendimento, 6 Hospitais 
(sendo um universitário), totalizando 393 consultórios 
médicos, 53 odontológicos, 1609 leitos hospitalares, 
sendo 710 públicos e 889 contratados e conveniados . 
( Niterói Informações Básicas 1994). 
Dentro da perspectiva de se trabalhar com 
os serviços públicos de saúde do município de Niterói, 
priorizou-se a investigação junto a Unidades de Cuida­
dos Básicos de Saúde. A opção por unidades básicas vem 
ancorada por diferentes razões. Sendo o estudo uma pri­
meira aproximação com a problemática da educação perma­
nente sob ponto de vista da relação entre suas políti­
cas e a percepção que os agentes do trabalho possuem do 
seu processo de trabalho, sua realização, numa unidade 
de menor complexidade pareceu-nos um caminho mais fac­
tível; por outro lado, existe uma base jurídico-legal 
que coloca a rede de unidades básicas de saúde sob a 
gestão dos municípios, mesmo os que ainda encontram-se 
em gestão incipiente. Nesse sentido, o documento do Mi­
nistério da Saúde (O desafio de Cumprir e Fazer Cumprir 
a Lei, 1993: 20) afirma: " na situação transicional in­
cipiente as secretarias municipais de saúde passam, a 
assumir. . . o gerenciamento da rede ambulatorial exis­
tente no município desencadeando o processo de reorga­
nização do modelo assistencial. " Por fim, corno as pro­
postas de educação permanente vêm sendo veiculadas como 
uma das estratégias para o alcance de princípios impor­
tantes, como hierarquização e integralidade de ações e, 
tendo clareza que o caminho para seu alcance passa, 
pela reorganização de modelos assistenciais, compreen-
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de-se que a reorganização desses modelos, necessaria­
mente, deva passar, em seu primeiro momento, pelas uni­
dades básicas de saúde. 
A definição das unidades básicas que servi­
riam de espaços de investigação passou pela definição 
de critérios, estruturados em conjunto com Divisão de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos e a Superintendên­
cia de Ações Básicas de Saúde da Fundação Municipal de 
Saúde de Niterói. No sentido de manter a coerência en­
tre as propostas de educação permanente e a est ratégia 
de reorganização de modelos assistenciais, que pressu­
põe o estabelecimento de uma rede de saúde regionaliza­
da e hierarquizada, optou-se por trabalhar com a regio­
nal -"Pendotiba e Oceãnica", por esta  ser a única onde 
todos os níveis hierárquicos do sistema encontram-se 
organizados. O município, que antes experimentou a dis­
tritalização como proposta de regionalização, atualmen­
te organizou seu modelo a partir do estabelecimento de 
policlínicas. Nesse caso, as unidade de menor complexi­
dade são as unidades de médico de família, passando pe­
las unidades básicas de saúde e policlínica comunitá­
ria. Esses três tipos de unidades funcionam como porta 
de entrada para o sistema. A partir deste nível, confi­
gura-se um sistema de referência para as policlínicas 
de especialidades e rede hospitalar. 
De acordo com a Superintendência de Ações 
Básicas de Saúde da FMS, as unidades básicas de saúde, 
que funcionam como porta de entrada do sistema, ( exce­
tuando-se as unidades de médico de família) , constitu­
em-se em dois níveis: o primeiro de pequena complexida­
de inclui as chamadas Unidades Básicas de Saúde, e 
outro; de média complexidade, com unidades denominadas 
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Policlínicas Comunitárias. Na regional escolhida, exis­
te uma Policlínica Comunitária e cinco Unidades Básicas 
de Saúde . Assim, optou-se por trabalhar com uma unidade 
de média complexidade, no caso a Policlínica Comunitá­
ria do Largo da Batalha, e uma unidade de pequena com­
plexidade . A seleção desta última unidade se deu a par­
tir de critérios definidos em conjunto com a Divisão de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos, tais como: exis­
tir, no âmbito de sua cobertura, uma unidade de médico 
de família; unidades que respondam com maior intensida­
de as demandas educacionais colocadas pela Divisão e 
pela Superintendência de Ações Básicas; unidades que, 
com maior frequência, demandam as instâncias de nível 
central por processos educacionais; organização do tra­
balho na unidade mais próximo de um trabalho configura­
do em equipes de saúde . Neste sentido, a unidade que 
melhor preencheu esses requisitos foi a Unidade Básica 
de Saúde de Cantagalo. 
2 . 2 OPTANDO POR UM MÉTODO 
Trata-se de uma pesquisa essencialmente 
qualitativa. A opção pelo estudo qualitativo parte da 
compreensão de que ele trabalha com o universo de si­
gnificados, motivações, aspirações, crenças, valores, 
atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo 
de relações, dos processos e dos fenômenos que não po­
dem ser reduzidos à operacionalização de variáveis de­
finidoras dos estudos quantitativos . Para Minayo 
(1994a: 10) , o método qualitativo é entendido "como 
aquele capaz de incorporar a questão do significado e 
da intencionalidade como inerentes aos atos, às rela­
ções, e às estruturas sociais. " Dessa forma, segundo a 
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autora, a abordagem qualitativa "aprofunda-se no mundo 
dos significados das ações e relações · humanas, um lado 
não perceptível e não captável em equações, médias e 
estatísticas" ( 1994b: 22) . A subjetividade, neste caso, 
não é reconhecida como uma impossibilidade de constru­
ção científica, mas sim como parte integrante da singu­
laridade do fenômeno social. 
Sendo um estudo que se propõe trabalhar no 
nível das percepções, da construção das representações 
e da constituição de práticas, levando-se em considera­
ção um dado contexto, coloca-se no interior das propos­
tas qualitativas. Trivifi.os (1987: 123), alerta que um 
estudo qualitativo deve ser construído a partir da ne­
cessidade de observar os sujeitos não em situações iso­
ladas, artificiais, senão na perspectiva de um contexto 
social e coloca ênfase - na idéia dos significados laten­
tes do comportamento humano e conclui afirmando que 
"uma visão da realidade social e cultural vista a par­
tir destes parâmetros, obriga o pesquisador a conside­
rar uma série de estratégias metodológicas, marcadas, 
fundamentalmente, pela flexibilidade da ação investiga­
tiva". 
Trabalhamos aqui com a noção de que a rea­
lidade é processual; portanto, se é processo, traz no 
seu centro a noção de historicidade. Como afirma Demo 
( 1987: 22): "Realidades históricas não são realidades 
perenes, fixas, imutáveis. Não são também harmoniosas, 
equilibradas, sempre funcionais. Pertence ao conceito 
de processo a idéia de urna sociedade conflitiva e em 
mutação. Realidades processuais são também sempre ina­
cabadas, fragmentárias, não como defeito mas corno con-
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dição de existência. É processo o que está sempre e 
apenas em formação". 
Diante disso, se a realidade é interpretada 
à base do conceito de processo, consequentemente na in­
terpretação de Demo a ciência também o será e a metodo­
logia estará intimada em sua percepção a conceber um 
instrumento processual de captação. O citado autor 
afirma: "a metodologia tradicional fundada na lógica 
não pode ser exclusiva, não pode ter a pretensão de 
elaborar um corpo acabado de leis do pensamento 
(p. 22) . "  Não cabe aqui reabrir a discussão da falsa di­
cotomia entre quantitativo-qualitativo, até porque, 
existe uma relação necessária entre mudança quantitati­
va e a mudança qualitativa; mas sim entender como afir­
ma Trivifios (1987) , que muitas informações sobre a vida 
dos povos não podem ser quantificadas e precisam ser 
interpretadas de forma muito mais ampla que circunscri­
ta ao simples dado objetivo. 
Assim, segundo Minayo ( 1994a) , a pesquisa 
qualitativa torna-se importante para "compreender os 
valores culturais e as representações de determinado 
grupo sobre temas específicos", o que se torna extrema­
mente compatível com os objetivos dessa investigação, 
que pretende compreender como se constroem as represen­
tações sobre os elementos constitutivos do processo de 
trabalho em saúde. Minayo também coloca como uma das 
motivações importantes da pesquisa qualitativa a "com­
preensão das relações que se dão entre atores sociais 
tanto no âmbito das instituições como dos movimentos 
sociais"; por conseguinte, aproxima-se da investigação 
proposta, na medida em que esta pretende estudar a re­
lação entre a definição de demandas educacionais por 
62 
determinados atores institucionais e o processo de tra­
balho vivenciado no interior da instituição. Por fim, 
Minayo aponta uma terceira motivação para o estudo qua­
litativo, "o de avaliação das politicas póblicas e so­
ciais tanto do ponto de vista de sua formulação, apli­
cação técnica, como dos usuários a quem se destina". 
Aqui a proposição vai ao encontro do objetivo geral da 
pesquisa, que pretende avaliar se os projetos de educa­
ção permanente são planejados, configurados e vincula­
dos ao processo de trabalho em saóde. 
2.3 QS ATORES ENVOLVIDOS 
A definição da população alvo desse estudo, 
sob o ponto de vista de seu caráter amostral, seguiu as 
recomendações dadas por Minayo(1994a: 102) no que se re­
fere a amplitude da amostra qualitativa. Para a autora 
"numa busca qualitativa, preocupa-nos menos com a gene­
ralização e mais com o aprofundamento e abrangência da 
compreensão . . .  ". Assim sendo, o que caracteriza de fato 
uma amostra qualitativa "é a sua capacidade de refletir 
a totalidade nas suas móltiplas dimensões". 
A nossa população de estudo centrou-se em 
quas dimensões do sistema municipal de saóde: o primei­
ro numa das pontas do sistema, o nivel central, repre­
sentado pelo grupo gestor da área de desenvolvimento de 
recursos humanos; o segundo na outra extremidade, o ni­
vel local, representado pelas Unidades Básicas de Saó­
de. 
O grupo gestor da área de desenvolvimento 
de recursos humanos é ligado diretamente à presidência 
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da Fundação Municipal de Saúde. Corresponde a uma Coor­
denação Geral de Recursos Humanos, com duas divisões: 
uma de administração de recursos humanos, e outra de 
desenvolvimento de recursos humanos. Esta última, por 
sua vez, é composta por dois serviços a saber: um ser­
viço de educação continuada e outro de formação em saú­
de. O grupo selecionado a participar da investigação 
foi constituído por profissionais do Serviço de Educa­
ção Continuada, da Divisão de Desenvolvimento de Recur­
sos Humanos, da Coordenação Geral, perfazendo um total 
de cinco pessoas. A esse grupo, considerado gestor dos 
processos educacionais na rede de saúde, foi aplicado a 
técnica do grupo focal. 
Com relação à definição da população pes­
quisada no interior das Unidades Básicas de Saúde, pro­
curou-se seguir a lógica que baliza os pressupostos te­
órico-metodológicos para educação permanente. Nesse 
caso, como a educação permanente toma o processo de 
trabalho como seu eixo estratégico, propõe indiretamen­
te uma horizontalização dos processos educacionais na 
rede; consequentemente, para que isto ocorra, é preciso 
que estes processos incidam sobre as equipes de saúde 
em todo o seu conjunto. Dessa forma, não seria possí­
vel, para o nosso estudo, mesmo sendo esse de caráter 
exploratório, definir por trabalhar com apenas uma das 
dimensões da equipe de saúde. A opção feita foi abran­
ger o máximo possível as equipes de saúde como um todo. 
Contudo, também assumimos que os profissionais de nível 
elementar pouco ou nada vêm participando dos processos 
educa ti vos nas unidades. Sendo assim, definiu-se pela 
exclusão desses profissionais, já que a sua inclusão 
complexificaria o desenho metodológico da investigação, 
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sem a certeza de grandes contribuições para o tipo de 
estudo proposto. Com isso, optou-se pelo trabalho com 
as categorias profissionais de nível superior e médio, 
que vem sendo com regularidade "objeto" de intervenções 
educativas nas unidades de saúde. 
As equipes que desenvolvem as ações propos­
tas nas Unidades Básicas de Saúde do sistema municipal, 
e que por isso são consideradas básicas para este nível 
de complexidade, é constituída, no que se refere aos 
profissionais de nível superior, por médicos, assisten­
tes sociais, odontólogos e enfermeiras. Com relação ao 
nível médio, encontramos basicamente três categorias 
profissionais: auxiliar de enfermagem, técnico em higi­
ene dental e o agente de saúde pública, esta última em 
progressiva extinção pela FMS. 
Retornando a questão da amostra, Minayo 
(1994a) propõe critérios básicos para a amostragem, 
dentre os quais ressal tarnos os seguintes: 1) definir 
claramente o grupo social mais relevante, que em nossa 
investigação refere-se ao grupo gestor da área de des­
envolvimento de recursos humanos e os profissionais de 
nível superior e médio que compõem a equipe de saúde da 
unidade básica; 2) não se esgotar enquanto não delinear 
o quadro empírico da pesquisa. 
Dessa forma, a amostra qualitativa privile­
gia os atributos dos sujeitos sociais da investigação. 
Portanto, o tamanho da amostra é definido a partir do 
momento em que se percebe a repetição exaustiva das fa­
las, ou nos dizeres de Minayo, "considera-os em números 
suficientes para permitir urna certa reincidência das 
informações . . .  (p. 102) . "  
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Foram realizadas um total de 1 7 entrevis­
tas, contemplando tanto os profissionais de nível supe­
rior quanto os de nível médio, nas duas unidades estu­
dadas. Desse total, onze entrevistas referiram-se a 
profissionais de nível superior, e seis corresponderam 
a profissionais de nível médio. Deve-se ressaltar que, 
apesar da investigação não ter como obj etivo comparar 
distintas categorias profissionais, o critério amostral 
foi utilizado em separado para definir o quantitativo 
de entrevistas realizadas para nível superior e médio. 
A razão dessa distinção partiu do pressuposto de que a 
produção da fala é irremediavelmente influenciada pelo 
contexto histórico e social do ator que a produz. Su­
põe-se, assim, que o universo de representações, as vi­
vências e percepções de ambas as populações investiga­
das foram construídas a partir de contextos 
diferenciados. A partir desse pressuposto, ficaria di­
fícil trabalhar a amostra como um único conjunto. 
As entrevistas com os profissionais de ní­
vel superior contemplaram todas as categorias componen­
tes da equipe de saúde proposta para uma Unidade Básica 
de Saúde pela FMS. Nesse sentido, foram entrevistados 
médicos (especialidades de clínica médica e pediatria) , 
enfermeiros, assistentes sociais e odontólogos. Duas 
entrevistas fugiram a esta regra, ou seja, foram pro­
fissionais que compunham a equipe de saúde, não se en­
quadravam em nenhuma das categorias acima mencionadas, 
mas foram considerados como "informantes privilegia­
dos". Para Minayo, seriam "informantes particularmente 
estratégicos para revelar os segredos do grupo". Já 
Trivinos (1987) alça a essa condição aqueles indivíduos 
que dentre outras características, "possuem conhecimen-
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to amplo e detalhado das circunstâncias que têm envol­
vido o foco em análise e capacidade para expressar es­
pecialmente o essencial do fenômeno e o detalhe vi tal 
que enriquece a compreensão do mesmo". 
No que se refere ao grupo de profissionais 
de nível médio, trabalhamos com as categorias de auxi­
liar de enfermagem e técnico de higiene dental, ficando 
de fora os agentes de saúde pública por ser essa uma 
categoria em processo de extinção pela FMS. Algumas ca­
racterísticas que ajudam a compreender o perfil dos en­
trevistados encontram-se no anexo �A". 
2 . 4  SOBRE OS INSTRUMENTOS E TÉCNICAS 
Na elaboração dos instrumentos, foram defi­
nidos dois centros na investigação. Para detectar os 
parâmetros com os quais se constroem políticas públicas 
de educação permanente a partir da instância gestora 
dessas políticas, no caso do nosso estudo a Divisão de 
Desenvolvimento de Recursos Humanos da Fundação Munici­
pal de Saúde ( FMS) de Niterói, optamos por trabalhar 
com grupos focais. Para detectar a percepção que os di­
versos profissionais de saúde, que atuam nas Unidades 
Básicas de Saúde, têm do seu próprio trabalho, incluí­
dos aí os elementos constitutivos do processo de traba­
lho em saúde, bem como da sua visão dos processos edu­
cacionais que incidem em seu espaço de trabalho, optou­
se por entrevistas do tipo semi-estruturada. 
Como forma complementar, utilizamos a ob­
servação participante e alguns documentos produzidos 
pelo Ministério da Saúde, Secretaria de Saúde do Estado 
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do Rio de Janeiro e Fundação Municipal de Saúde de Ni­
terói para compor a técnica de triangulação. Deve-se 
ressaltar que esses documentos serviram de referência 
política, contrastando o dito oficial com o cotidiano 
das unidades de saúde, espaço de operacionalização des­
sas políticas . 
Com intui to de cercar-se de uma maior am­
plitude na descrição, explicação e compreensão do pro­
blema estudado, trabalhamos com a triangulação de da­
dos. Para Minayo (1994a: 241), os autores que trabalham 
a metodologia qualitativa propõem a "vigilância interna 
através da triangulação como prova eficiente de valida­
ção". A triangulação, segundo a autora, consiste na 
"combinação e cruzamento de múltiplos pontos de vista 
através. de múltiplos informantes e múltiplas técnicas 
de coleta de dados". Para Trivinos (1987: 144), a técni­
ca de triangulação poderia apresentar-se da seguinte 
forma esquemática: "Processos e Produtos centrados no 
Sujeito", o que no nosso estudo refere-se às represen­
tações do sujeito e à forma como constroem uma determi­
nada política; "Elementos Produzidos pelo meio do Su­
jei to", no nosso estudo representado pelos documentos 
produzidos nas diversas organizações institucionais; 
"Processos e Produtos originados pela estrutura sócio­
econômica e cultural do macro organismo social no qual 
esta inserido o Sujei to", referindo-se aos modos de 
produção, às forças e relações de produção. 
Tendo essa compreensão com relação a trian­
gulação, passaremos neste momento, a descrever as téc­
nicas que foram utilizadas nessa investigação. Porém, 
antes de fazê-lo, devemos ter em mente o colocado por 
Minayo ( 1994a) : "a flexibilidade, a capacidade de ob-
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servação e de interação com os atores sociais envolvi­
dos na investigação é fundamental". Outro alerta impor­
tante dado pela citada autora refere-se aos instrumen­
tos que, na pesquisa qualitativa, costumam ser 
facilmente corrigido� e readaptados durante o processo 
de trabalho de campo. 
2 . 4 . 1  ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 
A entrevista semi-estruturada é um dos 
principais meios que tem o investigador para a coleta 
de dados. Trivifios (1987: 146) a conceitua como "aquela 
que parte de certos questionamentos básicos, apoiados 
em teorias e hipóteses, que interessam à pesquisa, e 
que, em seguida, oferecem amplo campo de interrogati­
vas, frutos de novas hipóteses que vão surgindo à medi­
da que se recebem as respostas do informante". Para 
Neto (1994: 57) , "ela não significa uma conversa despre­
tensiosa e neutra, uma vez que se insere como meio de 
coleta dos fatos relatados pelos atores, enquanto su­
jeitos-objeto da pesquisa que vivenciam uma determinada 
realidade que está sendo focalizada". Ao assumirmos que 
essa conversa não é despretensiosa e neutra, inserimos 
como pressuposto básico da investigação que toda res­
posta a um estímulo dado tem uma significação, e que, 
além disso, a ausência de resposta é igualmente uma 
resposta. 
Dentro do espectro das pesquisas qualitati­
vas, a fala torna-se elemento fundamental na possibili­
dade 9e desvendamento das motivações afetivas, motiva­
ções para uma ação, dos comportamentos e até dos juízos 
de valor. Diante disso, partimos da h�pótese de que 
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cada indivíduo é portador - da cultura e das subculturas 
às quais pertence e que é representativo dela. Portan­
to, como adverte Michelat (1975: 194) , "ao se tratar de 
representação de cultura, sua evolução está diretamente 
relacionada a um conjunto de processos históricos". 
Se tomamos a fala como descortinador de es­
truturas não captáveis através de entrevistas fechadas 
tipo questionário, consideramos ao mesmo tempo a fala 
de um suj eito que é único, porém coletivo, de um sujei­
to imerso no cotidiano de seu trabalho no qual se geram 
e reproduzem pensamentos. Falar em pensamentos gerados 
pelo cotidiano nos leva a atentar para as possibilida­
des de que esse mesmo cotidiano tem de produzir precon­
ceito, já que é este, segundo Heller (1992) um tipo de 
pensamento gerado no cotidiano. Para essa autora, a 
vida cotidiana, caracterizada pelo caráter momentâneo 
dos efeitos, pela natureza efêmera das motivações, e 
fixação repetitiva do ritmo e rigidez do modo de vida 
gera um pensamento cotidiano caracterizado conceitual­
mente corno sendo aquele "fixado na experiência empírica 
e ao mesmo tempo ultrageneralizador (p. 43) ", o qual im­
plica também comportamentos. Para a autora, toda ultra­
generalização é um juízo provisório de comportamento. 
"t juízo provisório porque se antecipa à atividade pos­
sível e nem sempre encontra confirmação no infinito 
processo da prática (p. 44) . "  Portanto, Heller considera 
que o preconceito é um tipo particular de juizo provi­
sório, originário do pensamento cotidiano, pensamento 
esse que tem corno base a vida cotidiana. Assim, é pre­
ciso, ao se trabalhar com a fala de indivíduos imersos 
na vida cotidiana, atentar para essas estruturas que, 
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ao propiciarem o surgimento de preconceitos, descorti­
nam todo um universo de valores culturais. 
Toda entrevista semi-estruturada parte da 
elaboração de um roteiro que propiciará uma "conversa 
com finalidades" nos dizeres de Parga Nina, citado por 
Minayo (1994a). Para Minayo (1994a: 121), as qualidades 
desse roteiro consistem em "enumerar de forma mais 
abrangente possível as questões que o pesquisador quer 
abordar no campo, a partir de suas hipóteses ou pressu­
postos, advindos, obviamente, da definição do objeto de 
investigação". Em nossa investigação, o roteiro foi 
elaborado a partir de algumas questões que nos colocá­
vamos a partir de nossas hipóteses e objetivos, e que 
configuravam dois temas que imaginávamos serem capazes 
de não só estruturar o roteiro, bem como iluminar o 
tipo de conhecimento que queríamos buscar. Esses dois 
temas eram: percepção que os agentes do trabalho tinham 
sobre o seu processo de trabalho, e percepção que esses 
agentes tinham dos processos educacionais vivenciados 
por eles em suas unidades. 
A partir dessas duas temáticas, começamos a 
estruturar o roteiro, definindo uma primeira aproxima­
ção em que as seguintes indagações eram colocadas: Como 
os sujeitos do trabalho constroem suas representações 
sobre o seu processo de trabalho? Como essas represen­
tações influenciam na definição/configuração/envol­
vimento dos profissionais de saúde nos processos educa­
cionais? Como os problemas do trabalho são interpreta­
dos enquanto demandas educacionais? Que relações são 
percebidas entre demandas/ofertas de projetos educacio­
nais e o processo de trabalho em saúde? Há adequação 
entre os projetos ofertados pelo nível central e a rea-
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lidade do trabalho? Qual a visão que os agentes do tra­
balho possuem de um programa de educação permanen­
te/continuada em serviços de saúde? 
Com essas questões/indagações formuladas, o 
passo seguinte foi aprofundá-las no sentido de aproxi­
má-las do formato de um roteiro sem, contudo, se dis­
tanciar do centro das questões que queriamos investi­
gar. Por conseguinte, as indagações acima mencionadas, 
transformaram-se nos seguintes tópicos de um futuro ro­
teiro: 
• Cotidiano dos trabalhos educativos em saúde. 
• Importância atribuida pelo profissional ao seu traba­
lho no conjunto dos trabalhos da unidade. 
• Percepção com relação ao objeto do trabalho em saúde. 
• Percepção em relação aos meios do trabalho em saúde. 
• Relação entre essas percepções e a possibilidade de­
las gerarem demandas educacionais. 
• Relação entre essas percepções e o envolvimento dos 
profissionais da unidade nos processos educacionais. 
• Problemas do trabalho interpretados enquanto demandas 
educacionais. 
• Adequação entre os projetos do nivel central e a rea­
lidade do trabalho. 
Assim, após ultrapassarmos os passos des­
critos acima, chegamos à primeira versão do roteiro de 
entrevistas, que foi testado em uma unidade básica de 
saúde com caracteristicas semelhantes às unidades esco­
lhidas para a investigação. O teste piloto foi realiza-
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do tanto com profissionais de nível médio quanto de ní­
vel superior. O teste nos permitiu refletir sobre o 
instrumento, e introduziu algumas alterações que, ao 
nosso ver, permitiram uma melhor compreensão por parte 
do entrevistado sobre o que estava sendo questionado, 
bem como nos possibilitou uma melhor visualização do 
campo teórico que estávamos buscando. O roteiro defini­
tivo encontra-se no anexo "B". 
Finalizando este tópico com relação à re­
presentatividade da fala, iremos buscar, tal como Mi­
nayo em Bordieu ( 1973: 180) o conceito de "habitus" si-
gnificando um sistema de disposições duráveis e 
transferíveis que integram todas as experiências passa­
das e funciona a todo momento como matriz de preocupa­
ções, apreciações e ações, ou seja, como afirma Bordi­
eu, " todos os membros do mesmo grupo ou da mesma 
classe são produtos de condições objetivas idênticas. 
Daí a possibilidade de se exercer na análise da prática 
social, o efeito de universalização e de particulariza­
ção, na medida em que eles se homogeneízam, distinguin­
do-se dos outros". 
2 . 4 . 2  GRUPO FOCAL 
A técnica do grupo focal foi utilizada com 
o segundo foco deste trabalho, ou seja, o grupo respon­
sável pela gestão da área de Desenvolvimento de Recur­
sos Humanos da FMS. 
Para Minayo ( 1994a: 129) , "a discussão de 
grupo deve ser valorizada como abordagem qualitativa, 
seja em si mesma seja como técnica complementar, permi-
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tindo o aprofundamento qualitativo de questões sociali­
záveis, além de possibilitar a comparação com grupos 
similares ou distintos". 
Segundo Westphal ( 1992: 118) a escolha dessa 
técnica vem fundamentada no fato de que "principalmente 
nas interações múltiplas decorrentes do trabalho gru­
pal", é possível apreender a dinâmica social das atitu­
des, opiniões, motivações e problemas relacionados à 
atividade humana, o que no caso do presente estudo, pa­
receu-nos bastante motivador, no sentido de perceber 
essas motivações ou esses problemas no grupo gestor 
responsável pelos projetos de educação permanente no 
município . Para a referida autora, uma das vantagens da 
utilização da técnica é o seu relativo baixo custo, 
porque permite reunir pessoas que participam da mesma 
problemática, ao mesmo tempo, e solicitar delas respos­
tas conjuntas a tópicos altamente focalizados. Sua ca­
racterística de maior flexibilidade ainda tem facilita­
do a descoberta de fenômenos grupais, tais como 
conflitos e pontos de estrangulamento. 
Para Minayo ( 1994a: 129) , o grupo focal " 
consiste numa técnica de inegável importância para se 
tratar das questões da saúde sob ângulo do social, por­
que se presta ao estudo de representações e relações 
dos diferenciados grupos de profissionais da área, dos 
vários processos de trabalho e também da população". 
Dessa forma, de acordo com o pensamento da referida au­
tora, a técnica se ajustaria de forma adequada aos ob­
jetivos do projeto na medida que estaria mediando re­
presentações ou percepções de diferentes atores sobre 
seus processos de trabalho. 
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O funcionamento de um grupo focal se dá a 
partir da delimitação da população participante que, 
segundo Minayo ( 1994a) é escolhida a partir de um de­
terminado grupo cujas idéias e opiniões são do interes­
se da pesquisa. O gr�po deve funcionar com doze pessoas 
no máximo não ultrapassando o tempo de 1: 30 horas . A 
partir da escolha dos participantes, deve-se apresentar 
um tema para o debate, o que deve ocorrer o mais livre­
mente possível, sendo que o entrevistador, agora imbuí­
do do papel de animador, tem a função de estimular as 
discussões. 
Tal como procedemos com a construção do ro­
teiro de entrevista, a escolha do tema a ser apresenta­
do ao grupo de participantes selecionados, ocorreu a 
partir de questões que fomos nos colocando, e que, na 
�edida do possível, permitiriam-nos uma aproximação com 
nossas hipóteses e objetivos, bem como nos propiciariam 
informações que pudéssemos comparar com os dados que 
surgiriam das entrevistas nas Unidades Básicas de Saú­
de . Sendo assim, o primeiro passo dado no caminho dessa 
construção foi pensar e articular questões que propici­
assem tal aproximação. Um primeiro roteiro foi constru­
ído da seguinte forma: 1) a partir de que referências 
se constroem os projetos de educação permanente? 2) 
Como são interpretadas as demandas educacionais oriun­
das das unidades básicas de saúde? 3) Como os problemas 
do trabalho são interpretados enquanto demandas educa­
cionais? 4 )  O que é um programa de educação continua­
da/permanente em saúde? 
A partir das questões acima colocadas, e 
após algumas discussões realizadas, chegou-se ao se­
guinte terna para o debate no grupo focal: " A  constru-
.,,,. 
75 
ção de uma política municipal de educação continua­
da/permanente e suas relações com o processo de traba­
lho: parâmetros para a construção de uma política. No 
sentido de orientar o animador do grupo, o seguinte ro­
teiro de auxílio foi construído: 
• A partir de que referências se constroem os proj etos 
de educação permanente? 
• Como são interpretadas as demandas educacionais 
oriundas das unidades?. 
• Como os problemas gerados pelo trabalho são interpre­
tadas enquanto demandas educacionais? 
• Quais são, para vocês, as principais dificuldades 
para elaboração/implantação/implementação de um pro­
j eto de educação permanente? 
• Qual a sua visão do cotidiano dos processos educati­
vos nas unidades de saúde? 
• O que é para você um programa de educação permanente 
em saúde? 
2 . 4 . 3  OBSERVAÇÃO PARTICIPANTE 
Oriunda dos estudos etnográficos da antro­
pologia, a observação participante chega a ser vista 
por alguns autores como mais do que uma estratégia de 
investigação, e sim como um método em si. De qualquer 
forma é preciso considerar a observação participante, 
como diz Minayo ( 1994a) "como um processo que é cons­
truído duplamente pelo pesquisador e pelos atores soci­
ais envolvidos". Para Neto ( 1994: 59-60) a importância 
dessa técnica reside no fato de "podermos captar uma 
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variedade de situações ou fenômenos que não são obtidos 
por meio de perguntas, uma vez que são observados dire­
tamente na própria realidade, e transmitem o que há de 
mais imponc;ierável e evasivo na vida real". 
Em nosso estudo, ela foi utilizada como 
técnica complementar para a obtenção de dados, onde o 
observador colocou-se na posição de "observador como 
participante", a partir da classificação de Gold citado 
por Minayo ( 1994a: 142) . Na referida classificação, a 
inserção do pesquisador em campo está relacionada às 
diferentes situações de observação participante por ele 
desejada. Essas diferentes situações propostas por Gold 
vão desde o participante total num dos pólos, até a si­
tuação de observador total no outro pólo. A situação de 
"observador como participante", escolhida por nós, é 
empregada frequentemente como forma complementar ao uso 
das entrevistas e caracteriza-se como uma "observação 
quase formal, em curto espaço de tempo e suas limita­
ções advêm desse contato bastante superficial". 
Durante todos os contatos feitos junto à 
Fundação Municipal de Saúde de Niterói no sentido de 
viabilizar o trabalho de campo, bem como no decorrer do 
trabalho de campo propriamente dito, foi utilizado um 
"diário de campo", onde foram registradas as situações 
observadas no processo de trabalho, bem como e, princi­
palmente, as reflexões do observador com referência ·aos 
atore_s sociais e suas manifestações verbais, ações e 
atitudes, durante a realização das outras técnicas uti­
lizadas pelo estudo. 
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2.5 DA ANÁLISE 
A proposta de análise de 
dados foi pautada 
na alternativa proposta po
r Minayo ( 1 9 9 4a )  em seu li
vro 
"O Desafio do Conhecimento
", denominada de "Hermenêu
t i­
ca-dialética" . Para a auto
ra, a hermenêutica se apó
ia 
na reflexão histórica que 
concebe o intérprete e seu
 
objeto como momentos do mes
mo contexto . Esse contexto 
objetivo se apresenta com
o tradição, entendida aqu
i 
como uma linguagem transmi
tida na qual vivemos. Para
 
Corvino ( 1 9 9 6 : 3 8 ) ,  "a aborda
gem interpretativa, em uma 
cultura verbal como a brasile
ira, acentua a importância 
de um aporte hermenêutico" . N
o que se refere à dialéti-
ca, do ponto de vista hi
stórico, segundo Minayo 
( 1 9 9 4a : 2 32 ) ,  "a postura interp
retativa dialética reco­
nhece os fenômenos sociais 
sempre com resultados e 
efeitos da atividade criadora
 tanto imediata quanto 
institucionalizada . Portanto, t
oma como centro da aná­
lise a prática social, a ação h
umana e a considera como 
resultado de condições anterior
es, exteriores mas tam­
bém como práxis . Isto é, o ato h
umano que atravessa o 
meio  social conserva as determina
ções, mas transforma o 
mundo sobre as condições dadas"
. Assim sendo, a her­
menêutica dialética coloca a fala
 em seu contexto para 
entendê-la a partir do seu interio
r e no campo da espe­
cificidade histórica e totalizante
 em que é produzida . 
Ou seja, a união entre hermenêut
ica e dialética para 
Minayo ( 1 9 94a : 227 ) ,  "leva a que o i
ntérprete busque en­
tender o texto, a fala, o depoiment
o como resultado de 
um processo social e processo de 
conhecimento ambos 
frutos de múltiplas determinações m
as com significado 
específico . "  
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Para Gomes ( 1 9 93 : 7 7 ) , no método hermenêuti­
co-dialético "a fala do atores sociais · é situada em seu 
contexto para melhor ser compreendida . Essa compreensão 
tem, como ponto de part ida, o interior da fala, e como 
ponto de chegada, o campo da especificidade histórica e 
totalizante que produz a fala" . 
Imbuídos dessas concepções teóricas sobre 0 
método, trabalhamos a partir de dois grupos de catego­
rias : as de análise e as empíricas, sendo as primeiras 
caracterizadas como as grandes questões teóricas com as 
quais fomos ao campo e as dema1· s  como aquelas t ·  d re ira as 
do material de campo. 
Tendo como base a relação que se estabelece 
entre os dois tipos de categorias apresentadas, desta­
cam-se dois níveis de • interpretação : um primeiro como 
sendo, nos dizeres de Gomes ( 1 9 93 ) ,  relativo às "deter­
minações fundamentais" , ou seja, à conjuntura social 
econômica e política da 1 f qua az parte o grupo a ser 
estudado . O segundo nível de interpretação baseia-se no 
encontro com os fatos surgidos na investigação . Dessa 
forma, para o citado autor, "a aná11· se f inal procura 
estabelecer art iculações entre os dados e os referenci-
ais teóricos da pesquisa, respondendo às questões com 
base em seus objetivos . Assim, promovemos relações en-
tre o concreto e o abstrato, 1 o gera e o particular, a 
teoria e a prática ( p . 7 7 )  . "  
2 . 6  DA ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 
Nas etapas seguintes, desenvolvemos a aná­
lise dos dados obtidos no trabalho de campo . A part ir 
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2.5 DA ANÁLISE 
A proposta de análise de 
dados foi pautada 
na alternativa proposta po
r Minayo (1994a) em seu l
ivro 
"O Desafio do Conhecimento
", denominada de "Hermenê
uti­
ca-dialética". Para a aut
ora, a hermenêutica se ap
óia 
na reflexão histórica que 
concebe o intérprete e se
u 
objeto como momentos do me
smo contexto. Esse context
o 
objetivo se apresenta com
o tradição, entendida aq
ui 
como uma linguagem transmi
tida na qual vivemos. Par
a 
Corvino (1996:38), "a abord
agem interpretativa, em uma
 
cultura verbal como a brasil
eira, acentua a importância 
de um aporte hermenêutico". 
No que se refere à dialéti-
ca, do ponto de vista h
istórico, segundo Minayo 
(1994a:232), "a postura inter
pretativa dialética reco­
nhece os fenômenos sociais 
sempre com resultados e 
efeitos da atividade criador
a tanto imediata quanto 
institucionalizada. Portanto, 
toma como centro da aná­
lise a prática social, a ação 
humana e a considera como 
resultado de condições anterior
es, exteriores mas tam­
bém como práxis. Isto é, o ato 
humano que atravessa o 
meio social conserva as determin
ações, mas transforma o 
mundo sobre as condições dadas"
. Assim sendo, a her­
menêutica dialética coloca a fal
a em seu contexto para 
entendê-la a partir do seu interi
or e no campo da espe­
cificidade histórica e totalizant
e em que é produzida. 
Ou seja, a união entre hermenêut
ica e dialética para 
Minayo (1994a:227), "leva a que o 
intérprete busque en­
tender o texto, a fala, o depoimen
to como resultado de 
um processo social e processo de
 conhecimento ambos 
frutos de múltiplas determinações 
mas com significado 
específico." 
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Para Gomes (1993:77), no método hermenêuti­
co-dialético "a fala do atores sociais· é situada em seu 
contexto para melhor ser compreendida. Essa compreensão 
tem, como ponto de partida, o interior da fala, e como 
ponto de chegada, o campo da especificidade histórica e 
totalizante que produz a fala". 
Imbuídos dessas concepções teóricas sobre 0 
método, trabalhamos a partir de dois grupos de catego­
rias: as de análise e as empíricas, sendo as primeiras 
caracterizadas como as grandes questões teóricas com as 
quais fomos ao campo e as dema1·s como aquelas t· d re ira as 
do material de campo. 
Tendo como base a relação que se estabelece 
entre os dois tipos de categorias apresentadas, desta­
cam-se dois níveis de •interpretação: um primeiro como 
sendo, nos dizeres de Gomes (1993), relativo às "deter­
minações fundamentais", ou seja, à conjuntura social 
econômica e política da 1 f qua az parte o grupo a ser 
estudado. O segundo nível de interpretação baseia-se no 
encontro com os fatos surgidos na investigação. Dessa 
forma, para o citado autor, "a aná11· se f inal procura 
estabelecer articulações entre os dados e os referenci-
ais teóricos da pesquisa, respondendo às questões com 
base em seus objetivos. Assim, promovemos relações en-
tre o concreto e o abstrato, 1 o gera e o particular, a 
teoria e a prática (p.77) ." 
2.6 DA ORGANIZAÇÃO DO ESTUDO 
Nas etapas seguintes, desenvolvemos a aná­
lise dos dados obtidos no trabalho de campo. A partir 
,-.. 
79 
das categorias empíricas construídas, a análise e dis­
cussão dos dados foi subdividida em três momentos, onde 
tentamos explic itar as reflexões que tiveram início na 
formulação das categorias de análi se. 
Inicialmente nos debruçamos sobre o traba­
lho em saúde, tentando desnudar suas intencionalidades, 
o olhar que se tem sobre os elementos que o constituem 
e suas implicações quanto à s  pos s ibilidades de estarem 
gerando necess idades por novos conhecimentos, sempre 
tendo como parâmetro a fala de seus agentes,  quer a ní­
vel de gestão, quer a nível das unidades de saúde. Essa 
discussão está contida no capítulo três. 
Ao longo do capítulo quatro, sempre a par­
tir das diversas falas, procuramos caracterizar as ne­
ces sidades educativas, como são concebidas e operacio­
nalizadas; o valor que os agentes do trabalho atribuem 
aos processos educacionais no interior dos serviços de 
saúde, bem como a relação entre quem propõe, o que é 
proposto e sua adequação ao cotidiano dos trabalhos nas 
unidades bás icas de saúde . 
No capítulo cinco, nos detivemos sobre as 
concepções, os conceitos e as diversas pos s ibilidades 
de operacionalização dos projetos de educação permanen­
te, assim como suas impli cações e possibilidades en­
quanto políti ca, recomendada a partir dos grandes fó­
runs de discus são das políti cas de saúde no país. 
Por fim, no capítulo seis trabalhamos as 
considerações finais, numa costura das principai s ques­
tões encontradas na análi se e discussão dos dados. A 
partir destas questões, tentamos explic�tar algumas li-
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3. TRABALHO EM SAÚDE E CONHECIMENTO: 
DO INDIVÍDUO AO COLETIVO , DAS NECESSIDADES AOS 
PROBLEMAS. 
3.1 INTRODUÇÃO 
"alguma coisa está fora de ordem da 
nova ordem mundial " 
Caetano Veloso 
Neste momento, tentaremos desenhar o cená­
rio onde possivelmente se desenvolverão as ações educa­
tivas propostas para as unidades de saúde ou originadas 
nas mesmas. Como nossa intenção é refletir sobre os 
projetos de educação permanente que tenham como estra­
tégia principal o processo de trabalho em saúde, torna­
se elemento importante, na construção desse cenário, a 
compreensão das diversas formas de visualizar o espaço 
de trabalho nas unidades básicas de saúde. 
Sendo assim, começamos por tentar compreen­
. der como os agentes do trabalho1 pensam o seu trabalho, 
em termos de ações, obj etivos, e o valor que a ele 
1 A noção de agentes é vista �m Paim ( 1 994 ) , como sendo aquela que 
retém a conotação de pro fissionais  de saúde ( todos aqueles que ,  
estando ou não ocupados n o  setor saúde , detém formação profissio­
nal especí fica ou capacitação prática ou acadêmi ca ) , e aponta si­
multaneamente,  para a possibilidade de  anál ises mais  concretas do 
processo de trabalho em s aúde . Tal visão segundo o autor, permite  
individuali zar o "agente-suj eito" que reali z a  o trabalho sob de­
terminadas relações técnicas e sociai s . 
82 
atribuem em relação ao conj unto dos trabalhos da unida­
de. 
Sequenciando esse raciocínio, debruçar-nos­
emos sobre os elementos constitutivos do processo de 
trabalho em saúde. Nesse sentido, o olhar que se tem 
sobre o corpo e os meios que serão acionados para in­
tervir sobre este corpo nos permitirão compreender com 
que lógica os agentes do trabalho constroem suas possi­
bilidades de constituírem-se em suj eitos de seus pro­
cessos educativos. 
Procuraremos, a seguir, compreender quais 
os conhecimentos que usualmente são acionados por esses 
atores, quais as lacunas e as ausências por eles iden­
tificados como importantes para a efetiva realização de 
seu trabalho. 
Finalizando, partimos para a compreensão 
dos problemas do trabalho daquilo que de fato, no coti­
diano dos serviços, é compreendido enquanto problema ou 
necessidade, e quais os mecanismos acionados por esses 
agentes no sentido de resolvê-los ou de encaminhar pos­
sibilidades de solução. 
Devemos ressaltar que durante a construção 
desse caminho, estaremos o tempo todo contrastando a 
fala dos agentes que operam as práticas de saúde nas 
unidades com a fala do grupo gestor, responsável pela 
construção da política de desenvolvimento de recursos 
humanos no município. 
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3 . 2 TRABALHO EM SAÚDE : O OLHAR CONSTRUÍDO . 
Uma das questões que fica em maior evidên­
cia quando nos debruçamos sobre a percepção geral que 
se tem do trabalho em saúde nas unidades, é o ( re )  sur­
gimento da velha dicotomia curativo x preventivo . 
"A gente tem um obj etivo final , que é viabil i ­
zar à a tenção a sa úde para uma determinada popul a ­
ção. ( . . .  ) , a gen te  está ten tando a vançar para que essa 
a tenção não se restrinja  à questão da doença , mas que 
ela se vol te para propi ciar a promoção da sa úde n . (El ) .  
Essa dicotomia também começa a apontar o 
sentido dado à prevenção . 
"O posto de sa úde ,  assim sempre t eve uma . visão 
mais  cura ti va ( ... ) ,  en tão a gen te está querendo vol tar 
para uma parte mai s  preven tiva ( . . .  ) ,  ou seja ,  tra tar o 
pacien te como um todo , abrangendo a parte preven tiva ,  
ou sej a ,  explicando ,  dar uma certa educação nessa área 
que é defi ciente". (El 4 )  
Dessa forma surge uma segunda questão im­
portante na fala dos entrevistados : o sentido do pre­
ventivo vem associado a palavras como orientar , expli­
car , educar ,  ajudar , esclarecer ,  informar , conscien­
tizar , criar , todas remetendo a um significado eminen­
temente educativo , como se o conceito de prevenção fos­
se construído basicamente pelo sentido do educar . 
"Aj udar a s  pessoas ,  eu  acho que nesse sentido 
né,  eu vim para cá , e achei que i sso aqui sempre aj uda , 
dá uma ori en tação, expli ca alguma coisa , e depois é bom 
ter a troca ". (E7) 
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Uma outra preocupação, que é recorrente nos 
discursos dos entrevistados, é negar a idéia de que 
atenção primária se constitui em uma modalidade assis­
tencial simples e de baixa qualidade. 
"Es tá mudando a l guma coisa em termos de servi ço 
públi co ... a té por experiência própria pessoal de posto 
de sa úde, sempre houve assim, vamos dizer, um precon­
cei to de que as pessoas são tra tadas de uma forma mais  
simples e t udo , não dando de repen te  o devido val or que 
tem que ser dado". (E8) 
As idéias que recortam as atividades reali­
zadas nas unidades básicas em duas modalidades assis­
tenciais distintas e não complementares - o curativo e 
o preventivo - assim como a construção do ideário de 
uma medicina simples e de baixa qualidade, conquanto de 
baixa resolutividade, remontam à própria origem dos mo­
delos de atenção em centros de saúde. 
De fato, a atenção primária tem sido asso­
ciada a uma assistência de baixo custo, realizada com 
poucos e simplificados equipamentos. 
"Eu faço o tra tamen to  bási co , o que é possí vel , 
o básico mesmo ( . . .  ) .  O tra tamen to é limi tado porque 
essa é uma unidade bási ca ". (El O) 
Para Mendes-Gonçalves & Schraiber 
( 1995-: 34) , essa imagem "vem de suas raízes, pois foi 
criada como prestação de assistência de serviço públi­
co, cujo objetivo institucional era ampliar a cobertura 
dos serviços para a população mais carente e excluída 
dos serviços, estendendo a assistência médica de forma 
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simplificada e barata". Seguindo a mesma linha de raci­
ocínio, Nemes Filho ( 1995: 276) afirma que a associação 
mais freqüente no Brasil, com relação às ações realiza­
das na rede de unidades básicas de saúde é atribuí-las 
a "atividades preventivas, ou então à atenção a certas 
moléstias infecciosas, ou ainda como meio de realização 
de uma 'medicina de baixo custo' " 
Essas visões têm origem na própria concep­
ção de centros de saúde que remontam à década de 20, 
onde os trabalhos desenvolvidos eram feitos principal­
mente através da chamada "educação sanitária". Para 
Merhy ( 1992: 11) , "este modelo de trabalho distinguia 
claramente o campo da saúde pública, cujo objetivo era 
promover a saúde e prevenir as doenças, do campo da as­
sistência médica, voltada para a cura das doenças". 
"Eu trabalho com prevenção ( . . .  ) .  O que é um 
trabalho de prevenção ? Eu converso,  ensino , orien­
to ( . . . ) é esclarecer as pessoas para ela s  terem sa úde 
no organismo como um todo , é um trabalho simples mas 
aj uda ". (E5) 
Assim, começa-se a criar a nível do imagi­
nário social, de suas representações, a idéia que asso­
cia prevenção/educação a uma modalidade pública de 
prestação de serviços, cuja realização tem como espaço 
as unidades básicas de saúde. Em contraposição, as ati­
vidades de assistência médica de caráter curativo são 
associadas a uma prestação que, para sua realização, 
requer consumo de complexas tecnologias, onde o espaço 
de sua operacionalização assenta-se sobre as unidades 




Já nos anos mais recentes, como adverte Ne­
mes Filho ( 1995: 279) , configura-se a hegemonia da "me­
dicina previdenciária" tanto em termos de orçamento 
quanto em relação à produção de serviços. Para o refe­
rido autor, "a saúde pública ficou progressivamente 
marcada pela falta de recursos, por deficiências admi­
nistrativas nos seus serviços e por uma desvalorização 
no nível das representações ideológicas e no imaginário 
social". 
A partir do advento da medicina preventiva, 
fundamentada pela teoria da História Natural das Doen­
ças ( Leavell e Clark) , o paciente passa a ser visto 
como um todo "biopsicossocial" o que reorienta as for­
mas de intervenção sobre os usuários dos serviços. Para 
Mendes-Gonçalves & Schraiber ( 1995: 42) , têm origem nes­
sa teoria "a noção de· assistência integral, como as 
ações articuladas de promoção, prevenção, recuperação e 
reabilitação do todo biopsicossocial, bem como a noção 
de níveis de intervenção, como instâncias complementa­
res e intercomunicantes de um mesmo sistema hierarqui­
zado de atenção". 
"Eu acho que para você fazer um trabalho l egal , 
você tem que se dedi car àquele trabalho e não fazer 
coisas totalmen te diferen tes ao mesmo tempo, sem poder 
rela ci onar t udo na minha cabeça ( ... ) .  En tão eu a cho que 
o priori tári o é você trabalhar de maneira integral " 
. (E9) 
Mesmo sendo o conceito de atenção integral 
bem desenvolvipo sob o ponto de vista teórico, o que se 
percebe ao longo das falas é que ele não é suficiente­
mente claro para os agentes do trabalho em saúde. 
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Por outro lado, a partir do princípio deste 
século, o desenvolvimento do pilar da emancipação cita­
do por Santos (1995) no que se refere à lógica da raci­
onalidade cognitivo-instrumental, em consonância com o 
principio do mercado, dado pelo pilar da regulação, al­
cançam seu ápice. Nesse sentido, ciência e mercado an­
dam juntas, o que reforça no campo da saúde o desenvol­
vimento do chamado "modelo biomédico". Quanto maior for 
o caráter "científico" de uma determinada ação em saú­
de, maior legitimidade ela alcança e portanto será mais 
intensamente consumida corno mercadoria. Esse fato fica 
claro na fala abaixo que exprime uma certa decepção com 
relação ao modelo de assistência encontrado. 
"Eu achava assim, o sonho da área de sa úde se­
ria trabalhar numa unidade primária ,  que eu acho como a 
comunidade ficava próxima , seria mui to mai s  fácil ,  e no 
iníci o  eu me frustrei demais,  porque ninguém na unidade 
tinha in tenção de sair de seu consul tório ,  fazer traba ­
lho de grupo ou trabalhos fora da unidade ". (E4) 
Como bem lembra Mendes-Gonçalves & Schrai­
ber (1995: 29), "ao pensar em necessidades de saúde ime­
diatamente nos lembramos da 'assistência' , pois a ima­
gem mais clara delas está representada pela procura de 
cuidados médicos que um doente faz ao dirigir-se a um 
serviço assistencial". Cuidados médicos sempre foi algo 
no imaginário social revestido do mais puro "cientifi­
cismo", decorrendo daí uma marca de eficiên­
cia/segurança ao cuidad� prestado. Por outro lado, as 
atividades voltadas para prevenção, por não trazerem 
visibilidade ao seu caráter científico, passam na hie­
rarquia de valores a ocupar um lugar secundário. 
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"As a ti vidades que a gen t e  ten ta desenvol ver 
aqui , seria principalmen te mudar um pouco o perfil des­
sa unidade bási ca. Um perfil mai s  rela cionado com a 
prá tica de promoção e prevenção de sa úde . O objetivo 
final ,  aqui , é ten tar mudar realmen te esse perfi l ,  en­
fa tizando a questão da prevenção e promoção de sa ú­
de " .  (E3) 
Ainda que o modelo de atenção integral te­
nha origem nos anos 50 com o advento da medicina pre­
ventiva, a forte polarização entre as atividades de 
cura e prevenção/promoção à saúde permanece no discurso 
dos agentes do trabalho. Mais do que isto, se pudésse­
mos estipular etapas a serem vencidas para se atingir 
um modelo de atenção integral, encontraríamos as unida­
des de saúde num movimento de afirmação do seu perfil 
de prevenção/promoção à saúde e, dialeticamente, ten­
tando diminuir o valor das atividades relacionadas à 
cura das doenças. Assim, mudanças de modelos assisten­
ciais estariam relacionadas com esse movimento. 
A resultante disso pode ser um modelo hí­
brido de atenção no interior das unidades básicas, corno 
afirmam alguns autores. Para Cecílio (1996) , ternos os­
cilado de uma certa visão "purista" das unidades bási­
cas, corno local de promoção e prevenção das doenças, 
com suas práticas orientadas pelo saber que nos vêm da 
epidemiologia e se dedicam a fazer "vigilância em saú­
de", até urna visão mais "realista" de que as unidades 
básicas têm que se comprometer com o atendimento das 
necessidades de pronto-atendimento das pessoas, organi­
zando. "seus processos de trabalho" de forma a "não dei­
xar ninguém sem atendimento". 
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De qualquer forma, o que perpassa ao longo 
de todas as falas dos entrevistados é uma reafirmação 
de um modelo de assistência pautado prioritariamente 
nas atividades de prevenção e promoção à saúde. Toda­
via, não há intenção de negar a importância das ativi­
dades relacionadas à cura das doenças, e sim, uma ten­
tativa de secundarizá-las com relação às outras 
atividades propostas. 
"Meu trabalho é assi sten cial mesmo, é aquilo de 
vir com queixa , você passar uma recei ta e ele vai embo­
ra. E a outra parte que eu a cho talvez a principal é a 
parte da orientação, da prevenção ( ... ) como el e . vai ter 
necessidade de vir menos ao médi co ,  como ele vai ter 
uma vida melhor". (El 6) 
Um outro aspecto de inegável importân.cia é 
a associação das atividades de prevenção e promoção à 
saúde com palavras que estão sempre associadas ao ato 
de ensinar. Entretanto, esse ato de ensinar está sempre 
vinculado a apenas um lado do conjunto de relações que 
transformam o espaço da unidade de saúde numa reprodu­
ção das relações encontradas no macro espaço social: a 
relação profissional usuário. 
"En tão eu a chava que numa unidade primária , que 
fi ca inserida bem den tro da comunidade onde as pessoas 
residem, você poderia fazer um trabalho que a gen te 
chama de educa tivo ,  de ten tar l evar o que a gente acha , 
mas a té ver o que eles acham, de que forma a gente po­
deria construir uma coisa melhor j un tos ". (E4) 
A necessidade de colocar o desenvolvimento 
de ações que em última instância se configuram como 
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carregadas de um forte componente educativo, como cen­
tro vi tal do trabalho, perpassa a maioria das falas. 
Porém, a necessária construção desse espaço educativo é 
pensada, na maioria das vezes, no interior das relações 
profissional/usuário. Dessa forma, fica excluído das 
possibilidades de construção de espaços educativos o 
outro pólo das relações de trabalho na unidade, as re­
lações entre os profissionais de saúde. Um exemplo da 
preocupação com a possibilidade educativa de seu traba­
lho, direcionado para a relação com os usuários, pode 
ser visto na seguinte fala: 
creches , 
"Trabalhar a parte educati va , trabalhar com as  
com a comunidade ,  sai r  do posto é também uma 
experiência fascinan te" .  (EB) 
Mesmo nos casos em que se reconhece a natu­
reza do seu trabalho como sendo eminentemente clínico, 
há alguma preocupação com a possibilidade do educar a 
clientela. 
"Eu trabalho no consul tório a tendendo o pacien -
te ( ... ) .  Ten to lidar com a parte de prevenção tam-
bém ( ... ) ,  porque é mui to difíci l  a consciência , princi -
palmente na criança , não , principalmen te não , é geral 
mesmo ". (El O) 
Se, além disso, olharmos para algumas falas 
lançadas pelo grupo gestor, estaremos introduzindo um 
elemento a mais na complexidade dos limites e possibi­
lidades construídos historicamente com referência à 
atenção primária: a distinção entre o individual e o 
coletivo na construção da demanda e no consumo do tra­
balho em saúde. 
9 1  
"Porque se você tem uma Consti t uição que u ti l i ­
za o modelo de sa úde como sistema úni co , e ele é parti ­
cipa tivo,  é col etivo ,  a utoma ticamen te, as a ções devem 
ser coletivas e participa tiva s " .  (GF) 
E com relação mais explícita às ações edu­
cativas a serem propostas no interior dos serviços. 
"Agora o sistema único,  ele tem a quela caracte­
rística de parti cipação ,  e a té como precei to à i gualda­
de, equidade ,  en tão a u toma ti camen te  se tem que mudar 
toda traj etória de educação permanen te e continuada , se 
tem que criar, teorizar em cima disso, l evar em consi ­
deração que cada muni cípio tem política s  públicas de 
sa úde diferenciadas ,  tem que se criar um novo modelo ". 
(GF) 
As sim, além de reafirmar o caráter coletivo 
das ações de saúde, coloca-o como ponto de partida para 
se pensar em projetos educacionais, que necessariamente 
terão que ultrapassar os espaços já construídos como 
referência para educação permanente ou continuada. Ao 
mesmo tempo, traz para o âmbito do município a respon­
sabilidade da construção dessas novas referências. 
Na verdade, se pensarmos nas característi­
cas do trabalho em saúde realizado em unidades básicas 
de saúde, perceberemos sim que ele tem uma perspectiva 
de trabalho coletivo contrastada com as práticas de sa­
úde, plano em que um conjunto de trabalhos especializa­
dos estão articulados na prestação de serviços. Porém, 
pos sui também uma perspectiva de trabalho individuali­
zado no momento da "consulta", onde as relações entre 
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profissionais e usuários são vistas como da ordem da 
interação pessoal além de ser técnica. · 
Nesse primeiro momento, tentamos delinear o 
campo de percepções dos diversos agentes do trabalho 
sobre o seu próprio espaço de trabalho. Assim, podemos 
perceber, a partir do discurso feito, que o espaço da 
prevenção enquanto espaço de educação, se sobressai com 
relação a outras modalidades de atenção que, se não são 
negadas enquanto importantes, são alçadas a um nível 
hierárquico menor. Acreditamos que o perfil delineado 
para atenção primária, enraizado em sua própria histó­
ria, produz e reproduz uma fala que, em muitas vezes, 
toca em pontos não claramente consensuais com relação 
ao modelo que se quer estabelecer para as unidades bá­
sicas de saúde. Nesse sentido, as diversas falas de­
monstram a conformação · de um perfil para esse nível de 
atenção que, se não acompanhou alguns avanços do ponto 
de vista teórico, pelo menos conforma claramente um mo­
delo visualizado. A discussão trazida por Mendes­
Gonçalves & Schraiber ( 1995: 44) , valoriza positivamente 
a atenção primária como uma forma bastante específica 
de organizar a prática e como tal dotada de particular 
complexidade, ou nas palavras da própria autora, " . . .  a 
multiplicidade de ações hoje propostas introduziu a 
questão de articular racionalidades diferentes de in­
tervenção e natureza distinta de objetivos técnicos, 
tornando a concepção de assistência à saúde uma noção 
muito mais complexa. " 
Contudo, alguns falam sobre suas atividades 
de uma forma · quase mecânica, não conseguindo sequer 
pensar sobre seus objetivos, ou a importância que seu 
trabalho possa ter no conjunto dos tramalhos da unida-
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de . Consequentemente , no fundo , seu trabalho parece re­
ali zar-se sem sent ido ,  desprovido de qualquer intencio­
nal idade , açao por açao , num processo de "mecanizaçao" 
de suas próprias atividades . Outros afirmam que a orga­
nizaçao do trabalho nao condi z com o perfil  desenhado 
para a unidade que , na verdade , apesar do discurso fei­
to pelas chefias no sentido de conformar o trabalho 
como sendo de base educat iva ,  o que de fato é cobrado 
vem a ser o atendimento cl ínico a uma demanda quase 
sempre apontada como excess iva . Ass im,  as alternat ivas 
de um trabalho mai s  inovador e mai s  criativo se t rans­
formam em duras rot i nas . 
"En tão cai nesse probl ema também de à s  vezes 
não poder fazer uma boa consul ta , porque el es não en­
tendem que pueri cul t ura é consul ta médi ca. En tão, a 
gen te quer fazer um trabalho de orien tação à mãe ,  mas 
quando você vê, está abarrotado de criança ,  e aí você 
tem que começar a mandar pa u na consul ta , e aí cai na ­
quela mesmi ce de você fazer exame físi co , pergun tar uma 
meia dúzia de coisas para a mãe, e a mãe vai embora , e 
aí você deixa de pergun tar, você deixa de ori en tar. Eu 
virei uma pedia tra de pron to a tendimen to". (E9) 
Tal vez ,  e stej amos frente a uma cont radiçao 
' institucional , entre o discurso e o proposto ,  com o que 
de fato é cobrado . Ou talvez  a inst ituiçao caia na ar­
madilha da demanda , cobrando uma resposta para atendê­
la que , quase sempre , está vinculada a cuidados médi­
cos . Nesse sent ido ,  o grupo gestor em uma de suas falas 
lança um desafio e um alerta às  instituições prestado­
ras de serviços de saúde : 
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"A que essa insti tui ção se destina ? Eu acho que 
é a grande contradi ção burguesa , porque elas  poderiam 
ser um elemento de organiza ção social para ruptura da 
própria ordem, mas também podem não ser, podem ser um 
instrumen to de con trole social da classe dominan ­
t e " .  (GF) 
A mecanização e rotinização do trabalho nas 
unidades básicas, bem como as contradições institucio­
nais implicadas na gênese desse quadro, terão profundas 
implicações no perfil de demandas educacionais, assim 
como nas possibilidades do processo de trabalho estar 
gerando essas demandas . Todavia, aprofundaremos essas 
questões no próximo capítulo, que trata especificamente 
desse terna . 
.3 .  2 . 1  O VALOR DO TRABALHO NO OLHAR DO PROFISSIONAL . 
A primeira idéia que surge quando se avalia 
o valor atribuído ao trabalho em saúde por seus agentes 
relaciona-se à palavra "integrar", a possibilidade de 
ser eixo integrador dos diversos trabalhos executados 
pela unidade, assim como rnediador/aproxirnador do traba­
lho ofertado junto à população consumidora desses ser­
viços. 
" . . .  eu a cho que fi caria t udo resumido nessa pal a vra que 
é integração. In tegração den tro do trabalho, que seria 
en tre os profissionais,  integração com a comunidade,  
integração com o nível hierarqui camente superior". (El ) 
Ou, de forma ainda mais explícita: 
-
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"É,  eu a cho que. eu  sou um elo i n t egrador ( . . .  ) a 
gen te é uma equipe , en tão a gen te tem que trabalha r 
como equipe , en tão a gen t e  tem mesmo que um aj uda r  o 
o u tro , para cada um ten ta r  s uperar os probl ema s que 
surgem aqui den t ro n . (E3) 
A noção de trabalho em equipe vem sendo 
desenvolvida no Brasil desde a década de 7 O, período 
marcado por urna forte expansão do mercado de trabalho 
em saúde. Para Da Palma & Peduzzi (1995: 2 38), no caso 
da atenção primária, "evidencia- se a influência da me­
dicina comunitária como estratégia de extensão e racio­
nalização dos serviços, enfatizando o trabalho em equi­
pe e a incorporação de agentes com formações diversas, 
ainda que sob a égide do saber médico". Porém, a mesma 
autora adverte para a distinção entre os termos equipe 
multidisciplinares, traduzido na justaposição de traba­
lhos realizados por diferentes agentes de qualificações 
técnicas diferenciadas; de equipes interdisciplinares, 
relativo a uma conexão e integração que considera cada 
um dos trabalhos com seus respectivos aportes teóricos 
e práticos, configurando uma real poss ibilidade de "co­
operação e coordenação do trabalho coletivo". 
Essa necessidade de integração colocado pe­
los agentes do trabalho tem raízes no próprio desenvol­
vimento da medicina. Este desenvolvimento, para Brandão 
( 1993: 3), "teria se apoiado numa certa divisão do tra­
balho que os levaram à urna crescente especialização, 
sem a necessária contrapartida da constituição de uma 
cultura geral pedagógica e médica que servisse como uma 
espécie d� solo epistemológico que garantisse o dialogo 
permanente entre os especialistas de urna prática educa­
cional e médica não fragmentada". 
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Percebe-se que, a despeito do reconhecimen­
to de que estamos lidando com coletivos de profissio­
nais, a conformação de equipes interdisciplinares, ain­
da que seja um valor de reconhecimento do trabalho, tem 
um alcance não claramente definido. De qualquer forma, 
alguns elementos dificultadores já podem ser visualiza­
dos. Primeiro, a tendência do trabalho especializado 
levando a uma fragmentação do conjunto dos trabalhos, 
dificultando a conformação destas equipes, bem como a 
visibilidade de um trabalho coletivo. Outro fator pode 
ser atribuído à pouca clareza quanto ao perfil destas 
equipes interdisciplinares, bem como a falta de defini­
ção quanto ao papel de cada profissional na construção 
de um trabalho integral. Nesse sentido a seguinte fala 
é bem elucidativa: 
"No dia a dia a gente vê a té como é importante ,  
mas eu  não sinto  mui to valori zado perante os outros 
profissi onai s .  ( . . . ) eu t ive uma reunião com a Superin ­
tendente,  que e u  coloquei i sso para ela ; qual é a im­
portância de um enfermei ro,  n uma unidade que você diz 
q:ue é movimen tada basi camen te pelo servi ço de enferma­
gem ? ( . . .  ) En tão a gen te vi ve essa coi sa diári a deles 
di zerem que o trabalho é bási co , que o carro chefe é a 
enfermagem, porque sem a enfermagem ninguém fun ciona , 
mas por outro lado não te  dão valor ,  não te chamam para 
nada " .  (E9) 
De fato, o pensamento taylorista ainda se­
gue atravessando a organização do trabalho no setor sa­
úde, a despeito de já se podem observar algumas carac­
terísticas dos chamados processos de flexibilização 
produtiva ( Rovere, 1 9 93a, 1 9 93b, 1 9 94). Isso resulta 
numa situação híbrida, onde a organização do trabalho 
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de base taylorista começa a ser atravessada em alguns 
aspectos por novos aportes que em alguma medida já 
apontam alterações na organização do trabalho em saúde. 
Ainda assim, a fragmentação do trabalho em saúde é tam­
bém resultante da forte separação entre concepção e 
execução, onde há os que pensam e, portanto concebem, e 
os que executam. Podem-se também perceber tendências a 
uma forte hierarquização e subordinação na organização 
do trabalho. Essas características do modelo taylorista 
de organizar o trabalho de fato funcionam como elemen­
tos dificul tadores na constituição das equipes inter­
disciplinares, a despeito das falas apontarem para um 
ruptura desse processo, configurando um espaço mais li­
near entre concepção e execução, onde as fronteiras hi­
erárquicas já não são tão transparentes. 
Apesar desses fatores, a maioria das falas 
tende a valorizar o trabalho em equipe, apontando a de­
pendência de cada trabalho isolado para o conjunto dos 
trabalhos realizados pelas unidades. 
"Meu trabalho é importante,  porque faz parte de 
uma seqüência de trabalhos que se inicia com a en trada 
do paci ente na uni dade ,  uma peça no  conj unto n. (E2) 
Mesmo quando se reconhece a existência de 
um trabalho isolado, sem nenhuma conotação de trabalho 
em equipe, ainda assim, há um espaço dado para uma fu­
tura configuração em equipes. 
"Eu acho que cada um faz o seu trabalho , a uni ­
dade tem trabalhos isolados como o meu. ( .. . ) Mas en tão 
eu acho isso importan te , é tornar o conj unto uma parte 
para ter um resul tado final. O resul tado é esse, que as 
,,,. 
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pessoas dessa comunidade tenham mais  sa úde , sejam mais  
bem informadas sobre as doenças" .  (El JJ· 
De qualquer forma, não é suficiente reco­
nhecer como valor importante a sua constituição do tra­
balho como essencialmente coletivo, como um conjunto 
que depende de todos os seus subconjuntos para que de 
fato funcione com graus eficientes de resolutibilidade. 
Também não basta reconhecer um trabalho individualiza­
do, normalmente referente à assistência médica, e dife­
renciá-lo de um trabalho coletivo essencialmente vincu­
lado às necessidades sociais de saúde. É preciso 
reconhecer um trabalho profundamente comprometido no 
sentido ético e moral com as necessidades de saúde. Se 
as compreendermos enquanto necessidades sociais, então 
é preciso recuperar a perspectiva de ser um trabalho 
essencialmente social enquanto valor importante para o 
trabalho. 
"Meu trabalho é tão importan te quanto todos os 
trabalhos que são fei tos aqui. ( ... ) En tão eu acho que a 
importância  é social , importância na comunidade ,  e u  
acho que o médi co tem uma função social importan te ( ... ) 
agora importância como equipe, eu a cho que todos nós 
temos a mesma importância ,  o mesmo valor social. ( . . .  ) 
En tão o que val e  é a importância social que nós temos". 
(El 6) 
Assim como afirma Mendes-Gonçalves & 
Schraiber ( 1995: 4 6) , "não basta para sermos críticos e 
inovadores, alterarmos apenas o plano material das 
ações e das práticas em saúde. Promover a integração 
será no máximo suficiente mas não completo. ( . . . ) , é 
preciso trabalhar direta e articuladamente a dimensão 
,. 
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subjetiva que está presente como conformador efetivo da 
estruturação e dinâmica das práticas''. Dessa forma, 
pensar as práticas de saúde no interior da unidades bá­
sicas passa a ser um exercício que vai além de mudanças 
nas concepções das práticas, mas sim pensar a relação 
entre sujeitos, ou melhor, resgatar o sujeito que exis­
te em cada relação enquanto agente de um trabalho que 
pressupõe um relação mais humanizada, onde as dimensões 
de ética e subjetividade passam a ser componentes es­
senciais. 
"Na minha cabeça por mais simples que seja a 
pessoa. ela percebe quando não foi bem acei ta. En tão a 
gen te  tem que criar esse tipo de vínculo de humanidade 
mesmo ( . .. ) .  Não adianta existir medicamen to,  recursos 
humanos , equipamen tos, se não exis tir essa relação mai s  
h umana entre a s  pessoas ". (E12) 
3 . 2. 2  UM OLHAR SOBRE OS ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO 
PROCESSO DE TRABALHO 
Até esse momento, observamos a configuração 
de um espaço de trabalho nas unidades básicas de saúde, 
em que seus agentes o constroem a partir de uma modali-
. dade de prestação de serviços "preventivos", traduzida 
como basicamente educativa. Por outro lado, valorizam 
seu trabalho, desde uma perspectiva de ser reconhecido 
como um elo de integração- " eu acho que eu sou a pon t e  
que l eva o médi co a comuni dade" (El7)- passando pela vi­
são de um trabalho em conjunto conformado em equipes, 
alcançando a perspectiva de que de fato sua importância 
está ligada ao caráter social de sua natureza. Dessa 
forma, já começamos a ter indícios com base nesse dese-
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nho, de que elementos estarão sendo mobilizados, na 
perspectiva de projetos educacionais que tenham como 
centro de sua estratégia o processo de trabalho. Toda­
via, se faz necessário compreender como os agentes do 
trabalho percebem os . elementos que o constituem. Procu­
raremos nos deter na análise da percepção que os agen­
tes do trabalho possuem com relação ao objeto e aos 
meios do trabalho em saúde. Devemos ressaltar, como foi 
discutido no primeiro capítulo, que os meios do traba­
lho são aqui compreendidos enquanto tecnologias materi­
ais e não materiais. Nesta seção, abordaremos apenas as 
tecnologias materiais. 
3 .  2 .  2 .  1 O OBJETO 
Apesar de uma cultura aparentement"e hegemô­
nica na sociedade com referência à construção de um 
corpo a partir de um modelo biomédico, a maioria das 
falas referem-se ao objeto de trabalho em saúde num 
olhar que se aproxima do modelo construído pela saúde 
coletiva. 
"Não só a pessoa em si , mas a pessoa si t ua da no  
meio em que ela  vive, o que está  por trás daquilo,  a 
realidade que ela vive , a si tua ção dela ,  econômi ca , 
cul t ural  e social . En tão o meu objeto seria o indi víduo 
no mundo que ele vi ve,  e a relação que ele desempenha 
com este mundon . (E3) 
Ora este olhar se detém em aspectos que 
constroem um corpo complexo como o referido acima, ora 
essa · construção se faz menor, mas não reduzida a uma 
mera dimensão anátomo-fisiológica. 
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"A  pessoa , a sa:úde dela , e aí não é só sa úde ,  é 
ter a cabeça l egal. Mas a í , toda a vida da pessoa in­
fl ui nisso". (E5) 
Não que uma visão que reduz o corpo a suas 
partes dadas pela anatomia e fisiologia encontrem-se 
completamente ausente das falas, pelo contrário, de al­
guma forma elas aparecem, porém sem grande intensidade 
ou impacto com referência às outras falas. 
"O obj eto é a pessoa que a gen te procura aj udar 
ten tando curar suas  doenças e quando possí vel preve­
nir". (E1 3) 
Ao referir-se à pessoa com a possibilidade 
de cura sem contextualizar o indivíduo nos aproximamo­
nos da construção dada pelo modelo biomédico. Todavia, 
é apenas uma aproximação pelo fato da ausência de refe­
rências para este corpo. Porém, como já foi dito, este 
corpo normalmente é descrito levando-se em consideração 
contextos que muitas vezes envolvem conceitos bem com­
plexos como o de cultura. 
"Se a sa úde é uma a ção cul t ural , as relações 
que estão envol vidas nesse processo é que são obje­
to" .  (E6) 
Ou ampliando o universo de possíveis inter­
venções sobre este corpo, como aparece aqui: 
"O objeto é a pessoa se sentindo bem, sentir  
bem-estar, bem-estar no  lazer, bem estar na  brincadei ­
ra , bem estar com a família " .  (E1 6) 
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Portanto, há coerência com o tipo de modelo 
para atenção primária desenhado a partir do olhar sobre 
o trabalho, e o construído a partir da visão que se tem 
do objeto de trabalho em saúde. Dessa forma, ao se am­
pliarem as dimensões desse objeto, os problemas de saú­
de não se sustentam apenas com um suporte clínico, já 
que em vez de naturais, são históricos e socialmente 
definidos. Esse fato determina uma intervenção de natu­
reza absolutamente diferenciada sobre o objeto já con­
figurado como necessidades sociais de saúde, o que é 
bem demonstrado por Paim ( 1993: 203) . Para esse autor, 
"uma vez que tal objeto de saber e de intervenção é es­
sencialmente social, amplia-se o campo de atuação ou de 
normatividade das práticas de saúde". Ao se ampliar 
este campo, necessariamente também se ampliam os sabe­
res/conhecimentos necessários para intervir sobre o ob­
jeto. 
"É a pessoa , mas não depende só do setor saúde ,  
só por que tem remédio o u  foi assistido. Depende de vá­
rias ou tras coisas como moradi a ,  a limen tação, transpor­
t.e , lazer, enfim, toda uma série de coisas que a gen te 
ainda tem como obj etivo n. (El ) 
Devemos ressaltar, todavia, que a apreensão 
do objeto, como afirma Mendes-Gonçalves (1994: 62) , con­
siste basicamente na identificação de suas caracterís­
ticas que permitam a visualização do produto final, .an­
tevisto nas finalidades do trabalho. "O objeto não se 
impõe em nenhum caso naturalmente, mas corresponde já a 
um olhar enviesado que nele discrimina as potencialida­
des do produto". 
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3 . 2 . 2 . 2 OS MEIOS ENQUANTO TECNOLOGIAS MATERIAIS 
A partir das falas dos entrevistados e do 
grupo focal, estamos construindo um olhar sobre o tra­
balho nas unidades básicas de saúde. Tecnologia nos le­
vam a pensar em níveis de complexidades, que por sua 
vez vêm sendo definidos tradicionalmente por complexi­
dades tecnológicas. No imaginário social, complexidade 
de tecnologias materiais vem sendo associada à possibi­
lidade de uma atenção de melhor qualidade e resolutibi­
lidade. Assim, a demanda pelo consumo de altas tecnolo­
gias se impõe para qualquer nível de atenção do sistema 
de saúde, ou seja, o que se cobra enquanto consumo é a 
possibilidade do acesso a grandes tecnologias pois são 
essas que, nesse imaginário, dão garantia de resolução 
dos problemas colocados pela população. 
"Eu acho que es tá tudo bem usado den tro do pos­
sível , do que a gen te tem ( . . .  ) .  Agora o pacien te está 
sempre insa tisfei to ,  por melhor que seja , que esteja  
montada a unidade , ele está sempre insati sfei to ,  a gen ­
te  já  está preparado para i sso , tem sempre uma quei ­
xa . "  (E2) 
Entretanto, se nos detivermos às falas pro­
duzidas na investigação, há uma associação clara entre 
perfil tecnológico dado para unidades básicas e os pró­
prios limites dessa modalidade assistencial no que ela 
possui de referência para tecnologias materiais. 
"Eu a cho que agora , depois de termos conseguido 
um raio  x e o labora tóri o ,  a gora a gen te não está pre­
cisando mui to,  o que tem dá para fazer um trabalho bá ­
sico, para o nosso trabalho bási co está tudo le­
gal " .  (El l )  
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Ou ainda com maior clareza e ênfase: 
"No que a unidade se propõe está bem. O que ela 
se propõe como unidade básica ,  unidade de a ssistência 
primária ,  eu acho que é sufi ciente  o que a gen te  tem 
aqui ". (El 6) 
Essa clareza, em algum momento, chega perto 
da compreensão de que um modelo assistencial organizado 
a partir de pressupostos como regionalização e hierar­
quização implica níveis diferenciados de uso e consumo 
tecnológico, sendo a excelência da ação dada pela natu­
reza intrínseca do que se deseja, e não pela complexi­
dade material envolvida no ato. 
"A gen te está aqui num setor que tem uma unida­
de de médi co de família , uni dade bási ca de sa úde e tem 
a policlínica , que seria uma unidade mais  complexa por 
ter mui to mais equipamen tos e tecnologias,  incl usi ve 
l abora tório. En tão a nossa unidade,  ela parte de uma 
questão de uma hi erarquia  de rede , se eu preci sar de um 
equipamen to ou exame ou uma coisa mais  sofi sti cada ,  a 
gen te vai para essa hierarquia de rede a través da refe­
rência e con tra -referência. En tão na unidade em termos 
de equipamen tos ,  eu tenho o bási co par um a tendimen to 
bási co". (E3) 
Todavia, esse olhar sobre a operacionaliza­
ção de um sistema já funcionando por hierarquia, em que 
a tecnologia material é selecionada a partir da defini­
ção do perfil da unidade, nem sempre aparece como con­
sensual. 
"Eu acho que essa unidade aqui é um grande 
equí voco en tendeu ? Eu a cho que nem el,a sabe direi to o 
,.. 
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que ela é (  . . . ) ,  a gen te faz a tenção primária , mas ao 
mesmo tempo a gente não dá con ta dessa prevenção ,  aí a 
gen te a tende pron to a tendimen to que também não dá con­
ta , e agora a gen te já tem especial idade. Então a gen te 
consegui u fazer um zorra danada e não dá con ta de 
nada " .  (E9) 
Mas o que se configura de fato é um padrão 
de respostas que relacionam unidade básica com um dado 
perfil tecnológico, e que para esse perfil, as unidades 
investigadas respondem bem do ponto de vista qualitati­
vo. Quando aparece alguma queixa, essa se refere à in­
suficiência de materiais do ponto de vista quantitati­
vo. 
"Não tem ma terial  sufi ci ente ,  a gen te usa mui ta 
l uva , a gen te cost uma trabalhar com l uva ,  o ma terial é 
lavado à tarde , e quando eu chego de manhã coloco na 
est ufa para ser novamen te usado duran te o dia ,  realmen­
te tem pouco " .  E ( 7) 
Enfim, deve-se ressaltar um alerta feito 
por uma das falas no que se refere às implicações de 
urna maior complexif icação das unidades a partir das 
tecnologias materiais. 
"É di fíci l  achar que uma coisa é sufi ciente ,  
que está pron ta. A gen te percebe mui to que a uti l i zação 
de uma tecnol ogia sempre leva à necessidade de novas 
tecnologias ou a necessidade de recursos humanos mai s  
complexos . Esse rai o  x o que el e l eva ?  Leva a necessi ­
dade de uma avaliação de um ortopedista ,  quer di zer um 
recurso h umano que a gen te não tem". E (l )  
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Percebe-se uma associação entre um dado 
perfil tecnológico e sua adequação a um tipo específico 
de modalidade assistencial, no caso as unidades de cui­
dados básicos. Esse olhar muitas vezes aproxima-se de 
um padrão definido p�la regionalização do sistema. Nes­
se sentido relaciona-se aos dizeres de Paim ( 1993 : 205) 
quando este discute a reorganização das práticas de sa­
úde em distritos sanitários, "a organização da assis­
tência em distrito sanitário pode reordenar, dentro de 
certos limites estruturais, a disposição e utilização 
dos meios de trabalho nas perspectivas de resolver pro­
blemas de saúde, de atender necessidades de serviços ou 
controlar fatores ou condições de risco". 
3.3 CONHECIMENTO COMO NECESSIDADE: SUA CONSTRUÇÃO NO 
COTIDIANO DOS SERVIÇOS. 
"Depois da euforia cientifista do 
século XIX e a consequente aversão à 
reflexão filosófica, chegamos a fi­
nais do século XX poss uídos pelo de­
sejo quase desesperado de completar­
mos o conhecimento das coisas com o 
conhecimento do conhecimento das 
coisas, isto é com o conhecimento de 
nós próprios." 
Boaventura Sousa Santos 
Quando nos deparamos com tecnologias não 
materiais entendidas enquanto os diversos saberes a se­
rem acionados para possibilitar intervenções sobre o 
objeto do trabalho em saúde, mesmo a partir das tecno­
logias materiais, o padrão de falas produzidas não re­
vela a uniformidade até então observada. Aqui, além de 
uma maior multiplicidade de olhares, começam a aparecer 
contradições com referência ao quadro já desenhado. 
Deve-se ressaltar, contudo, que nosso , obj etivo não é 
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enfrentar uma discussão pautada na teoria do conheci­
mento e sim tentar entender como o conhecimento é uti­
lizado com referência às práticas no interior dos ser­
viços de saúde . 
O objeto do trabalho em saúde, recortado 
pelos agentes do trabalho, é apreendido na complexidade 
de um corpo coletivo desenhado a partir da saúde públi­
ca. Portanto, é constituído de uma historicidade. A no­
ção de historicidade traz a idéia de variação. Conse­
quentemente, há variações no padrão de normatividade 
dado ao corpo de caráter coletivo. Essas variações, 
para Mendes-Gonçalves ( 1994) , correspondem a "estrutu­
ras culturais genéricas e específicas", definidas para 
certos grupos sociais como os específicos "modos de an­
dar a vida". Dessa forma·, se os agentes do trabalho 
constróem seu objeto com essas características, é ' de se 
supor que os diversos saberes acionados possuem essa 
complexidade que, em última instância, é dada pelos di­
ferentes campos de conhecimentos que terão necessaria­
mente de ser utilizados para sua intervenção. Entretan­
to, quando indagados sobre os diversos conhecimentos 
utilizados no cotidiano dos trabalhos da unidade, algu­
mas falas começam por distinguirem diferentes tipos de 
conhecimento. 
"Eu acho que é necessário os conhecimen tos ci ­
en tíficos l ógi co den tro da minha área , e depois um co­
nhecimen to mui to  grande também de saber lida r  mui tas 
vezes com pa cien tes que procuram a gen te". E (1 4) 
Também pode ser visto de outra forma, onde 
o termo conhecimento científico é substituído por co­
nhecimento profissional . 
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"Al ém do conhecimen to profi ssional ( . . . ) .  En tão 
esse tipo de conhecimen to você tem que ter, do dia a 
dia da pessoa , da condi ção financeira ,  da condi ção so­
cial do paí s ,  da condição pol í ti ca , eu acho que t udo 
i sso é tão importan te quanto o conhecimen to profi ssio­
nal ". E (1 6) 
Essa idéia que divide de um lado conheci­
mentos ditos "técnicos, cientificas ou profissional" e, 
de outros, conhecimentos quase sempre ligados aos as­
pectos sociais, traz embutida a noção de que o conheci­
mento cientifico é de exclusividade das ciências ditas 
naturais, ficando de fora do caráter cientifico o campo 
das ciências sociais. Ao mesmo tempo que essa distinção 
é feita, uma hierarquização da importância dos conheci­
mentos a serem acionados é construida, como já demons­
trou a fala da entrevista 14, ou como mostra a fala se­
guinte. 
"Os conhecimen tos que eu u tilizo,  bom eu acho 
que os conhecimen tos médi cos que eu preci saria , preciso 
estar sempre est udando para poder conhecer bem as doen­
ças de maneira que eu pudesse tra tar as pessoas e pre­
veni -las ,  en tão o conhecimento ci en tífi co é importante ,  
a té o conhecimen to dessa regi ão ,  dos probl emas que essa 
região tem".  E (1 3) 
A partir dessas falas, duas questões se so­
bressaem e que, de certo modo, terão implicações na ·de­
limitação de saberes que possam estar sendo demandados 
a partir do cotidiano do trabalho: a redução do conhe­
cimento cientifico ao campo das ciências naturais e uma 
hierarquia de valores onde esses conhecimentos chamados 
"cientificas" se situam no topo da lista hierárquica. 
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Mendes-Gonçalves (1994: 64) já nos adverte que, "a im­
portância do embasamento científico para a rearticula­
ção da medicina nas sociedades capitalistas permite ex­
plicar por que a forma ideológica dominante de 
representação dessa prática não apenas se reveste de 
'roupagens' científicas, mas erige-se em prática em si 
mesma cientifica. Só assim, ao saber médico é dado o 
poder de legislar e julgar sobre a saúde e a doença. " 
Por outro lado, uma hierarquia que coloca 
esse mesmo conhecimento dito científico como prioritá­
rio para intervir sobre o objeto, contradiz o próprio 
desenho des se objeto formulado pelos agentes do traba­
lho. O conhecimento dado pela clínica atinge es sencial­
mente o indivíduo, não possuindo qualquer pacto com o 
coletivo. Ora, se o desenho do objeto foi preponderan­
temente coletivo, há uma contradição de base nas falas 
com relação ao objeto e saberes utilizados enquanto 
meios de intervenção sobre esse objeto. Como construir 
demandas educacionais com referência a um modelo de as­
sistência mais voltado para atividades de preven­
ção/promoção da saúde e, portanto, de natureza coleti­
va, onde o objeto é construído a partir das complexas 
relações do homem com meio/cultura/sociedade, quando o 
saber priorizado no cotidiano do trabalho relaciona-se 
a atividades de caráter mais individualizado? Essa 
questão constrói o primeiro "nó crí tice", que poderá 
estar dificultando a construção de projetos de educação 
permanente junto a esses atores institucionais. 
Todavia, uma outra questão pode iluminar a 
compreensão de como o conhecimento pode ser demandado 
enquanto uma das alternativas para melhor qualificar o 
trabalho. Assim, o olhar que os agentes do trabalho 
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possuem do próprio conhecimento pode estar minimizando 
o "nó critico" acima apontado. 
"Eu acho que cada coisa que a gen te vai come­
çando a fazer a gen te vai iden ti fi cando novas necessi ­
dades , o trabalho é mui to dinâmi co , não fi ca pron to 
nunca ,  eu  acho que a gepte como pessoa também não fi ca , 
não se sen te sa tisfei to.  Quan to mais  a gente conhece , 
mais  vai desl umbrando novas coisas para conhecern. E (l )  
Essa visão de que o conhecimento é algo di­
nâmico e que, por sua vez, o trabalho é fonte geradora 
de novos conhecimentos, é vista nos agentes do trabalho 
nas unidades bem como no grupo gestor. 
"Se educa para a vida porque a vida era morosa . 
Com os ma terialistas ,  el es começaram a di zer que a vida 
é dinâmi ca , a vida se muda. Isso compli cou profundamen­
te no mei o dos educadores , que nós éramos impoten tes 
diante do fut uro e da vida real , tal a rapidez da mu­
dança n. (GF) 
O entendimento de que a rapidez do desen­
volvimento da ciência e da técnica resulta em frequen­
tes mudanças de cenários, traz embutida a idéia da ne­
cessidade de uma constante circulação de conhecimentos 
no interior das organizações do trabalho. 
Por outro lado, a utilização do conhecimen­
to no e pelo trabalho pode ainda vir vinculada a anti­
gas concepções que o percebem ligado às práticas educa­
tivas em serviços, como uma função precípua de mudança 
de hábitos. Ainda que se assumam dificuldades para seu 
alcance, isso poderá ser um elemento obstaculizador na 
circulação de saberes que possibilitem ,romper com cul-
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turas institucionais normalmente referidas a velhos mo­
delos de assistência . 
" ( . . .  ) usar o conhecimen to para criar  essa men talidade 
preven tiva nos pa ci en tes , que no nosso en tender não há. 
A gen te tem dado especial  atenção às crianças, porque é 
mais  fácil acrescentar hábi tos ,  criar hábi tos do que 
mudar hábi tos n. E (l 4 ) 
3 .  3 .  1 O CONHECIMENTO AUSENTE 
A discussão sobre as lacunas de conhecimen­
to percebidas no dia a dia do trabalho suscitou um pa­
drão de respostas difuso, porém rico no sentido de 
apontar os caminhos ou descaminhos possíveis aos pro­
cessos educacionais no interior dos serviços de saúde 
investigados. 
De uma forma esquemática, que só é possível 
ao se tentar uma melhor compreensão sobre o padrão de 
respostas dadas, percebe-se que esse padrão pode ser 
enquadrado em quatro possibilidades: a) ausências refe­
renciadas a saberes relacionados diretamente ao seu 
processo de trabalho, b) ausências referenciadas a sa-
. beres gerais não necessariamente vinculados a seus pro-
cessos de trabalho, c) atualizações como 
ausência de saberes não especificados, d) 
respostas à 
processo de 
trabalho não demandando novos saberes . Deve-se ressal­
tar, contudo, que em muitas falas há mistura desses pa­
drões. 
Com relação ao primeiro tópico, muitas ve­
zes o conhecimento, ou melhor, sua ausência é percebida 
a partir do processo de trabalho .  
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"Eu acho que tem que fazer reci cla gem, as coi ­
sas vão mudando , vão se aperfei çoando, fora isso vai se 
descobrindo coi sas que simpli ficam o trabalho e que 
a cabam melhorando o trabalho . Agora , com relação a co­
nhecimen tos específi cos , seria a parte técni ca que se 
eu pudesse a vança i:  um pouco poderia desafogar a demanda 
ao den tista ( .. . ) se me ensinassem determinadas coisas 
como extração de tártaros , eu  acho que o trabalho pode­
ria fl uir melhor". E (5) 
Além de reafirmar o caráter dinâmico do co­
nhecimento, relacionando seu dinamismo à necessidade de 
atualizações, propõe um tipo específico de conhecimento 
que, na sua avaliação, poderia melhorar o processo de 
trabalho dificultado por um excesso de demanda ao den­
tista. 
Por outro lado, o trabalho em saúde é fun­
damentalmente um trabalho relacional em que, como afir­
ma Davini ( 1994) "as valorizações, percepções e padrões 
de interação incidem nas práticas t�cnicas". Nesse sen­
tido, os aspectos relacionais das práticas podem ser 
apontados como problemas do trabalho, como o referido 
abaixo. 
"Eu acho que a questão do trabal ho é crescimen­
to,  a gen te nunca domina tudo. Agora uma das coisas que 
eu a cho assim importan tíssimo, e que às vezes eu a cho 
difí cil de trabalhar é a questão da relação mes ­
mo . ( ... ) ,  tem a té ques tões técnica s  que eu  acho  que e u  
também precisaria  me aprimorar ,  mas e u  a cho que a ques­
tão da rela ção para mim é a mai s  difí cil de lidar". 
E (3) 
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De qualquer f9rma, fica evidente que para 
alguns profissionais, o cotidiano do proces so de traba­
lho pode ser um indicativo claro de ausências ou defi­
ciências de conhecimentos, abrindo pos sibilidades para 
seu enfrentamento. 
"Tenho defi ciências sim, na parte de cura tivo ,  
pessoas com abcesso e e u  realmen te não tenho aquela ma ­
neira de pegar o bisturi , se tiver uma sutura mesmo 
simples eu não sei fazer, tirar uma sutura também não. 
Nesse pon to eu acho que poderia aprender melhor, fazer 
melhor, às vezes eu nem fa ço e chamo um colega ". E (7) 
Num segundo grupo, podemos encontrar falas 
que, ao as sumirem ausências ou deficiências com refe­
rência ao conhecimento, não as relacionam diretamente 
ao processo de trabalho. 
"O que eu precisaria ? Aí é vasto né,  desde po­
l í ti ca social ,  economia , sociol ogia , tudo isso que está 
envol vido na formação do social ". E (6) 
Mesmo quando referido a temas gerais, ainda 
assim, não fica claro nas falas sua relação, ou mesmo 
se sua gênese vincula-se a problemas enfrentados pelo 
cotidiano do trabalho. 
" Todo curso,  todo conhecimen to que houver a ní ­
vel de sa úde públi ca eu  faria. Eu gosto mui to de sa úde 
públi ca e se eu pudesse cada vez mais me aperfei çoar eu 
gostaria ". E (1 7) 
Existe um terceiro grupo que, ao ser inda­
gado sobre conhecimentos que pudessem ser adquiridos no 
sentido de melhorar seu proces so de t�abalho, fala de 
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forma genérica como " conh ecimen to nunca é dema i s ", ou 
apontam necessidades de atualizações sem contudo conse­
guir especificar áreas temáticas de interesse. 
"Eu acho que eu tenho que estar sempre me a tua­
lizando ,  se informando ,  parti cipando dos congressos , 
dos even tos , sempre soma al guma coisa né ? A gen te é 
aquela coisa , é continuidade". E (B) 
Particularmente para parte dos prof issio­
nais de nível médio, observa-se que esse padrão de fala 
vem de alguma forma associado à necessidade de legiti­
mação do seu trabalho, perante o usuário ou mesmo os 
outros profissionais de nível superior. Esses atribuem 
à baixa escolaridade requerida para as categorias pro­
fissionais de nível médio os problemas que possam sur­
gir com relação a ausências de conhecimentos. 
" Tudo que tem assim, que me i n teressa eu vou ,  
para esclarecer, para me aprimorar e e u  poder passar 
isso,  porque eu sou pouco esclarecida por exemplo ,  eu  
tenho pouco nível de escolarida de,  mas eu  tenho que me­
l'horar o outro lado ,  en tão tem que ser o meu interesse 
mesmo por que você conversa com os paci en tes e el es fa ­
zem certas pergun tas que você tem que estar preparado 
para responder se não você fi ca com aquela cara ". E (2) 
Por outro lado, assumir que necessita de 
conhecimentos que possibilitem um certo conforto para 
respqnder demandas que possam surgir dos usuários dos 
serviços não significa assumir necessidades por esses 
conhecimentos para um melhor desempenho no seu próprio 
trabalho. A mesma fala que assume um lado nega o outro. 
11 5 
"Não preci so de conhecimen tos específi cos , eu 
acho que estou bem preparada . Eu tenho mui ta prá tica ". 
E (2) 
o nível de escolaridade acaba sendo de tal 
forma importante com referência às profissões de nível 
médio, que ausências de conhecimentos que podem estar 
diretamente relacionados aos currículos de formação 
desses profissionais, são atribuídos não a problemas 
nesses currículos, mas sim a deficiências na formação 
escolar. 
"Eu penso que todos a uxiliares de enfermagem 
daqui algum tempo i rá mudar, deveriam ter um nível de 
escolaridade melhor. Acho que segundo gra u a nível de 
a uxiliar de enfermagem seria importante  porque um co­
nhecimen to maior sobre ana tomia , sobre di versa s  coisas 
aj uda , mas a nível de primeiro gra u é mui to pouco, é 
mui to baixo " .  E (1 7) 
Por fim, há um grupo de agentes que ao se­
rem indagados sobre conhecimentos específicos que não 
possuem com relação ao seu trabalho negam a existência 
dos mesmos. 
"Não , a cho que não preci so de nenhum conheci ­
men to específi co . Para o trabalho que eu desenvol vo 
aqui , o conhecimen to técni co que eu tenho é sufi cien­
te".  E (1 3) . 
Um outro aspecto importante a ser menciona­
do refere-se ao ressurgimento do tema "rotinização" do 
processo de trabalho, levando a uma aparente falta de 
perspectivas mais inovadoras para esse trabalho, tendo 
como conseqüência uma certa acomodação com referência 
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às possibilidades de que ele possa ser percebido como 
espaço gerador de demandas por novos conhecimentos. A 
motivação x desmotivação no e para o trabalho parece 
ser fator importante quanto às possibilidades de se es­
tar articulando um conjunto de saberes a incidirem so­
bre o objeto do trabalho em saúde. 
"Eu acho que a gente fi ca com essa coisa de 
a tendimen to, a tendimento e a tendimen to, chega um dia 
que você se vê meio ul trapassado ( . . .  ) . En tão a rotina 
ela fica , chega um pon to que você diz ,  será que é só 
isso ? Será que eu só posso fazer isso ? Eu já fiquei 
cansada ,  que não tinha outra coi sa a fazer a não ser 
aquel e a tendimen t o ,  ful ano en tra e sai , é mui to comum 
ter a mesma queixa , en tão chega uma hora que você fi ca 
mei o enj oada , não sabe nem o que é mais  importan te sa ­
ber" .  E (1 1 )  
Essa "rotinização" do trabalho tende a le­
var o profissional a uma certa acomodação, acomodação 
essa que se coloca de uma forma quase dialética com re­
lação às possibilidades de sua reversão, ou seja, quan­
to mais duras as rotinas, mais propiciam processos de 
acomodação, que por sua vez quanto mais acomodado fica 
o indivíduo, mais difícil será sair dessa condição. To­
mar a prática do indivíduo como espaço de reversão des­
se quadro pode se anunciar como um caminho de solução. 
Luckesi et al (1985: 53 ) já nos advertem que "não há co­
nhecimento que se faça fora da prática do sujeito com o 
mundo que o cerca, e ao qual é necessário compreender, 
pela criação de significados e sentidos". 
"Porque a gente  vai chegar  a uma si tuação em 
servi ço público,  que você vai empurrando com a barriga , 
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vai ficando cansada , ganhando pouco, suportando um mon ­
te de coisas .  En tão é naquela hora que você tem que ga ­
nhar um es tímul o ,  vai fazer um curso, es t udar, mas você 
�ão pode sair, tem que continuar produzindo". E (9) 
Por outro lado, é a partir da motivação pe­
las possibilidades de transformação das práticas de 
trabalho que este mesmo trabalho pode ser o espaço da 
( re )  afi.rmação pela busca do conhecimento . 
"Eu preciso estar moti vada , estar bem estru t u ­
rada dentro do meu gra u de nível técnico ,  para poder 
passar os meus conhecimen tos para as pessoas. Então eu  
preciso estar bem consciente disso". E (l 5) 
Ou, de uma forma mais contundente, como de­
monstra o exemplo dado pelo grupo gestor. 
"Ou tro dia ,  uma pessoa chegou na minha mesa e 
me esculhambou , deu um sopapo na mesa e di sse a ssim : 
olha aqui , eu aqui não penso só execut o ,  e e u  quero 
pensar". (GF) 
De qualquer forma, é preciso ter claro, 
como já foi dito, que o exercício de conhecer é um ato 
relacional. Não há pensamento isolado na medida em que 
não há homem isolado, como mui to bem adverte Freire 
( 1985) . Mesmo quando há desmotivação, o profissional 
não está isolado, imune das possibilidades do conheci­
mento. Recorrendo mais uma vez a Freire ( 1985: 66), 
quando afirma que, "todo. ato de pensar exige um sujeito 
que pensa, um objeto pensado, que mediatiza o primeiro 
sujeito do segundou, assim, é preciso resgatar no indi­
víduo sua percepção de que, ainda que rotinizado, seu 
trabalho é um ato relacional e que, portanto, está 
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imerso nas possibilidades de uma relação dialógica in­
dispensável ao ato do conhecimento. 
Para finalizar, é interessante perceber 
que, de alguma forma, ao se falar de conhecimento, al­
guns agentes do trabalho já começam a delinear, ainda 
que tenuamente, as formas como irão se mobilizar no 
sentido de obtê-los. 
" ( . . .  ) , a gen te tem tudo aqui na unidade ,  todos os ma -
nuais ,  a gen te consul ta mui to os manuais lá do ministé­
rio ,  a gen te t em t udo isso à mão,  e aquilo  que eu te 
fal ei , a gen te trabalha mui to em sin tonia , en tão uma 
dúvida que eu tenha , que as pessoas tenham, a gen te  
consul ta os manuais ,  ou consul ta a própria direção, a 
gen te faz treinamen tos en tre nós. En tão a gen te está 
sempre usando mesmo o ma terial  escri to que a gente tem 
na unidade ou que a gen te busca fora da unidade ll. E (12) 
3.4 PROBLEMAS DO TRABALHO: A VISÃO DOS AGENTES 
Uma segunda contradição surge quando nos 
deparamos com o olhar que se tem sobre os problemas ge­
rados pelo trabalho e o perfil desenhado pelas falas 
com referência aos conhecimentos demandados a partir do 
processo de trabalho. Se um agente do trabalho, ao ser 
indagado sobre conhecimentos específicos que necessita 
para melhorar seu processo de trabalho, produz uma fala 
que não só especifica tipos de conhecimento, bem como 
afirma que uma vez de posse desses conhecimentos o seu 
trabctlho fluiria melhor, é de se esperar que esta au­
sência de conhecimentos esteja configurada enquanto um 
problema do trabalho para aquele agente. No entanto, 
não é isso que ocorre quando o mesmo agente é questio-
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nado sobre os problemas do _ seu trabalho e as formas com 
as quais ele lida com os mesmos . Vejamos como exemplo a 
fala da entrevista cinco dada na seção anterior, que se 
refere à ausência de conhecimentos "técnicos" (mais es­
pecificamente o fato de não saber fazer extração de 
tártaros) e a possibilidade de melhoria do seu trabalho 
caso obtivesse tais conhecimentos. Quando indagada di­
retamente sobre os problemas do seu trabalho, não refe­
re questões relativas a conhecimento, como se a ausên­
cia de conhecimentos não fosse percebida enquanto 
problema . 
" Todo mundo tem que passar por mim, que na ver­
dade faço a triagem e depois é que acaba no denti sta . 
Isso é um problema que eu tenho que resol ver. É uma 
fila  mui to grande porque se passam umas vin te pessoas 
por mim, para o denti s ta umas sete,  aí  afunila ( . . .  ) .  
Esse é o problema que eu enfren to no meu trabalho , que 
é administrar essa demanda ,  de conversar com a s  pesso­
a s ,  eu faço uma mi s tura de assisten te social  e psicólo­
ga , eu fi co ouvindo os dramas ,  e nisso eu acabo a té 
meio que subvertendo a tal  lista de espera " .  E (5)  
Esse exemplo ilustra bem o que vem a ser um 
padrão comum de falas com relação aos problemas do tra­
balho: a exterioridade do problema ao indivíduo. De 
certo, quando indagados sobre os problemas vividos no 
seu trabalho, a tendência observada é a exclusão do 
próprio agente da construção do problema, ou seja, a 
sua não percepção enquanto sujeito do problema. Sendo 
assim, as falas sempre exprimem essa exterioridade, com 
algumas diferenças no que se refere ao seu conteúdo . 
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" ( . . . ) , eu sei que el es não tem condições de procurar 
um tra tamen to,  en tão eu ten to a tende-los , só que é uma 
coisa difí cil , porque o tra tamen to den tário é um tra ta ­
men to  demorado . En tão é um tra tamen to l en to. ( ... ) En tão 
a difi culdade que eu sin to é i sso,  de as pessoas chega­
rem mui to a mim e eu não posso resol ver,  mui ta gen te 
para resolver o probl ema de cada um en tendeu ? n E (l O) 
Algumas vezes aproxima-se do indivíduo, ao 
marcar uma matriz ideológica para todos os problemas. 
"Como o trabalho não é neu tro nem isolado ,  os 
probl emas não são isolados e sim in terligados , l i gados 
a uma lógi ca , a uma intencionalidade n. E (4 )  
Em outros momentos, a marca do problema re­
laciona-se com questões salariais. 
"Eu acho que é um problema no meu trabalho o 
salário por exempl o,  porque você sempre dando o máximo 
que você pode e o salári o  não condi z. Você precisa lan ­
çar mão de ou tro emprego, isso me ca usa cansaço físico, 
men tal e desconforto n. E (1 7) 
Problemas de comunicação são colocados, mas 
de igual forma, a localização do problema está na não 
compreensão pelo outro do que é externado na fala pro­
duzida pela interação profissional e usuário. 
"Esse problema da língua di feren te é um probl e­
ma porque as  pessoas elas não são iguais  a gente,  então 
elas tem um nível de esclarecimen to  mui to diferente ,  
en tão parece que elas não en tendem o que você 
fala ( . . .  ) , porque eu a té perco bas tan te tempo com as 
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pessoas mas eu fal o  e falo  e às vezes elas  não en ten ­
dem".  E (l 3) 
Aqui o ato de comunicação é particularidade 
de um ser pensante que pensa sozinho. Talvez o problema 
resida aí. Freire (1985: 66) já dizia que "o sujeito 
pensante não pode pensar sozinho; não pode pensar sem a 
co-participação de outros sujeitos no ato de pensar o 
objeto. Não há um 'penso' , mas um 'pensamos' .  É o 'pen­
samos' que estabelece o 'penso' e não ao contrário. " 
Poucas vezes a exterioridade colocada aos 
problemas aproxima-se do perfil desenhado para o traba­
lho por esses mesmos agentes no início desse capítulo. 
Um trabalho preocupado com atividades de promoção e 
prevenção à saúde, com ações de base coletivas. 
"Mas o que mais me aborrece e que eu acho que é 
um grande problema é o n úmero excessivo de pa ci entes , 
isso para mim realmen te é um problema. Por mai s  que 
você faça , por mai s  que bote profi ssionai s  para traba ­
lhar, por i sso que eu estou dizendo para você que o 
probl ema mai or das pessoas não é a doença , eu acho que 
é o problema social  e econômi co que o paí s  vi ve , porque 
quanto mai s  pessoas você botar aqui para a tender, mai s  
pessoas você vai ter,  não é possível que seja uma área 
tão doen te ( ... ) .  A doença existencial das pessoas é uma 
coisa mui to importante. En tão isso me aborrece , é aque­
la coisa que nun ca você consegue vencer o teu idea l , de 
você a tender com calma , pa ci ênci a ,  ter calma para ex­
pli car  de demorar o tempo que for necessário com o pa ­
ci ente". E (1 6) 
Enfim, seguindo variações com referência ao 
conteúdo, a natureza dos problemas pe.:i;-manecem sempre 
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exteriores aos agentes do trabalho. Neste sentido, não 
é de se estranhar a ausência enquanto problemas de ne­
cessidades de conhecimento. Esses, se forem vistos en­
quanto problemas, necessariamente colocam os agentes no 
centro, na matriz dos mesmos, transformando-os em su­
jeitos desses problemas no cotidiano de seus trabalhos. 
Seguindo a mesma lógica de definição de 
problemas, sua identificação não passa por mecanismos 
institucionalizados, estando normalmente ligada a ob­
servações pessoais. 
"Iden tifi co a través da observação , iden tifi co 
a través das falhas das pessoas ,  dos profissionais,  
a través da dinâmi ca da unidade , se  está fl uindo bem ou  
não , e a tra vés das minhas insa tisfações n . E (3) 
Da mesma forma que os problemas são exteri­
ores aos profissionais, sua solução tende a ter sempre 
soluções individualizadas, ainda que a natureza do pro­
blema relacione-se com dúvidas que, em última instân­
cia, são problemas que se assentam no campo do conheci­
mento. 
"Ah ! quando surge algum problema ou eu fi co com 
alguma dúvida , se for assim alguma coi sa no setor de 
cura tivo,  eu  venho e chamo o médi co , el e vai lá  olha e 
me orien ta como e u  devo fazer. Na vacina , eu vou chamar 
a enfermei ra e ela me ori en ta. Eu chamo sempre um supe­
rior, a té mesmo colegas para pergun tar".  E ( 7) 
Da mesma forma, as soluções são individua-
lizadas com relação a problemas de outra natureza que 
não o conhecimento. 
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" Todos os probl emas eu procuro encaminhar da 
forma mais  simples possí vel ( ... ) .  En tão quando eu rece­
bo qualquer probl ema eu procuro encaminhar usando o meu 
bom senso , eu uso mui to o meu bom senso n. E (l 2) 
Ou como demonstra a seguinte fala: 
"Quando um probl ema está relaci onado à estru tu­
ra dos servi ços , eu vou iden tifi car, se for uma infor­
mação que eu tenha de pron to eu orien to ,  se não , eu 
busco o setor para me dar susten tação n. E (6) 
Enfim, a resolução dos problemas identifi­
cados enquanto problemas do trabalho, segue sempre um 
caminho individualizado, o que é coerente com a própria 
postura dos agentes do trabalho diante do que conside­
ram como de fato um problema: a sua não percepção en­
quanto sujeitos envolvidos na determinação dos mesmos. 
Finalizando, a seguinte fala expressa bem este tripé 
identificação/problema/solução da forma como foi obser­
vada na investigação. 
"Problemas exis t em, en tão e u  procuro não me 
apavorar com as dificuldades , os problemas es tão ali , 
precisam ser resol vidos , mas a cima de tudo você precisa 
ter tranquilidade ( ... ) .  Se não resol ver, procurar di vi­
dir com ou tro que possa te aj uda r. Agora i dentifi car 
al guma coisa como sendo problema , a gen te tem sensibi­
lidade, a gente sen te n. E (8) 
Em resumo, o que podemos observar com rela­
ção ao olhar que os agentes constroem sobre os proble­
mas do seu trabalho é que os relacionam como externos 
ao próprio profissional. A busca de soluções é marcada­
mente a nível pessoal, individualizado e setorizado. A 
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reduzida busca por soluções institucionalizadas, tem 
possivelmente como consequência a não conscientização 
da demanda educativa gerada pela própria dinâmica do 
trabalho. Também como resultante desse conj unto, a de­
manda educativa apar�ce mencionada ao longo deste capí­
tulo como quase sempre externa ao próprio funcionário. 
Porém este aspecto será melhor discutido nos capítulos 
que se seguem. 
Observamos ao longo deste capítulo, que os 
agentes do trabalho percebem seu trabalho relacionado a 
uma modalidade de assistência que se espelha nos mode­
los de atenção primária a saúde, com predomínio de ati­
vidades de promoção e prevenção, onde o caráter de pre­
venção está ligado a trabalhos educa ti vos. Por outro 
lado, constroem o obj eto do trabalho em saúde com refe­
:çência ao modelo construído pela saúde pública e ao 
mesmo tempo definem o consumo de tecnologias materiais 
dentro do espaço dado para o nível de complexidade em 
unidades básicas de saúde. Com relação ao conhecimento 
enquanto tecnologia não material, são priorizados no 
dia a dia os saberes que possuem uma correspondência 
com ações de saúde de alcance mais individualizado. 
Quando há demanda por conhecimentos específicos pode ou 
não vir associado ao processo de trabalho. Por fim, a 
identificação dos problemas do trabalho é dada por me­
canismos não institucionais, onde os agentes estão sem­
pre distantes de sua construção, bem como suas soluções 
possuem um caráter individualizado e setorizado. 
4 . EDUCAÇÃO E TRABALHO: 
A LÓGICA DA (DES) CONSTRUÇÃO. 
4.1 INTRODUÇÃO 
" A  realização da tarefa pedagógica 
implica a compreensão da experiência 
vivida em suas contradições, para 
elevá-lo , transformando-a em conhe­
cimento, capaz de gerar além do pen­
samento , uma ação política organiza­
da . Afinal o vivido sem conceito é 
cego." 
Carlos R. Jamil Cury 
Finalizamos o capítulo anterior, visuali­
zando a relação que os agentes do trabalho em saúde es­
tabelecem com seu processo de trabalho, e possibilida­
des que têm para problematizá- lo. A partir dessas 
possibilidades, iniciaremos o presente capítulo, ten­
tando observar como os problemas do trabalho são ou po­
dem ser transformados em processos educativos no inte­
rior das unidades de saúde . Dentro dessa perspectiva, 
avaliaremos, junto ao grupo gestor, os parâmetros po­
tenciais a serem utilizados na construção de um proces­
so de educação para a força de trabalho em saúde. 
Dando seqüência, procuraremos destacar as 
necessidades educativas demandadas pelos agentes do 
trabalho, caracterizando os diversos formatos que assu­
mem, bem como o grau de participação dos profissionais 
das unidades em sua definição. Por outro lado, a partir 
da fala dos gestores, tentaremos identificar os elemen-
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tos obstaculizadores aos processos educacionais propos­
tos pelo nível central. 
Através dos discursos referentes ao grau de 
mobilização dos agentes com relação aos processos edu­
cacionais, faremos algumas considerações no que se re­
fere ao valor por eles atribuído às práticas educativas 
dirigidas aos profissionais das unidades. 
Por fim, propomo-nos a analisar a adequação 
das propostas educacionais advindas do nível central 
aos problemas vivenciados no cotidiano do trabalho. Com 
isso, teremos um desenho das práticas educativas nos 
serviços de saúde, relacionando essas práticas, com a 
motivação e a aderência, com a construção de demandas e 
adequação de propostas externas às unidades e aos pro­
blemas vivenciados pelas mesmas, sempre tendo como re­
ferência o processo de trabalho em saúde. 
4 . 2 PROBLEMAS DO TRABALHO x PROCESSOS EDUCATIVOS : UMA 
EQUAÇÃO (DES ) IGUAL? 
"O meu trabalho é um trabalho educa­
tivo .  Eu acho que pode ser transfor­
mado em programa educativo, se eu 
estiver preparada . Porém se eu esti ­
ver preparada para isso, aquilo que 
é problema deixa de ser, vira só o 
trabalho educativo." 
Entrevista 15 
Quando analisamos as possibilidades de que 
algum problema do cotidiano do trabalho possa ser 
transformado em projetos educacionais no interior dos 
serviços de saúde, duas questões surgem de imediato : a 
necessidade de clarear a compreensão q,ue se tem sobre 
r 
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"o que é ou não educativo", ou corno se dá "o ato educa­
tivo" por parte dos agentes das falas; e a dicotorniza-
ção dos termos educação x treinamento, corno se cada urna 
dessas palavras respondessem a campos específicos. e não 
complementares de intervenção. Educação, projeto educa­
tivo ou programa educativo referem-se aos aspectos edu­
cacionais da relação agente/usuário. Treinamento, reci­
clagem ou atualização são os termos utilizados por 
esses mesmos agentes para responder às questões educa­
tivas propostas aos próprios agentes do trabalho em sa­
úde. 
" Você tem uma porta de entrada , que o admini s­
tra tivo consegue de uma certa maneira passar uma infor­
ma ção , orien tar, dar um encaminhamento,  dar uma sol u­
ção . Para mim, eu já estou fazendo um programa 
educa tivo ,  j á  é um processo educa ti vo. ( . .. ) Se eu  con ­
seguir passar algum tipo de informação desde a porta de 
en trada a té o final do a tendimen to,  eu  estou executando 
um programa educa tivo para esse usuário. "  E (3) 
A fala seguinte tenta aprofundar esse olhar 
referido à ação educativa, expressando a visão de que, 
não só qualquer ação de saúde pode ser vista corno urna 
ação educativa em potencial, mas que também é importan­
te a percepção que se tem do sujeito que compõe o outro 
lado da relação para a realização do ato educativo. 
"Todos os profissionais na sua relação com o 
usuári o  exercem uma a ti vidade educa tiva ,  se é que a 
gen te considera que o usuári o  não é um espectador, não 
é um cli ente ,  ou sej a ,  a quele passi vo , que se deve sub­
meter às  normas ,  senão seria uma con tradi ção ( ... ) .  As 
pessoas que vêm para o tratamen to são pessoas como nós, 
r 
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e devem estar den tro desse processo , e é i sso que dire­
ciona o nosso trabalho, e é aí  que se entende como se 
desdobra a a tividade em ação educa tiva . " E (6) 
Corno já visto no capítulo anterior, quando 
se fala mais urna vez em problemas do trabalho, as falas 
os apontam corno exteriore$ · ao sujeito, corno se esse não 
se percebesse enquanto agente e portanto ator na cons­
trução e resolução de problemas que se ernbrionarn no 
próprio processo de trabalho. 
" Os problemas é quando tem mais de uma pessoa 
que tem uma difi culdade,  você vê uma , vê ou tra e outra ,  
e aí dá para fazer um programa. Você forma um grupo com 
os usuári os e vai orien tando,  tirar dúvidas,  esclare­
cer. " E (2) 
Essa exteriorização dos problemas reforça 
uma concepção de trabalho, onde este é visto como um 
objeto, coisa, função ou tarefa, e que, portanto, não 
produz aderência dos sujeitos envolvidos na sua execu­
ção. Dessa forma, corno afirma Frigotto (1989: 14), "per­
de-se a compreensão, de um lado que o trabalho é urna 
relação social; e de outro, de que o trabalho é a rela­
ção social fundamental que define o modo humano de 
existência". Todavia, pode-se pensar que essa exterio­
rização tem origem em urna nova redefinição da categoria 
trabalho proposta por alguns autores como Offe. Esse 
autor, citado por Deluiz ( 1994: 59), menciona que "há 
crise de identificação na consciência dos trabalhado­
res, especialmente manifesta no caso dos jovens, para 
os quais a empresa, a profissão e o conflito de inte­
resses não são mais compreendidos corno centro de suas 
vidas, retirando-se mental ou realmente da vida regular 
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do trabalho, procurando seu futuro à margem ou mesmo 
fora do sistema estabelecido. " Portanto, se o trabalho 
não é categoria fundamental, não pode trazer um valor 
significativo para a vida das pessoas. Consequentemen­
te, onde não há relevância, há dificuldades na repre­
sentação de problemas.  
"Eu acho que a gente sempre aprende com os  pro­
bl emas ,  mas o di fí cil a qui é a gen te encon trar a sol u ­
ção para i sso , en tendeu ? A gen te a té poderia saber o 
caminho , mas é mui to difí cil en trar por esse caminho,  
porque as pessoas são mui to carentes , o sis tema é mui to 
compli cado e esse tipo de obstáculo di fi cul ta mui to na 
ação educa tiva . " E (l 3) 
Para além da exteriorização dos problemas, 
as soluções dos mesmos pas sam muitas vezes por dificul­
dades sempre exteriores ao agente, levando, inclusive, 
a uma certa inércia, no que se refere à possibilidade 
de algum movimento direcionado ao enfrentamento dos 
obstáculos antevistos pelos próprios agentes. De qual­
quer forma, tanto a concepção burguesa de traba­
lho, alertada por Frigotto que o reduz a um objeto, a 
uma mercadoria que aparece como um trabalho abstrato e 
geral, como a redefinição da categoria trabalho obser­
vada por Offe, podem contribuir para o que chamamos de 
" ( des) sujei tação" dos agentes, com referência ao seu 
posicionamento diante da categoria trabalho como espaço 
privilegiado na configuração de demandas educativas, e, 
por conseguinte, na construção de alternativas educati­
vas para seu enfrentamento. Por outro lado, es sa inér­
cia aproxima-se de uma outra característica frequente­
mente apontada na fala dos agentes: a rotinização do 
trabalho, acarretando uma certa pas sividade com relação 
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a assumir posturas mais ativas no sentido de formular 
estratégias que possam melhorar o seu processo de tra­
balho. 
"Eu acho do que a gen te vê como problema , a 
gen te vê o que está acon tecendo com maior frequência no  
nosso a tendimen to,  e sempre ten ta col ocar isso n um mo­
delo educa tivo .  An tes a gen te conseguia i sso com mai s  
facilidade ,  agora a rotina está ocupando um tempo que 
eu não consigo fazer . Nem um grupo de mães eu consigo 
fazer . " E (l l )  
A desmotivação para o trabalho decorrente 
das características que vêm sendo apontadas reaparece 
como um problema a ser enfrentado, funcionando como um 
obstáculo à própria construção de projetos ou programas 
educativos. 
" (  . . .  } ,  se ele ti ver que optar entre o servi ço públi co 
e um consul tóri o ou uma cirurgia , ele vai optar pelo 
consul tório ,  pela cirurgi a ,  quer di zer, o servi ço pú­
bli co para ele não é fundamen tal , é uma estabilidade 
que ele tem para o fu turo . ( . . .  ) ,  a questão do probl ema 
em ten tar transformar em programas educa tivos , eu acho 
que vai mais  por uma questão de estímulo,  a gente ten ta 
colocar para ele a importância do trabalho del e aqui 
dentro da unidade ,  da importância  principalmen te para a 
comunidade de usufruir do trabalho dele . "  E (3) 
A revalorização do trabalho parece ser um 
objetivo a ser perseguido. Um dos caminhos propostos 
têm sido pensar formas que resgatem os agentes para o 
seu trabalho, trazendo novas motivações que propiciem 
uma maior aderência e um maior compromisso dos mesmos 
para as ações de saúde desenvolvidas. Vma das estraté-
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gias propostas na direção de tais objetivos relaciona 
processos educacionais com prêmios ou estimulos, ofer­
tados aos profissionais que se mostrarem mais engajados 
em seus processos de trabalho. 
"Tem que dar es tímulo ,  seja na forma de sa tis­
fação com o l ugar de trabalho,  seja na questão de cur­
sos , de premiar el e com cursos. " E (3) 
Não se deve esquecer, como bem lembrado na 
discussão do grupo focal, que, independentemente da 
forma como os agentes entendem o que é o ato educativo, 
ou de sua mobilização ou desmobilização para esses atos 
a partir do processo de trabalho, estamos falando de 
educação, portanto, estamos falando de algo que possui 
um forte componente ideológico. 
"O grupo começou de uma discussão já a té fil o­
sófi ca e bastante concei t ua] , mas na verdade não é nem 
isso , é uma questão mai or, a té mai s  fundo , que é a 
questão ideológi ca ,  e eu engrosso essa corren te que 
educação você começa a discutir  pela  ideol ogia , na me­
dida que ela vem sendo utilizada ideologicamen te  como 
força de domina ção. " (GF) 
Dessa forma, a percepção que os agentes 
possuem da relação educação-trabalho, das formas de en­
frentamento sob o ponto de vista educacional, dos pro­
blemas vivenciados no trabalho, não estará isenta de 
uma forte marca ideológica. Não há como pensar educa­
ção, sem vislumbrar a perspectiva de que mais do que 
uma prática social, é uma prática que perpassa todas as 
práticas sociais. E, 
doutrina pedagógica, 
como prática social, expressa uma 
a qual implícita ou explicitamen-
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te, se baseia em uma filosofia de vida, concepção de 
homem e de mundo . 
. O que de fato podemos observar ao longo das 
falas já apresentadas é a caracterização dos programas 
educa ti vos vinculados a problemas de compreensão ou 
falta de conhecimentos por parte do usuário, portanto, 
sem a participação do agente, corno se o ato de educar 
conferisse poder a quem educa, fragilizando ao mesmo 
tempo o ser educado. Nesse sentido, ao longo de todas 
as falas, educação, ato educativo ou programa educati­
vo, nunca são relacionados a projetos que incidam sobre 
os agentes do trabalho. 
Por outro lado, o fato de alguns agentes 
definirem como problema algum erro ou ação mal formula­
da ou operacionalizada de forma equivocada, é coerente 
com o modelo desenhado acima, resultando como estraté­
gias de resolução, intervenções que não ultrapassam os 
limites individuais, poucas vezes envolvendo um coleti­
vo de agentes e raramente se institucionalizando. 
"Os probl emas t e  servem de experiência , a gen t e  
a caba quebrando a cara n o  primeiro ,  aí  n o  segundo a 
gen te j á  passa adi a n te,  ori en t a  melhor, t en ta melhorar,  
ver o que a gen te errou na  abordagem" .  E (9) 
Quando ultrapassam o espaço individ�al, 
circunscrevem um envolvimento limitado aos colegas de 
trabalho ou às chefias imediatas. 
"Al guns probl emas são i den tifi cados no traba ­
lho, no setor, podem se transformar em programa s educa ­
tivos da seguinte forma : eu levo sempre à chefi a  imedi -
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a ta a necessidade de mudar  alguma coisa , porque daquele 
j ei to não deu certo ou não vem dando certo há mui to  
tempo. En tão se  faz uma discussão com a s  chefias,  eles 
concordando ou consul tando outros colegas ,  mudam. n 
E (1 7) 
Em uma das falas, surge a tentativa de ins­
titucionalizar a solução de problemas oriundos do tra­
balho . Apesar de ser um discurso isolado, acreditamos 
já ser um indício de que há no ambiente de trabalho 
possibilidades de reversão do quadro visto até então. O 
fato de se produzir uma fala dissonante do quadro geral 
propicia o começo de mecanismos contra-hegemônicos de 
enfrentamento de um locus de trabalho institucional, 
construido historicamente com um papel expli cito de 
adequação da força de trabalho às finalidades da produ­
ção. A fala torna-se, assim, importante ferramenta de 
uma possível ( re) sociabilidade do agente, com referên­
cia a possíveis rupturas no interior de uma instituição 
ainda fortemente marcada por pressupostos ideológicos 
tayloristas. Nesse sentido, Arruda ( 1989: 67) nos adver­
te dessa importância na definição de uma estrutura con­
tra-hegemônica ao discurso dominante e aponta: "falan­
do, o agente se reapropia da sua subjetividade, 
redescobre a sua identidade singular e assim começa a 
superar o antagonismo social da relação de alienação e 
opressão, na qual ele se submetia à subjetividade dos 
que tinham voz". 
"Eu a cho que se você diagnostica um problema , 
fi ca mui to di fí cil  você ten tar sol ucionar isso sozinho. 
En tão eu acho que da mesma forma que você pode promover 
pal estras para passar conhecimen tos ,  você também pode­
ria ter um horário para discutir  problemas. ( . . . ) A gen-
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te só vai conseguir melhorar o trabalho , se a gen te 
j un tar, conversar, e iden tifi car o 'problema , senão eu 
fi co reclamando , o ou tro fi ca reclamando e ninguém re­
sol ve nada . " E (1 6) 
Uma outra característica da pouca visibili­
dade apresentada pela rel�ção educação-trabalho consis­
te no significativo número de falas ausentes, sem res­
postas - "passa para outro assun to que agora eu não 
estou sabendo "  E ( 10) - de perplexidade - "a ti vi da de edu ­
cati va ?  Não sei como , não tenho i déia"  E (7) - diante de 
urna abordagem que tenta problematizar essa relação. 
O que podemos perceber das possibilidades 
dos agentes estarem problematizando o seu trabalho e, a 
partir daí, construírem estratégias educativas para seu 
enfrentamento, são diftculdades advindas de urna percep­
ção de problema corno algo sempre distante do agente, 
configurando sua ausência corno sujeito de seus proble­
mas. Mais urna vez, a resultante acaba sendo a busca por 
soluções individuais, quase sempre pontuais. Além dis­
so, onde deveria aparecer compreensão quanto à relação 
trabalho-educação, surge mui tas vezes a perplexidade, 
corno se problemas do trabalho e processos educa ti vos 
fossem coisas muito distantes e distintas, não podendo 
existir enquanto relação. 
4 . 3  PRÁTICAS EDUCATIVAS : 
CONSTRUINDO NOVAS E VELHAS DEMANDAS. 
Da mesma forma como foi visto na seção an­
terior, aqui, quando os agentes foram estimulados a fa­
lar sobre as necessidades educativas na sua unidade, 
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num primeiro momento a tendência foi sempre responder 
sobre atividades que se relacionavam com processos di­
recionados para a população adscrita à unidade, mesmo 
que, no bojo da questão colocada, contivesse uma refe­
rência explícita de que se tratavam de atividades dire­
cionadas aos funcionários da unidade. Dessa forma, não 
foram raras questões como, "é necessi dade da gente es­
clarecer as pessoas, ensinar coisas ? "  E (S) , ou, "você 
fala assim dos cursos que el es chamam a gente a fazer, 
ou as ati vi dades educati vas que a gente desenvol ve aqui 
com os usuários ?"  E (l O) , bem como a necessidade de in­
tervenção por parte do entrevistador, após toda uma 
fala com relação a atividades com a população, de ex­
plicitamente recolocar a questão na dimensão de ativi­
dades voltadas para os agentes do trabalho. Assim sen­
do, o material analisado contém dois tipos de 
informações: uma referente às atividades relacionadas 
aos processos desenvolvidos com a população, e outro 
que se refere aos processos que se desenvolvem junto 
aos agentes do trabalho em saúde. Detivemo-nos no se­
gundo aspecto mencionado, em coerência com os objetivos 
da investigação. Ressaltamos, contudo, que as falas re­
ferentes à primeira dimensão apontada, em vários momen­
tos, ajudaram na compreensão de aspectos relacionados à 
. segunda. 
4 . 3 . 1  DO SURGIMENTO DAS DEMANDAS 
As necessidades por atividades educativas 
surgem, no interior das falas, de diferentes espaços ou 
motivações. No intuito de uma melhor compreensão, e sem 
a pretensão de construir amarras que dificultem uma 
certa flexibilização necessária com relação aos conteú-
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dos produzidos, iniciamos nossa análise a partir de uma 
classificação proposta numa das falas. 
"As necessidades surgem de vária s  formas. Uma 
pela questão da própria unidade , do que se quer implan­
tar  na  unidade ,  en tão seria uma coisa mais  de gerência. 
Também tem a questão dos profissi onais mesmo, da neces­
sidade que el es sen tem de fazer um treinamen to ,  por 
exempl o a questão da AIDS, es tou precisando capaci tar 
porque eu percebo que tem gen te  no consul tóri o e eu não 
consigo ,  não sei como lidar. Então tem a percepção do 
profissional e tem a percepção da gerência. Fora isso,  
tem também o interesse do profissi onal que não precisa 
estar relaci onado com o serviço da unidade. " E (3) 
De uma forma algo artificial porém didáti­
ca, a fala acima si tua as necessidades educativas em 
três dimensões: a) vinculada aos projetos da gerência; 
b) vinculada às necessidades sentidas pelos profissio­
nais no seu trabalho; c) necessidades dos profissionais 
por conhecimentos que não se relacionam com o seu tra­
balho. A essas três características, acrescentaríamos 
uma quarta, relacionada a demandas criadas com intuito 
de premiação de funcionários mais envolvidos com o pro­
cesso de trabalho da unidade, como já referido na seção 
anterior. Na prática, o que encontramos é uma combina­
ção de dois grupos na conformação de um perfil de de­
mandas, podendo-se observar uma ligeira recorrência das 
falas do primeiro grupo com relação aos demais. 
A definição de demandas educativas situadas 
em níveis hierárquicos de poder, normalmente vistos pe­
los agentes como os níveis de gestão, quer central, 
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quer nas próprias unidades, permeia com intensidade as 
falas desses agentes. 
"Com relação a treinamen tos , é importan te que 
as pessoas se man tenham reci cladas ,  a própria secreta ­
ria está investindo nisso. ( . .. ) Eu a cho que as pessoas 
têm que se organizar para se reci clar, as  coisas se mo­
difi cam no  dia a dia ,  o que foi fei to no ano passado ,  
esse ano já  pode não ser assim ( . . .  ) , a gen te investe 
nisso,  a gen te aperta um pouco a nossa rotina para as 
pessoas saírem para se reci clar, e a secretaria tem 
oferecido propostas de reci clagem, tem oferecido opor­
t unidades. n E (12) 
Essa oferta do nível central pode vir medi­
ada com propostas de menor intensidade, surgidas e ope­
racionalizadas pelo nível local, configurando-se numa 
demanda de caráter misto. 
"A gente às  vezes consegue i den tifi car coisas 
e ,  nessa arti culação,  encaminhar, solici tar en tão um 
treinamen to. Mas a maioria das vezes esse treinamen to é 
proposto de uma forma já pronta , e a gen te então enca ­
minha o n úmero de profi ssiona i s  que for possí vel . Às 
vezes a gen te dá con ta sem ir a ou tras instâncias ,  a 
gen te faz com os recursos que a gente tem. Mas normal ­
mente as  coisas vêm col ocadas e a gen te en tão se adequa 
a i sso encaminhando aquilo que foi pedido. n E (l )  
A fala acima, além de demonstrar a força 
das demandas criadas a nível central, ainda que esteja­
mos vivendo uma época em que muito se fala de necessi­
dades que devam surgir o mais perto possível dos atores 
do trabalho, mostra também um certo conformismo com a 
situação, como se esse fato fosse algo � á dado, portan-
r 
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to não passível de discussão. Não se questiona sequer a 
possível adequação das propostas ao perfil dos traba­
lhos desenvolvidos pela unidade, ou às necessidades de­
mandadas pela mesma. Essa ausência de questionamentos 
possivelmente está ligada à exterioridade dos problemas 
já abordados, e que tem como conseguencia a não visibi­
lidade por parte dos agentes da real possibilidade de 
traduzir problemas em necessidades. Porém, parece-nos 
que outros fatores possam estar vinculados a esta pas­
sividade, possivelmente ligados à estrutura organizaci­
onal das instituições no que se convencionou chamar de 
"cultura institucional". Contudo, este tema será melhor 
abordado num outro momento desta seção. 
Todavia, a força que hoje o nível central 
tem na construção e definição das demandas educativas 
para o nível local encontra sua legitimidade inclusive 
no próprio discurso dos agentes do trabalho. Estes, num 
aparente paradoxo, ao mesmo tempo que reconhecem como 
núcleo central de origem de demandas o cotidiano do 
trabalho, delegam sua construção enquanto possibilidade 
de um processo educativo ao nível central. 
"A necessidade é essa , você fi car esclareci do 
para você passar. Ela surge a partir das necessidade do 
dia a dia ,  você vai vendo, e você vai querendo esses 
cursinhos , essas coisas para você melhorar. Agora virar 
curso , isto é da secretaria , que vê a oportunidade e 
convoca a gen te a parti cipar. " E (2) 
Uma outra característica dessas demandas, 
que têm origem a nível central, é sua estreita vincula­
ção à necessidade de implantação ou implementação de 
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programas de saúde, normalmente concebidos e organiza­
dos a nível central. 
"Geralmen te nós temos aqui duas formas de de­
manda , uma da insti tuição que tem metas , tem programas 
a implantar e acompanhar e busca a parti cipa ção das 
pessoas. Outra , uma demanda nossa em termos de ação 
educa tiva ,  li gada à difi culdade das pessoas por fal ta 
de informação de como é os programas ,  de quais  são suas 
normas. " E (6) 
Possivelmente, essa concentração de poder a 
nível central, no sentido da definição de demandas para 
o nível local, seja a responsável por uma característi­
ca que já aparece nesse momento das falas e que se tor­
nará recorrente em outros momentos desse capítulo: o 
descompasso entre o que se aprende e as reais possibi­
lidades de utilização do conhecimento adquirido no co­
tidiano das unidades de saúde. 
" Você sempre tem que estar se aprimorando , mas 
também tem que dar valor àquil o  que você estudou  tam­
bém.  Você faz um curso , eu fiz um curso que el es ofere­
ceram à unidade ,  e o programa não anda , isso desanima , 
aí ninguém quer mais fazer, vou fazer porque se o pro­
grama não anda ? "  E (9) 
Mui tas vezes, esse descompasso pode estar 
relacionado a um certo caráter arbitrário para a defi­
nição de demandas. Não é o caso de desqualificar as 
instâncias centrais no seu papel de definidora de polí­
ticas de investimentos, na sua competência de definir 
certas prioridades pol íticas, mas sim de incorporar às 
suas propostas mecanismos que possibilitem construir 
estratégias que, sem negar as priorida0es políticas de 
-
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gestão, possibilitem a construção de demandas mais ho­
rizontais que, em última instância, pressupõem uma mai­
or legitimidade das mesmas com referência aos reais 
problemas gerados pelo trabalho. Nesse sentido, falas 
como a seguinte poderiam, se não suprimidas, ter pelo 
menos sua intensidade diminuída. 
"Aqui eu já  te fal ei ,  eu  faço o meu servi ço, eu 
não parti cipo em mais nada aqui. Eu fi z a té um curso de 
sa úde da mulher, fiz porque eles me perguntaram se eu 
queria fazer, e eu fiz. Só que eu ainda não estou tra ­
balhando nessa área. " E ( ?) 
A fala acima, além de mostrar mais uma vez 
esse descompasso entre o proposto e as possibilidades 
de se operacionalizar conteúdos e técnicas aprendidas, 
também retorna à discussão de uma certa passividade com 
relação às demandas ofertadas. O que é oferecido é 
aceito sem grandes questionamentos. 
Essa aparente postura passiva pode se rela­
cionar com as formas de organização institucional, que 
permitem definir certos comportamentos desejáveis, e 
suprir, por mecanismos "disfarçados", aqueles não dese­
jáveis. Bordieu-Passeron (1975 : 44) e sua teoria da vio­
lência simbólica bem demonstram essas particularidades 
institucionais ao avaliar o trabalho pedagógico, "como 
um trabalho de inculcação que deve durar o bastante 
para produzir uma formação durável; isto é, um habitus 
como produto da interiorização dos princípios de um ar­
bitrário cultural, ( . . .  ) e de perpetuar na práticas os 
princípios dQ arbitrário interiorizado". É reforçada, 
assim, a compreensão de educação não como um processo, 
mas como instrumento de ação de um agente sobre o edu-
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cando, uma situação em que existe um agente que deve 
ensinar e um outro que deve aprender. 
Ao considerarmos as instituições de saúde 
como instituições pedagógicas de educação não formal, a 
partir da classificação dada por Cury ( 1995: 106 ) , e com 
referência ao grau de eficácia deste tipo de institui­
ção na produção e reprodução de determinado tipo de mão 
de obra, o referido autor assim se pronuncia: "essas 
instituições podem servir melhor às estruturas de domi­
nação, com a vantagem adicional de cumprir funções de 
treinamento e de condicionamento sem a criação de dese­
jos e direitos que a escolarização formal enseja". Sen­
do assim, não é possível tomar a estrutura organizacio­
nal como algo dado, não questionado, que concebe a 
atividade técnica como simples operacionalização de 
funções nos quais via de regra, como afirma Cardoso de 
Melo ( 1991), as contradições institucionais são deslo­
cadas do plano estrutural para o plano das relações in­
terpessoais concebidas de modo mecânico e restrito. 
Como resultante dessas questões, cria-se no 
imaginário dos agentes o desejo por novos conhecimentos 
mas a certeza inquestionável de que ele não ocupa um 
. lugar institucional de produção de ações que tenham 
como resultante conhecimentos aplicáveis ao seu cotidi­
ano. Mas do que isso, legitimam espaços fora da unidade 
como os únicos responsáveis pela construção dos proces­
sos educativos que incidirão sobre o seu trabalho. 
"Chamar a gente assim para cursos , simpósios , 
nada eles n unca me chamaram, eu n unca fui a nada , é o 
que eu estou te falando, o que a gen te desenvol ve aqui 
é em relação à população . Eu a cho que fal ta mui to,  fal -
142 
ta i sso de eles promoverem cursos para a gen te ,  quem 
sabe a té direcionando mesmo para cada ca tegoria profis­
sional. " E ( 1  O) 
Ou ainda de forma mais explícita quanto à 
delegação ao outro da função de ofertar possibilidades 
educativas, assumindo, inclusive, que o cotidiano da 
unidade acaba por predispor a uma certa displicência, 
quase ausência dos agentes na construção de um papel 
mais ativo frente às demandas ofertadas. 
"Eu sin to fal ta de alguém a qui que chegue e 
diga : oh ! Vai ter um curso,  está interessada em fazer? 
Porque se você estiver in teressada , você vai procurar, 
vai 1 er. Mas às vezes você sabe , passa ali , assina o 
ponto ,  vai direto  a tender, quando passa um dia ,  dois ,  
quando vê ih ! Já passou. " E (l l )  
Por outro lado, o grupo gestor, responsável 
pela área de desenvolvimento de recursos humanos no mu­
nicípio, produz algumas falas que se colocam na con­
tramão das falas produzidas pelos agentes de nível lo­
cal, com referência à construção das demandas 
educativas. 
"São inici a tivas pessoais ,  a gerência das uni ­
dades en tendeu ? Que sen tem como se fosse assim, ocorreu 
problemas que elas têm impressão tá , que sejam sanáveis 
a través de cursos e treinamen tos ,  e consolidam isso 
como educação con tinuada , quando às vezes não é,  enten­
deu ?"  (GF) 
Mas do que na contramão, para alguns mem­
bros desse grupo gestor existe um desqualificação do 
trabalho do departamento por parte do nfvel local, algo 
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como um mecanismo de não legitimação dessa instância 
como espaço de construção das políticas para o setor. 
"A pessoa fala assim : não adian ta você tra zer 
essas coisas de cursinho para cá não porque a gen te não 
pode, está ocupado. ( ... ) E o pessoal fal oH exa tamen te 
isso para mim; a gen te está super ocupado , não temos 
tempo de ficar não sei quantas horas ,  temos mais  o que 
fazer. ( .. . ) A di visão é vis ta mui to  assim como a di vi ­
são dos cursinhos , tem gen te que a té apresen ta a gen te 
assim, aquele pessoal ali que sabe dos cursinhos. ( .. . ) 
Essa coisa de fal a r  cursinho , pra começar já  pel o dimi ­
n u tivo ,  já dimin ui mesmo. " (GF) 
Dessa forma, a instituição apresenta-se 
também como um palco de lutas e contradições. Por con­
seguinte, abriga um quadro cultural heterogêneo que 
converge em lutas por espaços de legitimação de· cada 
projeto político. Esse espaço de lutas acaba por legi­
timar alguns grupos ao mesmo tempo que deslegitima ou­
tros. Existe, nos d�zeres de Quintana et al ( 1994), uma 
distribuição desigual de poder, construindo hierarquias 
rígidas que definem as regras técnicas de funcionamen­
to, e configurando um território altamente conflitivo e 
complexo. Nesse sentido, as áreas de desenvolvimento de 
recursos humanos nos serviços de saúde, por serem áreas 
de recente construção nas estruturas institucionais, 
ainda lutam pela legitimação de seu espaço político. 
É preciso também tentar compreender e dife­
renciar o que se constrói enquanto discurso institucio­
nal do que efetivamente é cobrado no sentido de produ­
ção de serviços. É preciso ter claro o valor atribuído 
pela instituição a cada ação proposta. Estas questões 
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levam muitas vezes a um quadro de aparente confusão 
como o visto nas últimas falas, onde os agentes de ní­
vel local não negam o desejo de serem alvos mais fre­
quentes de processos educacionais. Há porém, ao mesmo 
tempo uma aparente desqualificação por parte desses 
agentes as instâncias promotoras dessas políticas. 
Nesse palco de lutas, há espaços para o 
surgimento de mecanismos contra-hegemônicos à prática 
dominante, com referência à construção de demandas por 
processos educacionais. Estamos aqui caracterizando, 
como um perfil dominante, demandas majoritariamente de­
finidas pelo nível central, nível esse que, nem sempre 
localiza-se na área de desenvolvimento de recursos hu­
manos, estando muitas vezes no município de Niterói, 
ligado à Superintendência de Ações Coletivas e Ambula­
toriais, instância responsável pela gerência das unida­
de básicas de saúde, onde os chamados programas de saú­
de são operacionalizados. Esses mecanismos contra­
hegemônicos, a nosso ver, são definidos como demandas 
que começam a ser construídas pelos agentes, a partir 
de m0tivações relacionadas ao seu processo de trabalho. 
Reconstruir propostas dentro desse quadro requer, mui­
tas vezes, níveis de tensão entre o desejo do profissi­
onal, contrastado com o proposto pelo nível central. 
"Olha , vem dos dois lados , vem da necessidade 
do profissional mesmo que chega à concl usão que é. ne­
cessári o,  e surge de uma necessidade,  de uma determina ­
ção de cima para baixo. ( . . .  ) En tão a gen te tem duas 
forças ,  a força de quem está trabalhando e sen te a ne­
cessidade de criar, e aquela coisa determinada que vem 
de cima para baixo,  e te  dá tudo que você precisa. " 
E (9) 
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Algumas vezes, essas necessidades aparecem 
ligadas a conteúdos que não são necessariamente tradu­
zidos enquanto temas específicos mas que, com clareza, 
caso fossem ofertados, reverteriam em melhoras do pro­
cesso de trabalho. 
"No meu caso, fico achando que eu tenho que ser 
treinada nas coisas técnicas porque isso alivia um pou­
co, vamos dizer, assim, o trabalho do dentista e melho­
ra o meu trabalho. Se eu for aprender determinadas coi ­
sas ,  determinada coisa eu não vou ter que passar para o 
dentista. " E (5) 
Outras vezes são apontados temas específi­
cos, alguns destes referentes a lacunas deixadas pela 
graduação, podendo, inclusive, serem sugeridos espaços 
intra-unidade para construção e operacionalização des­
sas demandas. 
"Eu sinto mui ta fal ta de orien ta ção n u tricio­
nal , que é uma coisa que eu não tive na  minha gradua­
ção , o mesmo aporte que e u  também não tenho de psi colo­
gia médi ca. En tão ou tro dia eu sugeri ; a gen te tem 
tan tos profi ssi onais ,  de tan tas áreas,  porque a gente 
não faz uma reci clagem para nós mesmos. ( .. . ) En tão i sso 
eu acho que fal ta aqui , da gen te ser mais  incen ti vado 
naquilo  que a gen te faz. Por exemplo, ninguém nunca 
chegou para mim e falou : porque você não dá uma pales­
tra sobre hipertensão, que é o que eu mai s  fa ço na mi ­
nha vida , eu há dez anos tra to hipertensão. " E (1 6) 
Incluídos num terceiro grupo se encontram 
demandas que partem dos agentes mas que não se vinculam 
com o trabalho desenvolvido na unidade. Usualmente, vêm 




timulado como prêmio pelas chefias das unidades, pelo 
maior envolvimento e compromisso demonstrado pelo tra­
balho. 
"Geralmente a ssim quando tem curso que você se 
i n teressa em fazer, pal estras ,  congressos , e i sso sem­
pre tem .  ( . . .  ) , aí vai mui to de cada um, se in teressa a 
ele ou não fazer, quanto  a i sso não tem problema algum, 
a unidade sempre libera a gen te para participar ( . . . ) , 
mas vai mui to da necessidade de cada um, numa área que 
lhe interessa , en tendeu ? "  E (l 4 ) 
O que de fato podemos observar com relação 
ao surgimento de necessidades educativas é que, em sua 
maior parte, estão vinculadas a projetos insti tucio­
nais, muitas vezes atrelados a programas de saúde, sem 
neces sária correspondência com as neces sidades aponta­
das pelo nível local. Todavia, de alguma forma j á  sur­
gem necessidades estritamente relacionadas com proble­
mas de conhec imento gerados pelo próprio trabalho. 
Porém, ainda se encontram dificuldades operacionais a 
nível local para dar respostas a esse tipo de demanda. 
Percebe-se muitas vezes que, apesar do reconhecimento 
de que o cotidiano do trabalho é um espaço privilegiado 
de geração e até configuração de demandas, ainda assim, 
a instância legitimada para operacionalização das mes­
mas localiza-se a nível central. Por fim, demandas sur­
gidas no nível local, sem qualquer vinculação com os 
problemas do trabalho podem ser observadas. 
4. 3. 2  DA CONSTRUÇÃO DAS DEMANDAS 
Aprofundando as discus sões iniciadas nesta 
seção, observaremos como os diversos a�ores institucio-
,,. 
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nais, quer ao nível local, quer a nível central, parti­
cipam na construção das demandas educacionais. É claro 
que, possivelmente, esta participação ou envolvimento 
em sua construção terá uma correspondência na forma 
como surgem essas demandas, observadas no item anteri­
or. Também nos parece óbvio que a estrutura organizaci­
onal da instituição possibilitará maior ou menor acesso 
desses atores a essa construção. Contudo, vejamos o que 
dizem as falas. 
O surgimento de demandas fortemente locali­
zadas em instâncias de nível central reduz as possibi­
lidades de uma maior participação na construção das de­
mandas dos agentes de nível local. 
"Não , eu não par t i cipo . Ela s  fi cam sabendo , ge­
ralmen t e  a chefi a  fi ca sabendo , que tem mai s  con t a t o ,  
porque recebe a correspondênci a  do que e s t á  a con tecen ­
do , tem conta to com a Funda ção, fi ca sabendo da s coisa s 
e parti cipa para a gen te . " E (5) 
Em certos momentos, a não participação vem 
associada ao fato de a natureza do trabalho relacionar­
se a um modelo de assistência clínico, o que dificulta­
ria uma efetiva participação na construção de formatos 
que incorporassem modelos diferenciados de assistência, 
numa clara contradição com o modelo desenhado pela mai­
oria dos agentes no capítulo anterior. Apesar dessa 
justificativa, ainda assim há uma pequena abertura para 
futuras participações. 
"Não pa rti cipo não . Porque meu trabalho aqui 
tem sido ba s ta n te prá ti co em t ermos de a tender as pes ­
soas . ( . . .  ) Eu  venho aqui , a tendo a s  pessoa s n o  meu h o -
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rári o e vou embora. Eu também não fui convidada ainda 
para parti cipar de nada disso. n E (1 3) 
Nesse caso, além de justificar a sua não 
participação pela natureza do seu trabalho, atribui a 
outras instâncias o p'oder de concessão à sua participa­
ção, sendo esta, então, dependente de um convite. Passa 
a ser recorrente, dessa forma, atribuir a uma instância 
normalmente superior à sua do ponto de vista hierárqui­
co, a legitimidade não só da construção de demandas, 
mas também na definição de quem tem voz no interior 
dessa construção. 
"Não,  a gen te dá a té suges tão, mas não depende 
da gente . Porque tem pessoas ,  hierarqui camente tem pes­
soas,  que mon tam esses treinamen tos , que decidem esses 
treinamen tos . n E (2) 
Há também uma mistura do esperar ter voz a 
partir do acesso propiciado pelo outro hierarquicamente 
superior, com a queixa da pouca incidência concedida 
por este outro a processos educacionais que alcancem 
com maior intensidade os agentes de nível local. 
"Não , primeiro porque não vem a té a gen te essa 
solici tação. Segundo porque eu não vej o esses processos 
educacionai s  que você di z ,  acon tecerem mui to não . n 
E (1 4 )  
Todavia, apesar desse aparente imobilismo e 
passividade com relação à construção de demandas, já é 
possível detectar um movimento no sentido de romper 
essa ' prática que, em alguma instância, pode ser refor­
çada pela aparente debilidade da estrutura organizacio-
1 49 
nal do nível local em produzir enfrentamentos mais con­
sistentes aos reais problemas vivenciados pelo traba­
lho. 
"A gen te estabel eceu que demanda educa ti va sur­
ge das necessidades do servi ço , de uma organização me­
lhor. Eu parti cipo sempre que a sol ução está mai s  liga­
da a gen te. ( ... ) Claro que também é importan te o 
tamanho do probl ema , de repen te a gen te tem uma neces­
sidade que ultrapassa em mui to a nossa capacidade de 
responder a ela , por mais  que a gen te tenha um bom pro­
fissional ,  de repente você precisa de uma estrut uração 
mui to maior né em forma de curso, o que a gen te  conse­
gue resolver mais  é treinamen to em servi ço. " E (l )  
Reconhecer, de alguma forma, que existe um 
certo grau de acomodação na postura dos agentes com re­
ferência às indicações que surgem enquanto demandas, e 
que esses próprios agentes estão fora do eixo de defi­
nição e decisão dessas demandas, passa a ser um princí­
pio importante na desconstrução de práticas, com carac-
terísticas centralizadoras nos seus aspectos de 
conformação e operacionalização. 
"Não, eu não participo, eu já  te falei sobre 
isso , eu comen tei há pouco tempo a trás que as pessoas 
estavam a té vendo isso, de realmen te a gen te partici ­
par, agir mais nessa parte. A gen te fi ca assim mui to 
a u tomá tico,  sem inicia tiva. Eu a cho mui to importan te 
nossa parti cipa ção ,  tinha que ter um tempinho , não sei 
como, mas tinha que arrumar. "  E (7) 
Toda a instituição apresenta uma linguagem 
institucionalmente permitida ou autorizada, ou seja, um 
discurso instituído, aquele que pode ser ouvido e acei-
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to como verdadeiro e autorizado, e que, nos dizeres de 
Chauí ( 1981), denomina- se de "discurso competente". 
Cardoso de Melo ( 1991: 14) situa esse discurso no lugar 
do especialista, localizado num determinado ponto da 
escala hierárquica organizacional. Para o referido au­
tor, "estamos diante de um conhecimento instituído e 
não de um saber insti tuinte cuja eficácia depende do 
reconhecimento e da aceitação de que nem todos os ho­
mens possuem a condição de sujeitos". Dentro da lógica 
institucional, é preciso que es sa condição pos sa ser de 
fato sentida como verdadeira pelos agentes institucio­
nais, pois assim acreditarão que as ações propostas são 
verdadeiras, pois vêm balizadas por quem detém o dis­
curso da competência. Porém, como bem qualifica Cury 
( 1995: 95), toda instituição é no sentido amplo, "uma 
maneira humana de colocar uma certa ordem no espontâ-
neo". Nesse sentido, ela não só funciona como espaço de 
difusão das idéias de uma clas se dominante, mas podem 
servir de espaço para a circulação de idéias contra­
hegemônicas. As sim, o referido autor complementa: "ao 
darem uma certa ordem ao espontâneo, elas ao mesmo tem­
po que conformam, refinam, ao mesmo tempo que reprodu­
zem também transformam" . Essa transformação poderia ser 
vista em nosso caso como a participação dos agentes do 
trabalho, não só na construção mas também na definição 
das demandas educativas. Todavia, algumas falas, ao 
afirmarem sua participação nessa construção, fazem-no 
num discurso tão genérico, que é possível apenas apre­
ender uma disposição geral em participar e não uma efe­
tiva participação. 
"Sim, a gen te sempre reúne, todo mundo é ouvi ­
do , a gen te deba te ,  ten ta ver o que é preci so. Não é 
periódi co , mas deveria ser. " E (9) 
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Ainda que modesta, para que de fato possa 
se consolidar em um processo educacional de caráter 
permanente, já se pode vislumbrar, mesmo que de pouca 
intensidade, uma intencionalidade, um desejo de que sua 
fala tenha ausculta . 
"Eu parti cipo, e a té faço questão de partici ­
par, porque eu dou idéias para que se faça alguma coi ­
sa , um esclarecimen to, um curso . n  E (l 7) 
Todavia, é preciso reconhecer que para se 
estabelecer de fato um processo de educação permanente 
centrado no processo de trabalho em saúde, estaremos 
lidando com uma série de obstáculos, que envolvem o 
perfil institucional desenhado historicamente, a cria­
ção de uma cultura institucional que tem como conse­
qüência a construção de um "habi tus", normalmente im­
posto a partir de referenciais de uma cultura que se 
expressa pela hegemonia de uma classe dominante sobre 
uma classe subalterna. Além disto, apesar da crise de 
modelos hoje impactante em diversos espaços da vida so­
cial, parece-nos que as instituições de saúde, mesmo as 
consideradas como mais avançadas com referência aos 
pressupostos de sistema único, ainda se vêem fortemente 
influenciadas por formas de organização do trabalho 
que, para outros setores da vida produtiva, já dão si­
nais inequívocos de esgotamento. Em contrapartida, há 
sinais claros no interior dessas instituições de que 
novos modelos organizacionais começam a ser propostos, 
o que de fato também poderia dificultar processos de 
educação permanente, principalmente ao flexibilizar as 
formas de contrato e de inserção institucional da força 
de trabalho em saúde. Contudo, mesmo com esta perspec­
tiva de transição organizacional, a força no interior 
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das organizações do chamado "discurso competente", 
emerge como elemento legitimador de pr,áticas centrali­
zadoras e verticalizadas, normalmente referenciadas aos 
detentores desse discurso. 
Até este momento, vínhamos tentando obser­
var, a paitir dos discursos produzidos pelos agentes do 
nível local, as diversas possibilidades de construção e 
definição de demandas educativas dirigidas aos profis­
sionais das unidades. Contudo, é necessário um contra­
ponto com o que pensa o grupo gestor sobre a construção 
de processos educacionais para a referida clientela. 
As falas desse grupo com relação a parâme­
tros ou elementos definidores de uma determinada polí­
tica educacional para o conjunto dos agentes do traba­
lho circula entre proposições mais gerais, o que não as 
desqualifica, até questões mais específicas, que por 
sua vez não definem com clareza tal política. No campo 
das especificações mais gerais, fala-se muito da neces­
sidade de conhecimento da realidade local. 
"O  grande achado em termos de parâmetros , de 
cri térios para essa educação , é conhecer a sua realida ­
de. É você começar a discutir que a primei ra a ti vidade 
da educação é conhecer a sua realidade ,  e nós , é isso, 
nós vamos partir, a gora , para os gerentes fazerem a in­
vestigação da realidade social do usuári o e da unida ­
de . "  (GF) 
Aprofundando a discussão em torno do parâ­
metro "conhecimento da realidade", variações ou comple­
mentações à fala anterior, podem ser observadas. 
153 
"É conhecer e acompanhar essa realidade ,  não é 
conhecer e largar não . É vi venci ar essa realidade ,  é 
poder si stema tizá-la. ( . . .  ) Desvendar essa realidade à 
l uz das classes sociais ,  das relações de produção . "  
(GF) 
É de inegável importância que o conhecimen­
to relativo à realidade que se quer intervir é condição 
necessária para a definição de uma política coerente 
com as reais necessidades sociais de saúde da popula­
ção. Porém, esse conhecimento por si só não basta. É 
preciso que as diversas instâncias institucionais este­
j aro pactuadas na definição de propostas educacionais, 
evitando, assim, urna duplicação de ações. Nesse sentido 
o grupo alerta: 
"Cabe a cada unidade a través de um l evan tamen to 
de necessidades , formular um planejamento para a ti vida ­
des de educação con tinuada . Mas é função da Di vi são de 
Desenvol vimento também formular um projeto .  En tão para 
ha ver, vamos di zer assim, um proj eto insti t ucional ,  um 
proj eto insti tucional de educa ção con tinuada tem que 
haver essa integração en tre a rede e a Di visão . Isso é 
um nó crí ti co,  j á  detectado em nosso planejamen to es­
tra tégi co . " (GF) 
Essa perspectiva de integração, também é 
colocada corno algo a ser materializado a partir das di­
versas instâncias organizacionais dentro do próprio ní­
vel central. Nesse sentido, o próprio organograma da 
Fundação é criticado pelo grupo gestor corno um elemento 
obstaculizador à construção e até legitimação de polí­
ticas de educação permanente que tenham corno centro de 




"Há um nó crí tico en tre a di visão de desenvol­
vimen to e as  outras instâncias municipais .  Pode ser a té 
uma falha de organograma , na medida em que o departa ­
mento ,  ele é um departamento,  ele não é uma superinten­
dência ,  onde na mai or parte dos l ugares se trabalha com 
superintendência de recursos humanos . Como você traba ­
lha numa hi erarquiza ção de poder, na medida que você é 
um departamen to, quem é superin tendência a u toma ticamen­
te tem poder mai or que o meu , e deixam i sso mui to cla­
ro . Nós somos uma superin tendência e vocês departamen ­
to,  nós somos superiores , e isso faz com que todas a s  
suas ações são inoperantes para a gen te. n  (GF) 
Também num sentido mais geral, é apontada 
como uma dificuldade para a definição de um projeto de 
educação permanente, uma certa indefinição quanto à na­
tureza de um projeto educativo, que responda plenamente 
às necessidades colocadas pelo SUS, pressupondo inclu­
sive uma definição mais clara quando ao perfil profis­
sional necessário a operar esse sistema. 
"Tinha que estudar  mai s  o que é um programa de 
educação para a rede SUS. ( . .. ) Pôr em prá ti ca um proj e­
to educa cional  é complicado a té porque estabel ecer um 
perfil profissi onal adequado ao sus é compli cado. ( . . .  ) 
Que o proj eto de educa ção con tin uada ,  enquan to projeto 
insti tuci onal , esbarra nesse perfil do profissional SUS 
que a gen te  ainda não tem, e que a gen t e  preci sa cons­
truir ,  porque é a partir daí que a gen te vai ver a de­
manda em termos de educa ção con tinuada. " (GF) 
Como um elemento específico, e que deve ser 
leva90 em consideração na construção de projetos educa­
cionais, há referência ao componente pedagógico envol­
vido na construção desses projetos. Para o grupo ges-
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tor, a opção pedagógica de escolha deve, a priori , já 
ser contemplada no corpo de um projeto de educação per­
manente. 
"Na pedagogia que a gen te quer u tili zar não 
existe leigo,  não exi ste o não saber, 
fessor, existe o profissional , seus 
não . existe  pro­
conhecimen tos e 
seus problemas. En tão é nessa vi são que a gen te quer 
ter um programa. " (GF) 
Encontramos, por um lado, uma prática mais 
centralizadora de construção de demandas vistas pelos 
agentes do nível local e, por outro, o reconhecimento 
da importância de um significativo conhecimento das re­
alidades locais que embaçariam esses projetos, pela 
instância de nível central que seria responsável, sob o 
ponto de vista legal, pelo gerenciamento de projetos 
que estariam gerando essas demandas. Ao mesmo tempo, 
porém, percebem-se dificuldades na comunicação com o 
nível local, acopladas a problemas na estrutura organi­
zacional que geram conflitos de poder e que dificultam 
a legitimação de suas propostas. O componente pedagógi­
co é valorizado como elemento importante na construção 
de projetos de educação permanente por parte do grupo 
gestor sem, todavia, ter visibilidade para o grupo lo­
cal. 
4 . 4 VALORIZANDO OS PROCESSOS EDUCACIONAIS : 
O QUE MOBILIZA OS AGENTES? 
Nessa seção, estaremos observando os deter­
minantes que estariam mobilizando os agentes a partici­
parem dos processos educativos realizados ou ofertados 
1 56 
às unidades. Nesse sentido, o valor ou o tipo de valor 
que é atribuído a esses processos estará de forma indi­
reta no centro das falas. 
O que centraliza a mobilização dos agentes 
é a possibilidade de aquisição de conhecimentos. Porém, 
essa aquisição quase nunca vem como um valor isolado, 
mas sim acompanhado por um outro, normalmente vinculado 
às possibilidades de melhoras no desempenho profissio-
nal. 
" Tudo o que eu respondi a té agora demons tra que 
eu me mobili zo. Que a história de aprender coi sas no­
vas ,  de melhorar o que eu já  sei , de melhorar o meu 
trabalho, de melhorar meus conhecimen tos ,  t udo isso me 
mobiliza. " E (5) 
Esse valor pode ser tão maior quanto maio­
res forem as dificuldades de se obterem conhecimentos 
que possibilitem reconfigurações no trabalho. Nesse 
caso, o local de trabalho torna-se espaço privilegiado 
na obtenção de conhecimentos. 
"A necessidade de poder realizar melhor o meu 
trabalho, porque a gente não sabe t udo e nem sempre a 
gen te pode est udar como a gen te fazia quando era resi ­
den te  ( . . .  ) ,  en tão essa necessidade de você sen tir que 
es tá fazendo aquil o  bem fei to,  que você não es tá dei ­
xando de fazer nada por aquela pessoa. É essa necessi ­
dade que faz a gen te ter von tade de ter mais  frequen te­
mente essa a tividade de treinamento . " E (1 3) 
O conhecimento, enquanto elemento importan­
te na mobilização dos agentes a participar de processos 
educativos, pode ser valorado pela per�pectiva de pro-
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piciar a sua transmissão para outros profissionais ou 
usuários. 
"Francamen te eu gosto ,  se tivesse outras eu 
i ri a. Eu acho que saber n unca é demais ,  você estar sem­
pre aprendendo, vai aprender a vida in teira ,  e princi ­
palmen te vai poder passar para as  pessoas i sso. n  E (7) 
Além das possibilidades de repasse de co­
nhecimentos, o espaço de troca de experiências enquanto 
valor é também explicitado e visto como fundamental do 
ponto de vista da aprendizagem. 
"Eu acho que a gen te cresce mui t o  quando tem 
alguém para trocar idéias ,  quando tem al guém para tra ­
zer novidade. Para mim, sempre tem alguma coi sa posi ti ­
va , porque uma hora você escuta a opinião do que está 
a con tecendo na ou tra unidade ,  em ou tros l ugares. ( .. . ) 
En tão alguma experi ência  vai dar,  tem sempre qualquer 
coi sa para aprender, assim como você tem sempre alguma 
coisa para passar, eu acho l egal. n E (l l )  
Outra forma de valorar o conhecimento ad­
vindo dos processos educacionais é o reconhecimento, 
por parte de alguns agentes, de que seu afastamento dos 
espaços acadêmicos levou com maior rapidez a uma obso­
lescência de seus conhecimentos, criando uma defasagem 
entre o aprendido e as novas exigências do trabalho. 
"Eu sempre gosto ,  a gen te tem que aprender um 
pouco. Eu já estou há onze anos l onge da fa culdade,  e 
infelizmen te a gen te trabalha mui to para poder se man­
ter, não dá para fi car pagando curso. En tão sempre que 
surge aqui eu acho importante,  porque eu acabo não me 
sen tindo tão desa t ualizada. n E (9) 
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Porém, algumas falas valorizam o conheci­
mento, não como espaço de melhoria do - desempenho pro­
fissional, mas sim pelas possibilidades de ascensão que 
viabiliza. 
"O  que me mobil i za é a necessidade por ter co­
nhecimen to visando assim eu poder mudar de função ,  ga ­
nhar mais. Quando se sabe mai s ,  quando se é mai s  alguma 
coisa se ganha mais  um pouquinho , pel o menos a l ei da 
coisa toda é assim. " E (1 7) 
Por outro lado, é mui to significativa uma 
das falas do grupo gestor, e que de uma certa forma se 
contrapõe à fala dos agentes. Essa fala assume que, 
para alguns agentes, o valor do conhecimento ou do de­
sejo por aprender é algo quase nato, pertencente à na­
tureza do indivíduo. Contudo, aqueles que não possuem 
tal natureza, teriam dificuldades de se mobilizarem de­
vido às condições adversas dadas pela forma de organi­
zação do processo de trabalho. 
"Tem pessoas que se motivam a est udar porque 
gostam de est udar e pron to,  não precisam de moti vação 
especial de nada . Agora , tem pessoas que vão seguindo 
num processo assim de ali enação , que é um pouco criado , 
e eu acho que essas pessoas ,  por ca usa j ustamen te desse 
dia a dia do trabalho, porque as pessoas esta vam mui to 
mai s  acost umadas a essa coisa assim, que já deram a té 
tí t ul o  de apagar incêndi o .  En tão elas fi cam assim re­
solvendo problemas ,  e elas  a cham mui to mais importan te 
o probl ema ali na hora , e não querem em nenhum momen to 
sair disso para uma coisa que seja um pouco mais  con­
sistente,  en tendeu ?"  (GF) 
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Na verdade, o processo de alienação propi­
ciado pela organização do trabalho, como afirma o grupo 
gestor, diminui a perspectiva de que esse trabalho pos­
sa, de alguma forma, ser motivador de alguma demanda, 
não necessariamente educacional. Essa desmobilização 
pelo trabalho j ustificaria a baixa aderência de certos 
agentes aos processos educativos ofertados por esse 
grupo gestor. Para Gomez-Minayo ( 1989 : 5 1) "com o desen­
volvimento capitalista, desenvolve-se um processo de 
dominação do homem nas suas dimensões físicas, fisioló­
gicas, de seu tempo, de seu espaço, de sua vontade, de 
seus desej os, de seus estímulos e motivações, para ade­
quá-los à produção". Esse processo tem seu espaço pri­
vilegiado de desenvolvimento no trabalho, que se torna 
fragmentado e desprovido de valor. 
Sendo assim, observamos que há valores dis­
tintos de mobilização, dependendo do que está sendo de­
mandado. Se a demanda é pela definição e construção de 
processos educacionais, como vimos na seção anterior, 
encontramos os agentes desmobilizados, quase legitiman­
do processos ofertados e prontos para consumo. Por ou­
tro lado, mobilizam-se para participar desses processos 
quando, como afirma o grupo gestor, não há necessidade 
de criar, mas apenas de consumir. 
Em resumo, o conhecimento mais uma vez apa­
rece como elemento importante para o trabalho em saúde, 
contudo o caminho para construção dos espaços de viabi­
lidade e consumo muitas vezes são conflitantes. De 
qualquer forma, podemos afirmar, ao final desta seção, 
a relevância do componente educativo para o melhor de­
sempenho profissional, ainda que ocorram contradições 
1 60 
no processo como um todo, desde seu surgimento enquanto 
demanda até seu consumo pelos agentes do trabalho. 
4.5 DO NÍVEL CENTRAL AO NÍVEL LOCAL: ADEQUANDO 
PROPOSTAS 
Nesta seção, trataremos da adequação dos 
proces sos educacionais que têm origem no nível central, 
frente aos problemas vivenciados pelos agentes no coti­
diano dos trabalhos realizados no nível local. 
Nas seções anteriores, já podemos observar, 
no que se refere ao surgimento das demandas, uma certa 
concentração de definições centradas a nível central. 
Naquele momento, não foi confrontada, sua adequação aos 
problemas do trabalho. Por outro lado, não podemos es­
quecer, ao analisarmos esta seção, que estamos lidando 
com a perspectiva de viabilização de proces sos de edu­
cação permanente que possuam seu eixo estratégico cen­
trado no proces so de trabalho, portanto estamos falando 
de um processo que, tendencialmente, se implantado ou 
implementado, horizontaliza as ações educativas, o que 
diminuiria o papel do nível central enquanto espaço 
maior de definição des sas políticas. 
Quando confrontados com es sa perspectiva de 
adequação, os agentes do trabalho dividem-se em suas 
falas; alguns acreditam em sua adequação, outros dis ­
cordam sempre, e um terceiro tenta construir processos 




Entre os que �izem haver adequação, há um 
padrão de respostas que pode ir desde a completa com­
placência, sem questionar ou contextualizar no seu tra­
balho o que se propõe, até aqueles que reconhecem a 
adequação porém advertem que seria correto que o nível 
local começasse a produzir suas próprias demandas. 
"Bom,  eu acho mui to pouco o que vem, pel o  menos 
do que eu sou informada. Geralmen te o que chega , e se 
você tem oport unidade de fazer, sempre tem uma maneira 
de servir,  normalmen te é uma coisa boa que vai te  aj u ­
dar .  ,, E ( 1 1 )  
Essa posição de que tudo o que vem é bom, 
reflete, na verdade, uma postura passiva com relação ao 
seu trabalho. Ao não problematizá-lo, não há como per­
cebê-lo enquanto gerador de demandas educacionais. Nes-
se sentido, é coerente afirmações como, "sempre se 
aprende " ou de que, " conhecimento nunca é demais", fra­
ses ditas sem um contexto, sem um lugar no desejo do 
indivíduo. 
"Os cursos eu acho que sempre tem haver, sempre 
tem, por isso é interessante a gen te parti cipar,  coisas 
que a gen te vai tirar provei to. Sempre tem a ver com os 
problemas do trabalho. Agora olha só, eu acho que deve­
ria ter mai s  cursos que saiam aqui da unidade .  Às vezes 
a gen te não tem a oport unidade de deixar o trabalho. Eu 
a cho que deveria ter mai s  cursinhos in ternos . "  E (2) 
É claro que posições desta natureza não se 
sustentam sem contradições, pois não é possível que 
toda e qualquer proposta originada distante dos agentes 
do trabalho tenham correspondência nos problemas gera-
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dos no seu cotidiano. Assim, a fala seguinte é categó­
rica na afirmação desta correspondência, contudo se 
ressente das dificuldades ou mesmo da impossibilidade 
de utilização dos conhecimentos adquiridos, no dia a 
dia do seu trabalho. 
"Eu acho que sim, eu a cho que sempre tem tudo a 
ver com a gen te aqui. ( .. . ) Ainda mais esse úl timo curso 
que eu fiz ,  eu a cho uma pena não poder estar sendo em­
pregado ainda ,  não deu. " E (7) 
A natureza das propostas vinculadas a pro­
gramas de saúde verticalizados é também afirmada sem 
contudo questioná-la, ainda que se reconheça uma certa 
flexibilização por parte do município na operacionali­
zação de propostas que tenham como origem o Ministério 
da Saúde. 
"O que vem sempre serve , são programas de saúde 
vinculados ao  Ministério que a FMS compra a idéia. Po­
rém a Funda ção é a té flexível nos parâmetros de implan ­
tação dos programas nas unidades. Eu posso al terar coi­
sas de acordo com a minha realidade. n E (4) 
Esse pouco questionamento com referência 
aos projetos educacionais propostos pelo nível central 
pode se relacionar com a vivência de práticas autoritá­
rias institucionais nos diversos setores da vida soci­
al, que nos faz passivos diante dos acontecimentos do 
dia a dia, que retira do sujeito a participação nos fa­
tos sociais, resultando num problema sempre referencia­
do ao outro, de fora do indivíduo. Aqui, podemos fazer 
um paralelo com o raciocínio feito por Schraiber e Men­
des-Gonçalves ( 1995: 3 1) com relação ao surgimento das 
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necessidades de saúde. Para esses autores, as necessi­
dades se apresentam como algo que se coloca "por sobre 
os indivíduos", visto como sem ter origem no indivíduo, 
o que torna aqueles para quem essas necessidades se 
destinam "cidadãos alienados de sua cidadania, seies da 
sociedade alienados de sua socialidade e sujei tos to­
lhidos no exercício da subjetividade". A resultante 
desse processo é uma na tura l i za ção dessas demandas, no 
que os referidos autores chamam de "reificação das ne­
cessidades". Colaborando para uma melhor compreensão 
desse processo, Arruda (1989: 67), afirma que a experi­
ência de viver por décadas em regimes autoritários, di­
ficulta colocar na prática decisões que implicam não 
somente "mudanças estruturais e institucionais, mas 
também mudanças de atitudes, comportamentos e modos de 
sentir". Assim, o grupo gestor, em uma de suas falas, 
justifica um certo grau de autoritarismo que existe na 
base das propostas originadas no nível central. 
"É porque nós temos o ví cio da ins t i t ui ção , não 
é de Ni terói , é de qualquer uma , que vem lá dos bancos 
escolares , da nossa formação , que é mai s  fácil mesmo 
chegar e dizer, fulano qual é o con teúdo desse treina ­
men to aí que você quer ? Escu ta , você vai aprender isso 
e pron to,  quando na verdade a gen te  deveria pensar no 
que deve aprender, e não no que vai ser ensinado "  (GF) 
Ao mesmo tempo que assumimos certos discur­
sos, vemo-nos impelidos a uma prática diversa do que 
falamos. Há diversidade entre o que aprendemos enquanto 
reflexão a respeito de teorias consubstanciadas em sa­
beres, normalmente ditos científicos, e do que passa a 
ser verdadeiro com referência às nossas vivências coti­
dianas. Esse fato nos remete a Heller ( 1992) e às es-
1 64  
truturas do pensamento cotidiano já visto anteriormente 
neste trabalho. Todavia, não podemos esquecer, de acor­
do com o pensamento da autora, que o indivíduo é um ser 
singular que se encontra com sua própria individualida­
de particular e com sua própria "genericidade" humana. 
De outra forma, Senge (1992: 222) nos aponta que a dife­
rença entre o dito e o feito surge do que o autor chama 
de "modelos mentais", ou seja, "nossas imagens internas 
a cerca do funcionamento do mundo, imagens que nos li­
mitam a modos familiares de pensar e atuar". Não se 
pode esquecer que pensar adequação de projetos educaci­
onais, num processo que tem como referência o trabalho, 
é desvendar elementos que possibilitem essa adequação. 
Dessa forma, para além das dimensões técnico-adminis­
trati va e técnico-operacional, não se pode descuidar 
dos valores, comportamentos, símbolos e representações 
contruídas pelos agentes do trabalho. De qualquer for­
ma, ao se pensar em projetos educacionais, estaremos 
lidando com contradições que extrapolam os limites ins­
titucionais indo de encontro aos limites humanos na 
conformação de seus pensamentos, mediados pelo conheci­
mento adquirido na formação acadêmica, com o conheci­
mento advindo de sua história cotidiana, ambos mergu­
lhados numa estrutura cultural de forte marca ideoló­
gica. 
Um outro aspecto interessante apontado pe­
las falas diz respeito ao fato de que, mesmo assumindo 
que há adequação entre o proposto e os problemas en­
frentados, novamente surge o discurso da dificuldade de 
se operacionalizar o aprendido no cotidiano dos servi­
ços. Se a pratica dos serviços não comporta o que foi 
apreendido, não resta dúvida que há um descompasso en-
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tre o que se propõe e as ações de saúde operadas pelos 
serviços locais. 
"Eu acho que tem uma grande relação vi u ,  eu 
acho que as  coisas que são propostas são relaci onadas 
com os problemas do trabalho . Eu a cho que o problema 
nem passa pelo instrumento da educação con tinuada ,  da 
proposta de treinamento,  de curso , mas de , num determi­
nado momen to,  se viabilizar isso que foi apreendido na 
prá ti ca .  Essa coisa fui , me capaci tei , mas depois pare­
ce que se você não tem todo um esforço para persegui r  
aquela coisa , aquil o  parece que s e  perde, às  vezes há 
uma certa descon tinuidade en tre a quilo que você tem 
como problema e o que você tem como sol ução, às  vezes 
essas coisas não coincidem no tempo. " E (l )  
Essa contradição certamente é dada pela 
distância de quem está· planejando esse processos, e os 
reais problemas vivenciados pelas estruturas locais de 
prestação de serviços. Nesse sentido, retornamos na fala 
de nível local algo já dito na seção anterior pelo gru­
po gestor, ou seja, a necessidade de que este grupo co­
nheça com profundidade as realidades locais. Assim, a 
fala seguinte não descarta urna certa adequação no que é 
proposto, mas lança um alerta da importância de tal co­
nhecimento. 
"É, eu tenho alguns questionamentos sobre isso,  
não que eu sou con tra , mas eu acho que tem que ver a 
questão da realidade l ocal , tem que ter essa percepção. 
Não adianta chegar lá  de cima com um programa pronto,  
e u  a cho que tem que perceber bem a realidade local , 
perceber bem a motivação do profissional . (  . . . ) Eu acho  
que tem que ter um en trosamen to melhor en tre o ní vel 
l ocal e o cen tral. Porque às vezes el es estão lá plane-
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jando,  e minha uni dade na pon ta ,  o que eles planejaram 
para mim nesse momen to não é o importante a ser execu­
tado. " (E3) 
Mesmo reconhecendo que em alguma medida há 
uma certa adequação nas propostas, alguns destes dis­
cursos chegam a ser contundentes na marcação das dife­
renças entre quem propõe centralmente e quem vive o co­
tidiano das práticas de saúde em unidades básicas. 
"Nem tudo o que é proposto por eles se enquadra 
aqui na nossa realidade. Tem determinada s  coisas que 
sim, mas outras não ba tem com a nossé;l realidade . ( .. . ) ,  
só que a gen te é meio diferen te,  nós estamos em con ta to 
direto com as  pessoas ,  com os profissionais ,  com os 
usuári os , com o problema em si. Eles fazem est udos es­
ta tísticos , montam cursos , ( ... ) eles estão lá naquela 
salinha cheia de computadores , não lidam com as pesso­
as ,  é diferen te, a relação deles com as pessoas aqui é 
zero , ao passo que a minha relação com as pessoas aqui 
é uma outra totalmen te diferen te."  E (1 2) 
Apesar de coincidirem no que diz respeito à 
necessidade de conhecimento das realidades locais, sen­
do este conhecimento um parâmetro importante na cons­
trução de processos educacionais, há uma divergência no 
que concerne ao aproveitamento do que foi aprendido a 
partir das opções ofertadas. O discurso no nível local, 
quando questiona esse fato, situa-o numa certa incapa­
cidade do agente em operacionalizar o que foi estudado, 
quer pela não implantação dos programas que motivarão o 
curso, quer por dificuldades operacionais da própria 
unidade. Já no grupo gestor, surge uma certa tendência 
de culpabilizar o próprio agente pela incapacidade de 
viabilizar os saberes aprendidos. 
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"Ma s eu vej o mui ta gen te que passa pel os cursos 
de capaci tação , treinamentos ,  aprendem t udo , tem ótimo 
rendimen to e não mudam a prá ti ca. " (GF) 
Até que ponto os dizeres do grupo focal en­
contram correspondência na realidade? Será que profis­
sionais submetidos a uma rotina de trabalho muitas ve­
zes chamada de "maçante", vivenciando um cotidiano que 
os empobrece do ponto de vista da sua percepção enquan­
to sujeitos de seus processos, não facilitaria seu de­
sejo de fazer cursos, não enquanto oportunidade de 
aprendizagem, mas como fuga de um espaço de trabalho, 
onde · muitas vezes sentem-se apenas como "mais uma peça" 
do processo de produção? Se for nesse sentido, é possí­
vel que a fala acima possa de fato espelhar uma reali­
dade . Todavia, será que uma excessiva distância na 
construção de demandas a serem operacionalizadas no ní­
vel local, não facilitaria, por sua vez, um despreparo 
da unidade em responder àquela demanda, pelo fato de 
que, em mui tas vezes, essa demanda não faz parte dos 
principais problemas enfrentados no cotidiano de seus 
trabalhos? Também é bom que se lembre que as atividades 
de desenvolvimento de recursos humanos são atividades 
consideradas meio . Principalmente quando esta atividade 
vem acompanhando a implantação ou implementação de pro­
gramas é preciso que toda uma gama de ações se somem a 
esta, para que de fato possa propiciar mudanças nas 
práticas. A fala seguinte, de alguma forma, traz essa 
discussão, sendo a primeira que nega a existência de 
correlação entre o proposto e o vivido na unidade. 
"Não , eu a cho que não existe  nenhuma relação . 
Eu só fui chamada para um, o de a tendimen to ambula tori ­
al  a pacien t es HIV. Nesse caso , eu a cho que vi saram a 
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gen te a tender uma demanda de pessoas que está superl o­
tando as unidades mais  cen trai s . ( .. . ) ,  primeiro o trei ­
namen to por si só não é sufi cien t e ,  depois os treina ­
men tos, principalmen te para doenças tão compl exas não 
poderia ser esse que foi , deveria ser uma coisa mai s  
continuada . " E (1 3) 
A fala acima atinge dois aspectos que são 
fundamentais na construção de projetos de educação per­
manente. O primeiro é ter a clareza de que não se pode 
atribuir às ações neles desenvolvidas todas as mudanças 
no padrão das práticas de saúde; no máximo, podem ser 
compreendidos como uma das estratégias para o alcance 
dessas mudanças. O segundo aspecto, refere-se ao fato 
de que uma ação educativa isolada pouco impacto tem, se 
não for planejada como um contínuo de ações educativas, 
onde cada ação tem a possibilidade de gerar out�as, a 
partir de sua reflexão no interior do processo de tra­
balho. 
Para alguns agentes, não há propriamente 
uma inadequação, mas sim a inexistência de propostas. A 
discussão aqui, não se relaciona à validade de quem 
propõe, mas sim à expectativa de que alguém proponha. 
"Com o meu trabalho especi fi camen te quase não 
tem, poderia dizer a té que não tem. Eu estava a té co­
brando i sso , eu  fal a va que eu queria saber coisas que 
ti vesse a ver com prevenção,  com odon tol ogia , eu queria 
essas coisas que não têm. " E (5) 
Nota-se que, apesar de afirmar que quase 
não há adequação, há uma cobrança de que na sua área 
apareçam propostas, sem contudo apresentar sinais de 
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mobilização no sentido de se envolver na construção 
destas propostas. Há um sentido de delegação a um ou­
tro, do poder de construir e de ofertar tais projetos. 
Não entra aqui a discussão ou o questionamento de quem 
melhor desenharia essas propostas. Todavia, alguma ne­
gação ao papel desempenhado pelo nível central na cons­
trução de processos educativos para o nível local, ain­
da que tímida, pode ser observada. 
"Os treinamen tos a gen te é convocado. Não exis­
te rela ção, eles são bem distan tes. Porque quem está a 
nível cen tral é t udo assim mui to pron to ,  t udo mui to 
perfei to,  aí quando você começa a discutir que aquil o  
não é na prá tica ,  não é tão fácil quan to  se imagina , 
eles não en tendem. n E (9) 
Se, de um lado, podemos observar uma não 
adequação pela ausência ou baixa oferta de propostas 
educativas, por outro também surgem discursos que afir­
mam ser essa inadequação relacionada explicitamente ao 
enfrentamento dos problemas gerados pelo trabalho. 
"Não,  não existe relação nenhuma , parti cular­
mente em relação a cursos ou alguma coi sa no sen tido da 
resol ução de probl emas do dia a dia do nosso trabal ho. n  
E (1 5) 
Enfim, observamos ao longo deste capítulo 
que a relação educação-trabalho, corno geradora de · de­
mandas educativas, ainda é de difícil visibilidade para 
a maior parte dos agentes, que identificam os problemas 
do trabalho, corno sendo sempre exteriores a eles. Ana­
lisamos também que, quando falam do surgimento e cons­
trução de demandas, há um tendência maior de atribuir 
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esse papel ao nível central de gerência. Todavia, podem 
ser visualizados algumas contradições que possivelmente 
estão na base das dificuldades enfrentadas na formula­
ção e operacionalização de programas de educação perma­
nente. Quanto ao grau de mobilização dos agentes em 
participar dos processos educativos, o conhecimento 
mais uma vez aparece como valor maior, ainda que asso­
ciado a outros valores que em alguma medida podem até 
desqualificar o próprio conhecimento. Por último, re­
fletimos sobre a adequação dos projetos de nível cen­
tral aos problemas enfrentados pelo nível local. Apesar 
do padrão difuso das respostas, essa adequação ora é 
afirmada sem nenhuma contextualização, ora negada . Con­
tudo o que sobressai é a imposição para o nível central 
de uma melhor estratégia de construção desses projetos 
no sentido de aproximá-los das reais necessidades soci­
ais de saúde da população. Assim, um reconhecimento de 
que as realidades regionais podem possuir característi­
cas diferenciadas se impõe. Ao mesmo tempo, uma maior 
integração entre as diversas instâncias do nível cen­
tral se coloca como algo de extrema necessidade. 
Complementamos, ressaltando que a agenda de 
prioridades para a política de recursos humanos na ges­
tão do SUS, do Ministério da Saúde (1996: 2) , coloca en­
quanto cenário geral "das novas políticas de recursos 
humanos", a descentralização administrativa e a autono­
mia de gestão onde, "cabe ao gestor público assumir lo­
calmente a regulação dos processos de trabalho, das 
formas de entrosamento com o mercado de trabalho e da 
educação continuada". Esse fato desloca efetivamente a 
gestão desses processos para o âmbito municipal. Toda­
via, esse deslocamento não deve significar a repetição 
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ao nível local das práticas anteriormente existentes e 
amplamente questionadas de centralização e verticalida­
de de ações. 
Tem sido também proposto pelo próprio Mi­
nistério da Saúde o fomento ao desenvolvimento de meto­
dologias educacionais voltadas para a educação continu­
ada do pessoal dos serviços, que permi taro sua 
qualificação coerente com os novos postulados assisten­
ciais do SUS como uma das principais estratégias de es­
tímulo aos processos de educação para o trabalho em sa­
úde (RHSUS, 1995). Contudo, deve-se ter cuidado para 
não se cair numa falsa armadilha, onde a questão peda­
gógica é alçada à condição de resolução ou tamponamento 
de possíveis deficiências na estrutura e, consequente­
mente, na prática de definição de demandas por proces­
sos educacionais. Como bem adverte Ribeiro & Motta 
(1996: 44) , "à desqualificação do componente pedagógico 
da formação e capacitação no ârnbi to das políticas de 
recursos humanos", não pode ser contraposto numa posi­
ção de extremo oposto, "hipervalorizando o pedagógico 
como se fosse capaz, por si só, de viabilizar as pro­
postas de educação permanente". 
Finalizamos este capítulo com as conclusões 
de um estudo sobre a organização e coordenação de di­
versos programas de educação permanente realizados por 
Vidal et Al citado por Davini (1995) , em 23 países da 
América Latina. As conclusões, encontradas pelos auto­
res, aproximam-se, em alguma medida, de questões já 
apontadas pelos atores institucionais de nossa investi­
gação: a) dispersão e falta de continuidade, realizan­
do-se geralmente atividades esporádicas de capacitação; 
b) falta de direcionalidade, já que a �aioria dos pro-
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gramas não guardam relação com as linhas gerais das po­
líticas de saúde; c) escasso alcance tanto em termos 
quantitativos quanto geográficos, sendo que a cobertura 
dos programas se concentram em algumas categorias pro­
fissionais; d) falta de correspondência entre a doutri­
na educacional e as características dos programas con­
cretos em termos de orientação, objetivos, conteúdos e 
impactos. 
Para além das características até aqui 
apontadas, que estruturam um espaço explicativo que 
propiciam a compreensão de aspectos mencionados na in­
vestigação acima citada como falta de continuidade, 
falta de direcionalidade, escassa cobertura e mesmo a 
inadequação entre o proposto e o desejado, é preciso 
perceber como os diversos atores institucionais ( gesto­
res e agentes), concebem esses programas, possibilitan­
do, assim, refletir sobre os diversos elementos que 
possam contribuir para a re-construção de programas de 
educação permanente em unidades básicas de saúde. 
5. EDUCAÇÃO PEBMANENTE , EDUCAÇÃO CONTINUADA : 
O EXERCÍCIO DE UMA P�RPLEXIDADE 
5.1 INTRODUÇÃO 
"Eles se entreolharam com cuidado e 
desconfiança .  
Engenhosos em astúcia pequena , espe­
ram aqueles cuj o conhecimento anda 
com pernas mancas . 
Esperam com se fossem aranhas . . .  " 
Friedrich Nietzche 
Ao refletirmos sobre a relação educação­
trabalho, onde o processo de trabalho, construído e 
operado por seus agentes, pode tornar-se fonte de de­
mandas por processos educacionais que incidam sobre os 
trabalhadores de saúde, estamos lidando com pressupos­
tos teórico- metodológicos que definem urna dada opção 
por processos de educação permanente no setor público 
de prestação de serviços. A sua escolha, bem corno a de­
finição de estratégias de implantação demandam defini­
ções políticas. Ao mesmo tempo, não falamos de qualquer 
dimensão política, mas sim de urna política que se en­
quadra no rol das chamadas políticas sociais, portanto 
fortemente influenciadas em sua gênese por atores loca­
lizados dentro do aparelho de estado. Assim, observa­
mos, durante o primeiro capítulo, corno a educação per­
manente foi tratada ao longo da história das políticas 
de saúde no país, e dentro destas, mais precisamente no 
interior da área de recursos humanos em saúde. 
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Também observo�-se, a partir das duas últi­
mas décadas, urna busca pela criação de um certo consen­
so no recorte das políticas que intencionarn reorganizar 
o campo de desenvol virnento de recursos humanos. Esse 
movimento amplia a participação de atores não vincula­
dos diretamente ao aparelho de estado, corno usuários 
dos serviços de saúde e representantes de sindicatos 
não necessariamente vinculados aos trabalhadores do se­
tor saúde. Um bom exemplo dessa expansão pode ser visto 
nas duas Conferências Nacionais de Recursos Humanos em 
Saúde, onde a participação dos chamados "movimentos po­
pulares" ou "sociedade civil organizada" foi expressi­
va. Por outro lado, documentos de caráter propositivo 
com referência a essas políticas passam a ser produzi­
dos nas três esferas de governo, fechando um quadro de 
aparente consenso no que se refere à definição e às es­
tratégias de implantação de programas de educação· per­
manente, muitas vezes denominados de educação continua­
da, sem contudo fazerem distinções de ordem ideológica 
entre os dois termos. 
No presente capítulo, discutiremos as con­
cepções e os conceitos que os diversos atores institu­
cionais possuem dos processos de educação permanente/ 
continuada em serviços de saúde. De forma indireta, es­
taremos avaliando, à luz do aparente consenso político 
criado, os possíveis caminhos ou descaminhos que esta 
política possa ter, frente ao olhar que agentes e ges­
tores possuem sobre esses processos. 
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5. 2 O OLHAR DOS AGENTES 
Apesar de algumas variações no enfoque dado 
às concepçõ�s de educação permanente/continuada, o con­
senso encontrado aqui não se refere ao político corno 
mencionamos na seção anterior, e sim ao desconhecimento 
e às dificuldades concretas que os agentes do trabalho 
tiveram em conceituar ou até em trazer os termos acima 
referidos a um nível de significância concreta para o 
seu cotidiano. 
O caminho percorrido pelos diversos enfo­
ques começa por afirmações concretas do seu significa­
do, passando por uma ligeira estranheza até uma comple­
ta desinformação em relação ao tema. Em todos os 
olhares, contudo, a visibilidade dos agentes com rela­
ção à discussão político-consensual aparece corno algo 
velado e difuso. 
Num primeiro momento, encontramos falas, 
que de alguma forma tentam elaborar uma concepção mais 
sofisticada para esses programas,  dando a impressão de 
aproximar-se das concepções amplamente divulgadas pela 
OPAS. 
"São coisas vol ta das para den tro da unidade ,  
acompanhando o trabalho, i denti fi cando j unto  à gerência 
as  necessidades que estejam surgindo, e propondo s�l u­
ções que possam aj uizar esse processo, quer di zer, via ­
bil izando que a s  pessoas possam constantemente estar 
desenvol vendo melhor o seu trabalho. ( .. . ) En tão eu acho 
que é isso, subsidiar o profissional de uma forma con­
tínua , aproximando a ques tão do problema para a questão 
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de organização da sol ução,  para não fi car uma coisa es­
qui zofrêni ca ,  partida. " (El ) 
Da mesma forma que a fala anterior, a fala 
seguinte traz embutida uma idéia dos aspectos que são 
importantes na realização de um processo educacional. 
Em nenhum momento parece haver dúvidas quanto à nature­
za desses processos. Todavia, educação continuada ou 
permanente é traduzida como um processo circunscrito ao 
âmbito das relações profissional-usuário. 
"Para mim tem que ser um programa parti cipa ti­
vo , tem que val orizar mui to a fala do outro, não adian­
ta você chegar aqui seja como profissional ou como usu­
ári o  colocar o que eu quero e pron to,  tem que val orizar 
a fala  do outro. o usuário detém um saber, um ou tro 
tipo de saber, seja ele um saber cul t ural , da vi vência 
dele,  ineren te  a ele ,  ele detém um saber, e aí vai ha ­
ver uma troca. ( ... ) Se eu não val orizar o que está sen­
do fei to,  falado,  discu tido no outro e perceber que 
aquilo  tem um val or,  eu  não vou trabalhar em educa­
ção. ( ... ) Educação con tin uada é progressivo,  não tem um 
fim,  você vai trabal har educação no seu dia a dia. En ­
tão quando eu fal o  em educação como con tinuidade é um 
processo em evol ução , a partir do seu cotidiano, você 
está sempre renovando,  aprimorando. n (E3) 
Algumas vezes, tenta-se fazer uma distinção 
entre o que é permanente e o que é continuada. Se por 
um lado podemos perceber, ao longo do primeiro capítu­
lo, que há correntes no setor saúde construindo alguma 
distinção entre os dois termos, situando essa diferen­
ciação mais próximo do terreno ideológico, aqui, quando 
isso ocorre, define-se pelo significado semântico dos 
termos. 
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"Eu acho que exi stem programas bási cos que são 
programas de educação permanente ,  qúe é um crescendo. 
São projetos j á  definidos , por exemplo ,  a questão da 
AIDS hoj e em dia ,  é uma ques tão de sa úde públ i ca mundi ­
al , são programas que têm que ser, são programas de 
educa ção permanen te. ( . . .  ) Já educação contin uada , a 
vida é um processo con tin uado ,  porque em educa ção a 
gen te acredi ta n uma coi sa , que daqui a cinco anos você 
derruba t udo aquilo ,  você já pensa de outra forma , você 
precisa de novos conhecimen tos , en tão é um processo , 
educação con tinuada é um processo . n  (E4) 
Segundo o dicionário Aurélio (1975), o ter­
mo continuada, particípio do verbo continuar, vem do 
latim "continuare", e significa, que dura sem interrup­
ção, repetido, seguido, contínuo. Já a palavra perma­
nente, origina-se do latim "permanente", significando 
contínuo, que permanece, ininterrupto, constante. As­
sim, a fala acima, situa o caráter permanente como algo 
inexorável e constante, que não admite ausência. Com 
relação ao termo continuada, esse adquire um sentido de 
movimento, algo que se repetirá no intuito de acrescen­
tar. Uma distinção mais rígida entre os termos, pode 
ser vista na fala seguinte. 
"Educação con tinuada o que seri a ? Seria a edu­
cação que cresce no dia a dia ,  e educa ção permanen te 
seria aquela educação que você aprendeu e não procura 
desenvolver mais. n E (1 7) 
Aqui, o sentido de permanente aproxima-se 
novamente de algo imutável, que permanece sem possibi­
lidades de alterações. Já o significado do continuada, 
traz a noção de mutabilidade das coisas, do constante 
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movimento de superação do velho no novo, a partir das 
estruturas do cotidiano. 
Alongamo-nos um pouco nessas aparentes dis­
tinções semânticas, no sentido de pontuar que, mesmo 
quando os agentes do trabalho afirmam conhecer e dis­
tinguir os termos em estudo, fazem-no mais pelo sentido 
das palavras, do que por uma proposição de caráter mais 
ideológico. É claro que, mesmo se pautando apenas pela 
significação semântica das palavras, ainda assim, des­
cortina-se, mesmo sem intencionalidade, um componente 
ideológico. 
A partir desse ponto, todas as falas desco­
nhecem ou no mínimo afirmam estranheza com relação ao 
significado dos processos de educação continuada e per­
manente. Entretanto, não há ausência nas respostas, 
pelo contrário, todos tentam dar um sentido aos termos, 
ainda que reconheçam sua pouca familiaridade com os 
mesmos. Também exceto em uma fala, não aparecem mais 
tentativas de distinção entre os termos, optando a mai­
oria por um definição comum, sendo continuada a palavra 
de escolha para sua representação. 
"Acho que já  ouvi falar,  mas é estranho. Acho 
que é um a companhamen to dos profissionai s  para melhorar 
o a tendimen to ,  o trabalho, reci clar essas pessoas ,  en­
sinar novas tecnologias,  ensinar novas formas de traba­
lhar, ensinar melhor relação com as pessoas ,  com a cli ­
en tela  a través de cursos . "  E (S) 
Se para alguns há estranheza, o que deter­
mina dificuldades na construção de um significado, para 
outros há uma completa lacuna, afirmando, inclusive, 
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que jamais ouviram falar nessas palavras, ainda que os 
termos venham sendo amplamente discutidos nos fóruns de 
definição e avaliação política de RH em saúde. 
"Educação continuada ! Não e u  nunca ouvi falar .  
Seria como a gen te está falando , das finalidades dos 
cursos. É, seria manter o profissional a t ualizado ,  se­
ria isso ? É dar oportunidade ao profissional se a t uali­
zar assim em cursos ? n E (l O) 
Ainda no terreno das possibilidades de 
construção dos conceitos, ora podemos observar que essa 
tentativa refere-se a processos educacionais voltados 
para a força de trabalho, ora esse eixo é deslocado 
para as atividades com os usuários. Todavia alguns, 
possivelmente influenciados pelo significado dos termos 
permanente e continuada, apontam a importância de meca­
nismos que realmente propiciem uma constante circulari­
dade do conhecimento, quase desqualificando as ativida­
des de caráter mais pontual. 
"Eu não sei o que significa . Eu a cho que seria 
alguma coisa que a gen te estivesse passando para as  
pessoas diariamen te. Um tipo de informação que não fos ­
s e  s ó  hoje  e depois daqui a um mês. ( ... ) ,  não é s ó  de 
hoj e  ou de ontem,  seria de sempre. " E (7) 
Esse sentido de constante circularidade 
pode também ser visto quando a construção se refere aos 
processos destinados aos profissionais de saúde. 
"Não eu n unca ouvi .  Seria um constan te  apren ­
der,  seria isso ? Porque esta forma continuada ,  dá i déia 
de ser uma coisa que não pára n unca. Eu a cho que deve­
ria ser i sso, um constan te aprender, l.J/Tl constante modi -
r 
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fi car ,  uma coisa mu tan t.e , uma coisa que você não é es­
tanque, você está sempre se educando,  sempre se aper­
feiçoando. Mas não pode ser uma coi sa even tual , tem que 
ser constan te. "  E (1 6) 
Pode-se também questionar a di·cotomia que 
diferencia projetos referenciados para os agentes do 
trabalho dos projetos destinados aos usuários dos ser­
viços. A fala seguinte possibilita que educação conti­
nuada ou permanente possa ser um mecanismo que aponte 
necessidades de projetos educativos, e que em sua cons­
trução alberguem, a um só tempo, os dois pólos da rela­
ção do trabalho, o agente e o usuário. 
"Nunca ouvi falar nessa palavra. Bom, e u  tenho 
dúvidas com relação a essa palavra , se educação conti ­
n uada é para o pessoal da área de saúde que trabalha 
com isso , ou é para a comunidade. Alias ,  eu acho que 
tem que a tingir os dois grupos mesmo, tan to o pessoal 
da área de sa úde tem que es tar sempre se reci clando ,  
sabendo o que exis t e  de novo sobre as  doenças e sobre 
os mecanismos de lidar com os pa ci entes ,  assim como a 
população precisa também ser a tingida em termos de edu­
ca ção ,  de prevenção. " E (1 3) 
De alguma forma, ao se tentar construir um 
conceito, os agentes retomam as questões apontadas no 
capítulo três, com referência ao olhar construído sobre 
o trabalho desenvolvido nas unidades. Assim, mais uma 
vez, vemos reforçado o significado da ação preventiva 
como atividade essencialmente educativa. 
"Sinceramen te,  nunca ouvi falar nesses termos , 
não sei dizer. Bom eu não sei , no meu en tender essa 
educação con tinuada ,  seria essa parte, preven ti va mesmo 
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de ensinar ao pa ciente porque está acon t ecendo determi ­
nadas coi sas com ele,  mostrar para ele porque ,  e cobrar 
isso dele depoi s. n E (1 4) 
Apesar e além das dificuldades encontradas 
na formulação de concepções que indiquem uma certa cla­
reza na percepção que os agentes do trabalho possam ter 
de um programa de educação permanente, há, em algumas 
falas, a necessidade de se apontar, ainda que não cla­
ramente concebidos, espaços privilegiados de definição 
e operacionalização desses programas no nível local. 
"Eu acho que deveria ser um trabalho com mai s  
oferta de cursos , o u  qualquer coisa assim que você es-
teja sempre se reci clando ( . . . ) , não é fazer nem ir, é 
chegar para a gen te  aqui. ( . . . ) Aqui na uni dade a gen te  
tem um pouco de di fi culdade para um projeto desses por­
que não tem um espaço para fazer i sso. Seria fundamen ­
tal um cen tro de est udos , adaptar um espaço para um 
cen tro de est udos. É fundamen tal , n uma unidade dessas ,  
com tan tos profissionais não ter um cen tro de es t udos. n 
E (1 1 )  
Ainda dentro de estratégias apontadas, po­
demos encontrar uma discussão do papel da unidade como 
locus central desses programas. Aqui, há urna certa pre­
ocupação em otimizar ações, numa racionalidade que ten­
ta apontar a melhor opção do ponto de vista da sua 
abrangência, de uma maior cobertura às ações propostas. 
A fala a seguir tenta pensar essas opções, dentro dessa 
perspectiva racionalizadora. 
"Não acho impossí vel , mas acho difí cil a reali ­
zação de um projeto desses na unidade. Pel a  di versidade 
de profi ssionais  que você tem aqui c/,entro ,  de várias 
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áreas ,  de vári os in teresses , de vári os níveis .  Mas você 
poderia mon tar alguma coisa a ní vel das pol i clíni ca s ,  
o u  poderia regionalizar com as unidades que você t êm na 
região leste  ou oceânica ,  aí você não demandari a  um 
trabalho só numa unidade ,  pegari a  três ou qua tro . Pode­
ria en tão passar um questionário pelos profi ssionais ,  
de repen te pelas áreas de a tuação, o que esses profis­
sionais pretendem, o que querem, o que seria importante 
para eles . " E (1 6) 
Da mesma forma que, se pensa em estratégias 
operacionais, também percebe-se que a supervisão como 
um componente estratégico desses programas, ainda que 
insuficientemente conceitualizada, tem seu papel valo­
rizado. Supervisão é vista aqui como acompanhamento do 
trabalho realizado pelos profissionais a partir dos 
usuários desses serviços. 
"Educação continuada eu nunca ouvi falar. Seria 
o profissional de sa úde estar se reci clando para o tra ­
balho , e consegui r  uma supervisão , um a companhamen to 
com a comunidade para ver se esse trabalho está s urtin­
do efei to, seria i sso?"  E (15) 
Mesmo que algumas falas tentem avançar em 
suas concepções, no sentido de já esboçarem algumas es­
tratégias operacionais, ou mesmo elementos constituin­
tes de um processo de educação permanente como a super­
visão, o que de fato sobressai com força nessa seção é 
o desconhecimento dos termos envolvidos. Ainda que seja 
louvável a tentativa de conceituação por parte dos 
agentes diante de um termo que afirmam desconhecer, 
esse desconhecimento torna-se um importante sinal e in­
dicador das possibilidades concretas de um projeto de 
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educação permanente que privilegia como eixo pedagógico 
o processo de trabalho. 
5.3 O OLHAR DOS GESTORES 
Por razões diferentes, a mesma perplexidade 
que toma conta dos agentes do trabalho diante dos ter­
mos educação continuada e educação permanente pode ser 
observada diante das falas do grupo gestor. Aqui, o 
sentido da perplexidade não se relaciona com o visto 
anteriormente, como um completo desconhecimento dos 
termos, mas sim com a necessidade de se buscar um con­
ceito que possa dar coerência a estratégias metodológi­
cas para sua operacionalização. Há uma busca por um 
sentido ideológico nas possibilidades dos diversos con­
ceitos, que dêem coerêpcia a um olhar que os gestores 
dizem ter sobre os processos educacionais. A perplexi­
dade surge da própria dificuldade criada pelo discurso, 
onde muitas vezes se encontram contradições que surpre­
endem seus próprios autores. 
A primeira questão que surge para o grupo é 
a necessidade de se diferenciar, sob o ponto de vista 
conceitual, educação continuada de educação permanente. 
Contudo, o fato de existir essa necessidade, não signi­
fica que há consenso com relação ao olhar que se tem 
sobre esses conceitos. 
"An tes de se discutir parâmetros para constru­
ção de um proj eto de educação conti n uada o u  permanente ,  
é preciso colocar essa questão de permanen te e con tinu­
ada. Isso é uma coisa básica para qual quer programa 
porque tem impli ca ções ideológi cas. Permanen te es tá l i -
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gada a uma proposta de um regime di ta torial da época. 
Essa discussão é mui to acirrada. " (GF) 
Na fala acima, já é possível perceber uma 
diferenciação que se assenta numa distinção de caráter 
ideológico. Porém, em algumas falas, esse caráter não 
fica tão nítido, sendo a diferença atribuída ao sentido 
semântico diverso entre os termos, podendo todavia se­
rem vistos de forma não excludente. 
"Quando eu ouço permanen te e continuada eu  vejo 
que uma coisa não excl ui a outra. Educação permanente  
como se  fosse a coisa da aprendi zagem, você aprendeu 
não vai esquecer mai s ,  como assim, é para t oda a 
vida ( ... ) ,  toda educação que realmen te é educação seria 
permanen te. Contin uada n o  sen tido de con tinuida de mes­
mo , você não es tá pron to ,  en tão você está sempre apren­
dendo , no sentido de você está trabalhando , conhecendo 
novas coisas ,  aprimorando. Isso não signifi ca que eu  
veria educação permanen te  como uma coisa e con tinuada 
como outra ,  e sim uma coisa que pode caminhar j un tas. "  
(GF) 
É interessante observar que a fala acima 
aproxima-se das falas dos agentes do trabalho, quando 
. estes tentam diferenciar sob o ponto de vista conceitu­
al os dois termos. A diferença reside no fato de que, 
para os profissionais das unidades locais, os termos 
não faziam parte do seu universo de vivências e repre­
sentações, ao passo que o grupo gestor gerencia uma di­
visão de desenvolvimento· de recursos humanos, composta 
por um departamento de educação continuada, o que traz 
para esses atores um mínimo grau de significação com 
relação aos termos. Teoricamente, aqui não haveria des­




Na verdade, o grupo gestor percorre um ca­
minho que começa por uma distinção de natureza ideoló­
gica, passa por uma diferenciação semântica, indo ao 
encontro de uma terceira via, onde a leitura é feita a 
partir do olhar que . se tem dos termos, olhar este que 
pode ser influenciado por diferentes fatores, podendo 
incorporar a um só tempo determinantes ideológicos e 
semânticos. 
" ( . . .  ) , eu estou dizendo que as pessoas fazem uma l ei ­
tura como se estivessem fal ando da mesma coisa e que 
têm essa l inguagem di feren te ,  você det ecta i sso , a té 
aqui a gen te percebe isso,  um fal a  con tinuada o outro 
fala também, só que estão vendo contin uada de formas 
diferen tes. ( .. . ) Eu fi co vendo quando ela l ê  con tinuada 
não é o que ele l ê  de con tinuada . E a gen te usa essas 
palavra s ,  eu a té fal o  quando as pessoas cometem certos 
a tos falhas e dizem que foi por acaso,  eu não a cho que 
é por acaso, se a gen te fala  essa palavra é porque está 
mesmo usando aqui l o ,  e o que sai é o que con ta. Um con ­
cei to pode ganhar sentidos diversos dependendo de cada 
Qlhar que se tem, e esse olhar depende de i n úmeras coi ­
sas "  (GF) 
Por outro lado, em alguns momentos o grupo 
tendeu a assumir os limites que ambos os termos possuem 
para dar conta da complexidade de ações que necessaria­
mente deveriam ser acionadas em suas propostas. Além 
disso, o grupo parte do pressuposto de que a visão que 
se tem do mundo se relaciona com o olhar dado aos pro­
cessos educacionais. Nesse sentido, assumem que há li­
mites impostos pelos dois termos, onde seus significa­
dos não seriam suficientes para traduzir tal visão. 
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"Já há a lgum tempo começou -se a discu tir se não 
havia outro termo , outra forma de educa ção que não con ­
tinuada ou permanente,  a educa ção parti cipa tiva . A edu­
cação é superestrutura ,  e você pode olhar o fa to como 
algo imu tável ou que não somos nós que fazemos o fa to. 
Porém eu posso dizer que quem faz a vida sou eu , sou eu 
o agen te dessa vida , o agen te da minha história , e na 
medida em que a vida muda , eu sou participa tivo . Educa ­
ção parti cipa tiva signifi ca mudar a realidade ,  e aí 
para você a char isso, tem que a credi tar que você só 
muda a realidade porque é você quem faz a históri a . "  
(GF) 
O sentido de participativo passa a ter tam­
bém um significado de coletivo, que estaria contemplan­
do uma diversidade de olhares mas não obscurecendo as 
singularidades de cada indivíduo. 
" (  . . .  ) ,  cai mui to bem essa questão de parti cipa tiva ,  
porque você não é um a tor úni co , esses processos são 
operados por diversos a tores . ( . . . ) Ação parti cipa tiva é 
ação coletiva , não existe educa ção parti cipa ti va sem um 
sen tido coletivo ,  ·mas um coletivo sem perder a caracte­
rística indi vidual . "  (GF) 
Também há momentos em que, ao se assumir a 
importância do significado dos termos, reconhece uma 
certa displicência com relação ao seu uso no cotidiano. 
Quando se utilizam palavras que possam ter significados 
diversos e implicações ideológicas como resultante de 
seu uso, é preciso ter clareza do seu significado no 
momento de sua utilização. É o que adverte a fala se­
guinte: 
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"Eu uso as  palavras assim levianamen te mesmo , 
eu acho boni to e vou usando,  a té que aprendi que não é 
assim, tem uma responsabilidade ,  isso é a mesma discus­
são de educa ção permanen te e continuada. " (GF) 
Reforçando a fala acima, a definição de um 
conceito é ressaltada como condição necessária para a 
compreensão do olhar que se está querendo obter. Nesse 
sentido, para o grupo, passa a ter importância conside­
rável a responsabilidade de cada ator na utilização 
desses conceitos. Por outro lado, fica evidente a ne­
cessidade de se encontrarem pontos consensuais na si­
gnificação dos termos. Para o gestor, é preciso que o 
sentido das palavras expressem conceitos mais claros, 
caso contrário, as palavras perdem o valor de uso. 
"Realmen te hoje eu estou chegando a essa con ­
cl usão, ou se fala  expressando corretamente um concei to  
ou se  muda a pal avra. ( ... ) A palavra expressa o pensa ­
men to,  e o pensamento expressa a realidade ,  ou en tão 
você acha que não expressa nada ,  fi ca sem sentido. " 
(GF) 
Dessa forma, o grupo conclui, que, a opção 
conceitual tem implicações diretas com o contorno assu­
mido pelas práticas educativas no interior dos serviços 
de saúde. Aproxima-se assim, da reflexão feita por 
Chauí (1992) , onde conhecer "é tornar posse", é mover-se 
na região do instituído. 
"Eu acho que não existe isso de cará ter perma ­
nen te ou con tinuada , isso não é o mais importante,  o 
importan te é o que você faz ,  a sua opção de usar porque 
você sabe o que signi fi ca. " (GF) 
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Apesar de todas as indagações e afirmações 
feitas ao longo desta seção com referência às concep­
ções ou conceituações dos processos de educação perma­
nente ou continuada, onde alguns significados sã� afir­
mados, outros negados, onde no começo das falas 
demonstrava-se uma necessidade precípua de conceituação 
em contraste com as últimas que relativizam essa neces­
sidade, a fala seguinte talvez reflita e aponte um pos­
sível caminho explicativo para essa realidade. Realida­
de em que conceitos mal clareados misturam-se com 
dificuldades de um consenso com relação às opções teó­
rico-metodológicas de escolha desses processos. 
"Vamos dizer assim, que os concei tos,  a visão 
de concei to dessas palavras apresen tam-se mui to dife­
rentes,  e eu  não a cho i sso necessari amen te ruim, porque 
a própria educa ção con tinuada no Brasil  é isso. Ninguém 
a té a gora percebeu um concei to comum em relação a isso , 
cada um tem uma visão . n  (GF) 
Por fim um alerta dado pelo grupo. Ao se 
conceber um projeto de educação permanente/continuada, 
é preciso incorporar aspectos motivadores que facilitem 
uma maior aderência dos agentes do trabalho a esses 
projetos. O grupo parte do princípio de que a organiza­
ção do trabalho tal qual existe, predispõe os agentes a 
um processo de alienação para o trabalho. Sendo assim, 
independente da concepção que se tenha desses proces­
sos, a priori há desmotivação para qualquer proposta 
que rompa os limites dados pelas rotinas das ações já 
vivenciadas. Para o grupo, um fator de adesão que pode 
ser incorporado à concepção desses projetos é dado pela 
elaboração de um plano de cargos, carreiras e salári­
os ( PCCS) , que propicie ao agente deslocamento na car-
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reira, bem como ganhos salariais a partir de seu envol­
vimento e participação em projetos dessa natureza. Cor­
roborando com essa proposição, o plano quadrienal 
( 1995-1998) de trabalho da Secretaria Estadual de Saúde 
do Rio de Janeiro sugere a implantação do PCCS acoplado 
a programas de desenvolvimento de recursos humanos, 
como forma de valorização dos profissionais. Mesmo as­
sim, a realidade pode surpreender os próprios gestores. 
"Em termos de educação con tinuada é estranho , o 
servidor muni cipal ele não es tá tão moti vado. Ele teria 
mai or interesse de se aprimorar profissionalmente ,  por­
que no caso de Ni terói o projeto de reformul a ção do 
plano de cargos , carreiras e salári os é uma l uz no fim 
do t únel. Seria um motivo a mais  para educação con tinu­
ada ,  onde ele poderia se enriquecer e se desenvolver 
profissionalmen te,  ter ganhos salariais. No en tan to el e 
está tão ali enado quanto o estadual ou  federal. " (GF) 
5. 4 CRUZANDO OLHARES 
A necessidade de programas de educação con­
tinuada ou permanente vem sendo apontada e estimulada 
em vários documentos advindos de instâncias públicas de 
definição política, acarretando um cenário de aparente 
consenso político. 
A nível federal, recentes documentos produ­
zidos apontam dentro da lista de prioridades e diretri­
zes do Ministério da Saúde o fomento aos processos de 
educação para o trabalho em saúde, onde se incluem pro­
gramas de educação continuada. Assim, o documento ( Pri­
oridades e Diretrizes para a Ação do Ministério da Saú­
de, 1995: 27) coloca no campo de atuação, do Ministério o 
n 
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"desenvolvimento de programas de educação continuada 
voltados para o novo perfil de funções do Ministério e 
apoiar de forma supletiva ou complementar as secretari­
as de saúde em projetos elaborados em comum acordo com 
aquelas instituições". 
Também na agenda de prioridades elaborada 
pelo Ministério da Saúde no ano de 1996, coloca-se como 
eixo estratégico de integração o "apoio à articulação 
interinstitucional do SUS com as universidades para de­
sencadear esforços integrados de educação continuada". 
Com relação à esfera estadual, a Secretaria 
Estadual de Saúde do Rio de Janeiro tem para seu Depar­
tamento de Educação Continuada, dentre outras, as se­
guintes funções: a )  realizar levantamento, estudos e 
pesquisas com vistas a propor diretrizes e estabelecer 
estratégias para educação continuada para os servidores 
da área de saúde; b )  orientar, coordenar, acompanhar e 
avaliar o desempenho do sistema de educação continuada 
( Manual de Serviços da Subsecretaria Adjunta de Recur­
sos Humanos, 1995 ) .  A mesma Secretaria, dentro de seu 
plano quadrienal de trabalho, 1995- 1998, estabelece 
como meta a implantação de um programa de desenvolvi­
mento de recursos humanos com ênfase nos projetos de 
educação continuada e formação da força de trabalho em 
saúde. 
Apesar de não existirem documentos de refe­
rência a nível municipal , a Fundação Municipal de Saúde · 
de Niterói organizou a área de recursos humanos, como 
já visto, numa Divisão de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos, composta por um Departamento de Educação Con­
tinuada, o que de certa forma atribui . um valor impor-
f 
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tante ao desenvolvimento desses processos. Além disso, 
o município encontra-se em gestão semi-plena, o que 
pressupõe assumir os processos educacionais na rede de 
serviços de saúde. 
Saindo do espaço limitado das esferas de 
poder constituído onde tais políticas são organizadas e 
gerenciadas, e entrando num campo mais macro de defini­
ção, onde a participação social ultrapassa os limites 
do poder público, encontramos as orientações emanadas 
das Conferências Nacionais de Recursos Humanos. O rela-
tório final da segunda Conferência Nacional 
( 1 9 9 4 : 1 5 / 2 6 )  analisa a realidade dos trabalhadores do 
SUS de forma crítica, denunciando a "ausência de proje­
tos de educação continuada e falta de decisão política 
para formulá-los e implementá-los, bem como a falta de 
aproveitamento do pessoal nas áreas para as quais foram 
treinados", e conclui propondo "a criação e sistemati­
zação de programas de educação continuada de forma des­
centralizada e institucional". 
É possível assim perceber que, do ponto de 
vista das formulações políticas em prol de programas de 
educação continuada, esses processos geram preocupações 
que motivam decisões em todas as esferas de governo, 
:bem como em fóruns mais ampliados de definição. Contu­
do, ao nos determos nos conceitos e concepções traduzi­
dos no olhar que os agentes do trabalho em nível local 
possuem desses programas, surge com forte evidência o 
quase completo desconhecimento por parte desses agentes 
dos processos de educação permanente. Em outras pala­
vras·, o discurso polí tice não chega aos espaços de sua 
destinação, ainda que se tenha ampliado a participação 
da sociedade em seu debate. 
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Esse desconhecimento vai além das dificul­
dades em conceituá-lo, indo ao encontro de ausência de 
significados, ao "nunca ouvi fal ar" dos termos. Ora, se 
há diversos documentos propondo ações que envolvam a 
necessária formulação de programas de educação perma­
nente e se, por sua vez, esses programas · destinam-se 
fundamentalmente aos agentes enquanto clientela, como 
pensar a construção desses programas sem a participação 
efetiva dos atores que de fato vi venciam suas ações? 
Cria-se assim, uma falta de identidade dos agentes com 
o que se propõe, quase sempre gerando propostas de bai­
xa eficácia, traduzidas muitas vezes nas falas de ina­
dequação do aprendido com a realidade dos serviços. 
Assim, vemos reforçado o distanciamento en­
tre política e atores, ou. melhor, entre formuladores e 
executores. Uma das resultantes desse quadro traduz-se 
num mecanismo de feed-back, em que a separação entre 
política e ator contribui para a própria imobilização 
deste, como se fosse inexorável a sua não participação 
nos fóruns de definição de políticas para o setor. Ao 
mesmo tempo, esse imobilismo reforça a distância entre 
o criar/definir e o executar/operar. É preciso lembrar 
que desconhecimento é componente dos mecanismos de ali­
enação do trabalho, que por sua vez reforça as possibi­
lidades do desconhecer. 
Torna-se, assim, necessário romper com esse 
mecanismo de feed-back, que alimenta a precária quali­
ficação técnica dos servidores públicos. A busca pelo 
consenso em torno de propostas de educação permanente 
passa necessariamente pelo estabelecimento de mecanis­
mos mais afinados de ausculta de suas demandas e de so­
cialização das discussões e formulaçõ�s políticas. De 
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outra forma, como criar aderência dos agentes do traba­
lho a uma política que mesmo se destinando a eles, não 
consegue alcançá-los? 
Com relação aos gestores, inseridos num lu­
gar institucional privilegiado de formulação e defini­
ção de políticas, o cenário visto aproxima-se com o en­
contrado junto aos agentes do nível local . Aqui não há 
desconforto gerado pelo desconhecimento dos termos. To­
davia há pouca visibilidade quanto ao real significado 
desses processos. O que é característico nesse olhar 
tem a ver com as dificuldades encontradas pelo grupo em 
conceituar tais programas. É claro que essa baixa visi­
bilidade tem conseqüências nas possibilidades de o gru­
po ver legitimadas as políticas emanadas de suas defi­
nições por outros espaços intra-institucionais. 
Essa baixa visibilidade vai reforçar, ainda 
que indiretamente, uma outra característica que o grupo 
tentou delimitar, e que de certa forma funciona como 
elemento estruturante da realidade dos projetos de edu­
cação para o trabalho: a distinção de continuada e per­
manente criando espaços diferenciados de práticas edu­
cativas. 
Falar de práticas educativas enquanto um 
"fazer educativo" nos remete sempre a um espaço de mu­
danças, um sentido de transformação de uma situação 
atua� para uma outra desejada. Contudo, apesar desse 
unânime consenso, a partir daqui, podem-se criar dife­
rentes sentidos para os termos continuada e permanente. 
Para Roschke, Davini e Haddad (1993: 47 3) apesar de pre­
ocupações comuns, apresentam diferentes lógicas, sendo 
que a primeira "inclina-se a direcionar os serviços, 
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partindo de políticas centrais, em especial de cobertu­
ra" ao passo que a segunda "vincula-se a políticas de 
descentralização, baseia-se em proposta de desenvolvi­
mento que partem das características e necessidades do 
processo de trabalho". Assim, concluem os autores, "a 
lógica que orienta a mudança no campo da educação mos­
tra duas tendências inversas", a primeira apoiada num 
planejamento centralizado onde "atualização e melhora 
da competência técnica se articula com a carreira indi­
vidual dos sujeitos", onde tudo se reduz a urna questão 
de método para assegurar a "eficiência do desempenho", 
e a segunda baseia-se nas "necessidades detectadas no 
próprio processo de trabalho à luz de contextos especí­
ficos", onde a mudança se dá a partir de um "processo 
crítico" que é parte do próprio trabalho. 
Nesse sentido, encontramos documentos que 
falam de programas de educação continuada, mas que se 
referenciam metodologicamente aos pressupostos da edu­
cação permanente. Corno um exemplo, podemos citar o do­
cumento do Ministério da Saúde (Desenvolvimento de Re­
cursos Humanos para os Serviços Locais de Saúde, 
1992: 25) , que propõe o "apoio ao desenvol virnento de 
programas de educação continuada para profissionais que 
atuam na prestação direta da assistência à população" e 
corno sub-item à proposta, afirma que: "a integração en­
sino-serviço privilegia-se na medida em que toma corno 
eixo pedagógico o processo de trabalho". Ora, se assu­
mirmos que há urna discussão concei tual com relação a 
essas terminologias, e que, suas implicações para a 
prática residem na confrontação de padrões de desenvol­
vimento distintos, e que, por sua vez, os documentos 




logias de forma quase "aleatória", estamos gerando, no 
mínimo, um terreno de pouca clareza para os atores en­
volvidos na construção de estratégias operacionais para 
os referidos programas. 
Dessa forma, ao cruzarmos desconhecimento 
por parte dos agentes do trabalho, com baixa visibili­
dade por parte dos gestores, estamos enfrentando uma 
situação de fragilidade no que se refere ao desenvolvi­
mento de programas de educação permanente, que tenham 
como núcleo central de sua proposta a transformação do 
processo de trabalho, melhorando sua qualidade, grau de 
integração e nível de compromisso, a partir das própri­
as necessidades apontadas por esse processo. 
Falar de um discurso político que não atin­
ge seus atores, dizer.das dificuldades encontradas em 
definir ou mesmo construir uma referência teórico­
metodológica para programas de educação permanente num 
ambiente de aparente consenso político, implica, para 
sua reversão, o enfrentamento de complexas questões, e 
que de alguma forma estivemos discutindo ao longo dos 
dois últimos capítulos. Para Roschke, Davini e Haddad 
(1993: 474) esse enfrentamento, "parte da revalorização 
da experiência e cultura dos trabalhadores, estimulando 
a produção de conhecimento em função dos problemas da 
prática". Assim, mais uma vez nos deparamos com o ne­
cessário enfrentamento de experiência e produção cultu­
ral . Para Chauí (1992) , a cultura é posta pela divisão 
social do trabalho, do lado "improdutivo" da sociedade 
capitalista, de alguma forma assim, se deverá compensar 
essa "improdutividade", a partir do que a autora deno­
mina de "instrumentalização da produção cultural" . Há 
várias formas descritas por Chauí de i�strumentalização 
,,. 
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da cultura, porém nos deteremos particularmente em du­
as. 
Uma primeira forma, consiste em convencer o 
indivíduo que ele está fadado à exclusão social, caso 
sua experiência "não for precedida de informações com­
petentes que orientem sua ação, seus sentimentos, dese­
jos e fins". Assim, a cultura transforma-se em guia 
prático de bem viver. Nesse sentido, há sempre um dese­
jo por parte dos agentes por informações, normalmente 
traduzidas em falas como "conhecimen to nunca é demai s". 
A segunda forma consiste em "confundir conhecimento e 
pensamento", ressaltando-se que o conhecimento se move 
na região do instituído, o pensamento na do instituin­
te. 
Ao falarmos de cultura, com referência ao 
que se cria em relação a sua instrumentalização nos es­
paços de gestão dos processos de educação permanente, 
pensamos que a instituição de saúde, enquanto institui­
ção pedagógica, tende a reduzir a questão do saber à do 
conhecimento, pois sendo seu campo o saber instituído, 
nada mais fácil como adverte Chauí "do que dividi-lo, 
dosá-lo, distribuí-lo e quantificá-lo (p. 60 ) . "  Dividir, 
dosar, distribuir e quantificar são termos que repre­
sentam ações que se aproximam dos modelos verticais de 
proposições para processos educativos, quase sempre 
atrelados às estruturas de programas. Essa instrumenta­
lização é em muito favorecida pela baixa visibilidade 
com referência às concepções e conceituações apresenta­
das pelo grupo gestor, principalmente frente aos espa­
ços institucionais de gerência de programas de saúde. 
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Por outro lado, o desconhecimento por parte 
dos agentes, acaba por reforçar o "discurso da compe­
tência" emanado de instâncias mais centrais de defini­
ção política. Essa ausência gera dúvidas e inseguran­
ças, legitimando a noção de competência atribuída ao 
profissional que ocupa espaços hierárquicos superiores 
na estrutura institucional. Essa legitimidade atribuída 
é bem resumida pelos dizeres de Chauí (1992: 58): "não é 
qualquer um que pode dizer qualquer coisa a qualquer 
outro em qualquer lugar e sob qualquer circunstancia". 
Da mesma forma, acaba-se por legitimar a construção de 
processos de educação permanente centralizados e verti­
cais. Assim, como adverte Ribeiro & Motta (1996: 43), 
"permanece uma contradição explícita entre a hegemonia 
dos programas de capacitação verticalizados e dirigidos 
a distintas categorias profissionais e as demandas dos 
processos de municipalização e descentralização e de 
ruptura dos programas verticalizados em direção à inte­
gralidade do cuidado". Contradição essa que certamente 
é reforçada pela resultante do cruzamento dessas duas 
formas hegemônicas de olhar e conceber os programas de 
educação permanente, onde o espaço visível atesta, ao 
mesmo tempo, a potência de descobrir e a impotência de 
realizar. 
( 
6 .  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
"Os homens primeiramente sentem o 
necessário. Depois cuidam do útil . A 
seguir ,  do conveniente . Mais adian­
te, deleitam-se no prazer, dissol ­
vendo-se no l uxo. E, por fim, endoi­
decem ao dissiparem as coisas 
essenciais." 
Vico 
Falamos até aqui da percepção geral que se 
tem do trabalho em saúde, incluído aí a delimitação de 
seus objetivos . Percorremos ciclos históricos que aju­
daram a compreender a conformação de um dado modelo de 
atenção à saúde e à especificidade de determinados ti­
pos de consumo gerados enquanto necessidades por cuida­
dos médicos . 
Avaliamos as formas de percepção dos ele­
mentos constitutivos do processo de trabalho em saúde, 
e como essa percepção pode estar influenciando, delimi­
tando ou corporificando uma dada proposta de educação 
permanente em saúde . 
A partir do cotidiano dos serviços de saú­
de, procuramos compreender como se constroem os proble­
mas do trabalho . Quais são os elementos que propiciam 
sua visualização por parte dos agentes do trabalho . Ao 
mesmo tempo, tentamos entender as estratégias operadas 
por esses agentes no sentido de seu enfrentamento, in­
cluído aí o espaço das propostas educativas . 
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O surgimento das demandas educativas e sua 
construção enquanto um projeto ou proposta à luz dos 
problemas do trabalho, e sua consequente relação com a 
interpretação desses problemas por parte dos gestores e 
dos agentes do trabalho são visualizados numa perspec­
tiva de adequação ou não às reais necessidades sociais 
de saúde. 
O valor do trabalho, bem como o valor dos 
processos educa ti vos são construídos com referência a 
olhares que convergem no sentido do "integrar" e do 
"conhecer", determinando possibilidades ou obstáculos 
nos caminhos dos processos de educação permanente em 
sistemas locais de saúde. 
Percorrendo diferentes documentos que con­
formam um aparente consenso político com referência às 
propostas de educação permanente e, relacionando-os com 
as diferentes concepções e compreensões desses proces­
sos, construídos a partir do olhar dos agentes cruzado 
ao olhar dos gestores, definimos/descobrimos a impotên­
cia do construir, num campo ainda coberto de incertezas 
e angústias. 
Seguimos por esses caminhos, senão na pers­
pectiva de respostas, pelo menos na tentativa de com­
preender quais os aspectos importantes que fazem uma 
dada opção política aparentemente consensual, enfrentar 
dificuldades de construção e operacionalização, mesmo 
em níveis de gestão semi-plena. Tentamos avaliar ele­
mentos obstaculizadores a projetos de educação perma­
nente, a partir da percepção dada pelas falas do grupo 
gestor da área de desenvolvimento de recursos humanos e 
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dos agentes do trabalho inseridos em unidades básicas 
de saúde. 
Nos sa motivação teve origem numa proposta 
vivenciada na Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP) , 
onde a partir de alguns obstáculos com os quais nos de­
paramos em sua construção e operacionalização, inicia­
mos urna série de reflexões teóricas que nos levaram à 
necessidade de compreender melhor quais os limites e 
dificuldades historicamente construídos, que funciona­
vam corno mecanismos dificultadores de projetos educaci­
onais aparentemente consensuais. 
A partir de urna reflexão teórica tendo corno 
contexto a crise de paradigmas, transitamos por aportes 
que sustentam urna discussão das bases do fenômeno edu­
cativo, inseridos no olhar sobre os processos de educa­
ção continuada e permanente, ancorados pela organização 
do trabalho e os elementos constitutivos do processo de 
trabalho em saúde. 
Optamos pelo método qualitativo corno sendo 
capaz de dar voz aos sujeitos que materializam os pro­
cessos educativos nos serviços de saúde, onde a fala do 
caminho percorrido, junto ao desejo do que se quer pro­
piciou a fala de chegada e, desse lugar, o retorno ao 
espaço de partida. 
As sim, através das entrevistas semi-
estruturadas e do grupo focal, procuramos contruir as 
categorias, na medida em que não se encontravam crista­
lizadas para urna análise, e sim diluídas nas percepções 
do cotidiano do trabalho na unidade, das diferentes 
concepções e conceitos de educação per�anente e conti-
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nuada e na relação estabelecida entre os diferentes ní­
veis operacionais da Fundação Municipal de Saúde. 
A caracterização do trabalho em saúde des­
envolvido em unidades básicas tal como desenhado por 
seus agentes, aproximou-se do desenho historicamente 
construído para atenção primária. Aqui, houve uma preo­
cupação de valorizar as atividades de prevenção e pro­
moção a saúde, atrelados a ações visualizadas por um 
forte sentido educativo. A importância desse trabalho 
foi relacionada à possibilidade de torná-lo eixo inte­
grador, quer na constituição de equipes interdiscipli­
nares, quer no sentido de reforçar vínculos com a popu­
lação usuária dos serviços. 
A percepção dos elementos constitutivos do 
processo de trabalho em saúde conformou um objeto de 
caráter coletivo indo ao encontro do proposto pela saú­
de pública, ao passo que os meios, enquanto tecnologias 
materiais, circunscreveram um consumo tecnológico que 
se adequa ao perfil de trabalho desenhado para unidades 
básicas de saúde. 
As tecnologias não materiais referenciadas 
nos diversos saberes acionados para intervir sobre o 
objeto do trabalho em saúde foram consideradas no dia a 
dia a partir de uma hierarquia de conhecimentos, dis­
tinguindo o cientifico e técnico dos outros. Dessa for­
ma, ao mesmo tempo em que reafirmaram a hegemonia da 
racionalidade cognitivo-instrumental, negaram o desenho 
de objeto construído com referência à visão do trabalho 
em unidades bâsicas de saúde. Assim, criou-se um quadro 
contraditório onde a referência maior para aprendizagem 
vem ligada a saberes vinculados aos modelos clínicos de 
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prestação de serviços, ao passo que o objeto do traba­
lho em saúde é visto como um corpo social, historica­
mente construído. 
O conhecimento enquanto valor para o desen­
volvimento do trabalho foi sempre afirmado, ainda que 
sua manifestação muitas vezes apareça deslocada, numa 
direção que responda mais por anseios individuais do 
que a necessidades referidas ao processo de trabalho. 
Sua busca também foi valorizada como razão para o en­
volvimento dos agentes do trabalho aos processos educa­
tivos propostos, ainda que essa procura, muitas vezes, 
não se relacione a saberes acionados para o desenvolvi­
mento das ações de saúde. 
A ausência de conhecimentos ou a necessida­
de de obtê-los foi raramente apontada como um problema 
do trabalho que usualmente foram visualizados e compre­
endidos a partir de elementos exteriores ao sujei to. 
Dessa forma, configurou-se um quadro de exterioridade 
dos agentes com referência à problematização do seu 
trabalho. O indivíduo não se vê como possibilidade de 
ser parte ativa na construção dos problemas vivenciados 
no cotidiano das unidades. Portanto, já que os proble­
mas são exteriores ao agente, as formas de enfrentamen­
to são individualizadas, raramente coletivas e pouco 
institucionalizadas. 
Essa exteriorização acabou por reforçar a 
visão do trabalho visto ·como coisa, objeto ou função, 
predispondo a um processo de rotinização das ações de 
saúde o que, em alguma medida, tende a levar a desmobi­
lização dos agentes para questões que poderiam requerer 
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um maior envolvimento com o t rabalho , num processo que 
poderíamos chamar de " ( des ) sociabi l idade ao traba lho . "  
Como conseqüência desse modelo , há um re­
forço a prát icas ed�cativas central i zada s ,  normalmente 
referidas aos níveis centrais  de deci são . Assim, as ne­
cessidades por t reinamento aparecem quase sempre vincu­
ladas aos proj etos de gerência ,  quer a nível central , 
quer dos gestores de nível local . Nesse quadro , também 
não é raro que as propostas educat ivas se relacionem a 
proj etos construídos em instâncias distantes  do municí­
pio . 
Organi zados a partir  de uma inst ituição pe­
dagógi ca de educação não formal , os processos educati­
vos demandados enquant o  proj etos de educação cont inua­
qa , surgem a partir  de diferentes vetores que conformam 
um espaço institucional na maioria das vezes imerso em 
conflitos . 
A criação de um habi tus institucional  com­
preendido como uma "cultura inst itucional "  perpassa  um 
modelo híbrido de organi zação do t rabalho,  que se cons­
trói ainda fortemente organi zado a partir  de caracte­
ríst icas fordista/tayloristas , mas que j á  aponta alguns 
�lementos dos chamados processos de " flexibili zação 
produtiva" . 
A forte hierarqui zação na organi zação do 
trabalho reforça no interior da inst ituição,  o chamado 
"diséurso competente" , que leg it ima a fal a  de alguns ,  
desle'gi t imando a fala de outros . Esse mesmo discurso,  
aj uda a criar e reforçar a idéia de que há algo desej á­
vel para todos , legitimando a um só  tempo as  idéias e 
r 
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os espaços de sua origem. · Estrutura-se, assim, um espa­
ço em que as necessidades se sobrepõem ao indivíduo, 
naturalizando as demandas. Dessa forma, ao mesmo tempo 
que há algum nível de crítica ao que é ofertado enquan­
to demanda, há certeza de que o lugar ocupado pelos 
agentes não se constitui no espaço de construção dos 
processos educativos. Como resultante final, encontra­
mos os agentes reduzidos de sua condição de suj eitos à 
de obj etos sócio-econômicos, manipuláveis politicamente 
e pelas estruturas da organização burocrático­
administrativa. 
Esse quadro, que mais uma vez reforça prá­
ticas educativas centralizadas, revela um incômodo que 
perpassou por quase toda a investigação: o descompasso 
entre o aprendido a partir dos treinamentos e capacita­
ções ofertados, e a dinâmica dos serviços cosubstància­
das em suas práticas de saúde. 
Os conflitos observados no interior da ins­
tituição e que são substância da vida cotidiana podem 
ser vistos a partir de dois ângulos: um primeiro que 
denominamos ético faz referência à validade ou não de 
determinadas normas, onde os atores da investigação 
mostraram uma certa tendência a seu tamponamento; um 
segundo, político, envolve as lutas por poder. Nesse 
caso, o estudo mostra a área de desenvolvimento de ·re­
cursos humanos lutando por espaços institucionais de 
legitimação de suas funções, sendo muitas vezes desqua­
lificada em suas atribuições tanto por outras esferas 
de nível central, bem como pelas próprias estruturas do 
nível local. Sendo assim, é preciso ter clareza do pa­
pel e da importância da área de recursos humanos como 
espaço de gerência dos processos educativos ofertados à 
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rede de serviços de saúde. O setor saúde tem que incor­
porar, além do discurso, urna prática que indique a im­
portância da área, configurando-a em verdadeiro espaço 
técnico, metodológico e político. 
Dentro desse cenário os conflitos muitas 
vezes aparecem em forma de discursos ou desejos contra­
ditórios. Assim, ao mesmo tempo que os agentes desejam 
novas opções de treinamento, não se percebem corno su­
jei tos na construção dessas demandas. Da mesma forma 
que esperam propostas, rejeitam a área de desenvolvi­
mento corno espaço legítimo de gerência dessas demandas. 
Por sua vez, os gestores da área vi vem a contradição 
entre o que é desenhado corno modelo de assistência do 
que é cobrado enquanto produção e consumo. Reconhecem a 
importância de mecanismos que aproximem as estruturas 
centrais das realidades locais, mas tendem a culpabili­
zar os agentes pelas poucas mudanças nas práticas de 
saúde a partir dos treinamentos ofertados. 
Também encontramos os agentes refletindo 
com fluidez sobre a relação que estabelecem com os usu­
ários, porém apresentando dificuldades de pensar as re­
lações no ârnbi to interno aos profissionais. Essa ten­
dência se tornava mais forte na medida em que eram 
chamados a opinar sobre os processos educativos opera­
dos pela unidade. Assim, educação, programas ou proje­
tos educativos eram sempre relacionados às possibilÍda­
des dadas pela relação profissional-usuário. A fala que 
relacionava esses processos entre os profissionais era 
traduzida para treinamento ou capacitação, corno se es­
sas palavras não contivessem um sentido educativo ou no 
mínimo informativo em seu significado . 
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Perplexidade foi encontrada quando agentes 
e gestores foram chamados a falar de suas concepções a 
cerca de um projeto ou programa de educação continuada 
e/ou permanente. Os agentes pareciam seres despr.ovidos 
de suas falas, procurando em algum lugar o sentido des­
sas palavras. Em alguns momentos, construíram uma dife­
renciação entre os termos baseada no sentido semântico 
contido nas palavras. Noutros momentos, limitavam-se a 
tentar construir apenas um único conceito, sempre es­
truturado a partir do significado da palavra. No grupo 
gestor, o desconforto é substituído pela ansiedade dos 
que buscam com dificuldade a coerência entre teoria e 
prática. Nessa busca do sentido correto, constroem um 
emaranhado de conceitos, que quase sempre busca distin­
guir continuada e permanente, construindo suas diferen­
ças no interior de uma divisão marcadamente ideológica. 
Como conseqüência, há baixa visibilidade 
quanto às reais necessidades ou possibilidades dos pro­
cessos de educação permanente estarem a um só tempo 
produzindo uma constante circularidade de conhecimentos 
e interferindo nas práticas de saúde a partir do pro­
cesso de trabalho, facilitando, assim, a reorganização 
de modelos assistenciais. O quadro se torna mais confu­
so, quando o consenso dado pelos diversos documentos 
oficiais que se manifestam quanto à necessária constru­
ção por parte dos serviços de saúde de projetos desta 
natureza ( que tenham como eixo estratégico o processo 
de trabalho em saúde) não se referem à possível distin­
ção entre os termos continuada e permanente mencionada 
pelos agentes e gestores. A resultante pode ser a 
transformação do que é consensual em dissenso, dando 
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margem em qualquer nível do sistema, a tantas interpre­
tações quanto forem as necessidades dos gestores. 
Assim, construímos uma história cruzada de 
desejos e incertezas. Vislumbramos um cenário onde ape­
sar dos propalados projetos de modernidade ou pós­
modernidade, cultura ainda é transformada em guia prá­
tico de bem viver. A instituição ao mesmo tempo em que 
busca na flexibilização produtiva seus espaços de mo­
dernidade, mantém uma estrutura burocrático­
organizacional que sequestra a identidade pessoal, di­
minuiu em todos a realidade, o ser, a capacidade inter­
na de agir. 
Estamos falando de um projeto que tem sua 
centralidade no processo de trabalho em saúde. Com 
isso, mexe com percepções e representações que o indi­
viduo constroí sobre o corpo, e que de forma indireta 
reflete o olhar sobre as relações sociais e o mundo. 
Falamos de um projeto que vai de encontro a pensamentos 
originados na estrutura do cotidiano, gerando muitas 
vezes preconceitos, espelhando contradições individuais 
e coletivas, refletindo a vontade e o imobilismo, o 
moldar e o rebelar, a possibilidade e a impossibilida­
de. 
Falamos de um projeto que se vê obstaculi­
zado por um consenso que não chega nos atores operacio­
nais de suas propostas, de uma cultura institucional 
que tende a centralizar pessoas e idéias, criando no 
centro o espaço das idéias e na periferia o espaço da 
execução. De uma instituição fortemente hierarquizada e 
de um indivíduo passivo e acomodado frente à realidade 
do seu trabalho. 
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Transpor obstáculos aqui significa começar 
a desconstruir processos históricos que conformaram um 
dado perfil institucional, uma dada postura política, 
um dado padrão cultural. Nesse sentido, novos estudos, 
em forma de representações sociais, que aprofundem a 
percepção de gestores e agentes sobre os elementos 
constitutivos do processo de trabalho em saúde, ajuda­
rão a compreender os elementos de sua construção, além 
de poderem apontar um claro caminho de desconstrução. 
Também, ao nos referenciarmos a um processo 
educacional que possui sua centralidade na categoria 
trabalho, estamos falando de uma categoria que vem sen­
do questionada por diversos autores no sentido de sua 
representação como eixo estruturante das relações soci­
ais. Assim, estudos que reflitam esse novo lugar não 
central do processo de trabalho no cotidiano das rela­
ções poderiam descortinar alguns mecanismos já aponta­
dos por nosso estudo com referência à pouca problemati­
zação por parte dos agentes do cotidiano de seus 
trabalhos. 
Por outro lado, processo de trabalho nos 
remete ao mundo do trabalho e suas formas de organiza-
, ção. Apontamos em nosso estudo uma forma híbrida na or­
ganização do trabalho em saúde. Contudo, teria grande 
importância para as estratégias a serem formuladas em 
direção à construção de projetos de educação permanente 
estudos que apontassem como os processos de flexibili­
zação produtiva vêm interferindo junto ao processo de 
trabalho em saúde, considerando inclusive as especifi­
cidades desse processo. 
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Por fim, se faz necessário compreender à 
luz dos processos de mundialização da cultura os meca­
nismos com as quais ideologicamente se constroem um es­
paço de trabalho com pouca contestação e muita lineari­
d�de, se aproximando de rotinização e acomodação. Com 
isso, talvez pudéssemos evitar o alerta dado por Artaud 
( 1984: 77) há quase cinquenta anos: "uma espécie de ter­
ror nos assalta quando vemos esses seres mecanizados, 
aos quais nem as alegrias nem as dores parecem perten­
cer, mas nos quais tudo parece obedecer a ritos compro­
vados e como que ditados por inteligências superio­
res. ", aproximando-nos das palavras de Furter 
( 197 2: 94) , "a esperança é pois garantia do possível. 
Viver é possível com a condição de que o homem aceite o 
risco de comprometer-se e de olhar sempre a frente de 
maneira que sempre sobreponha, e nunca se limite ao mo­
mento presente e suas satisfações. " 
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ANEXO A 
Características Gerais dos Entrevistados 
ENTREVISTA 1 
• Psicóloga, sexo feminino, trabalhando no serviço pú­
blico a 10 anos, e na unidade pesquisada a dois anos 
e meio. 
ENTREVISTA 2 
• Auxiliar de Enfermagem, sexo feminino, trabalhando no 
serviço público a 15 anos, e na unidade pesquisada 
também a 15 anos. 
ENTREVISTA 3 
• Enfermeira, sexo feminino, trabalhando no serviço pú­
blico a 09 anos, e na unidade pesquisada a um ano e 
meio. 
ENTREVISTA 4 
• Assistente Social, sexo feminino, trabalhando no ser­
viço público a 14 anos, e na unidade pesquisada a 
quatro anos. 
ENTREVISTA 5 
• Técnica de Higiene Dental, sexo feminino, trabalhando 
no serviço público a 06 anos, e na unidade pesquisada 
a três anos. 
ENTREVISTA 6 
• Assistente Social, sexo feminino, trabalhando no ser­




• Auxiliar de Enfermagem, sexo feminino, trabalhando no 
serviço público a 09 anos, e na unidade pesquisada a 
nove anos. 
ENTREVISTA 8 
• Técnico de Higiene Dental, sexo feminino, trabalhando 
no serviço público a 02 anos, e na unidade pesquisada 
a três meses. 
ENTREVI STA 9 
• Enfermeira, sexo feminino, trabalhando no serviço pú­
blico a 07 anos, e na unidade pesquisada a quatro 
anos. 
ENTREVISTA 10 
• Odontóloga, sexo feminino, trabalhando no serviço pú­
blico a 02 anos, e na unidade pesquisada a nove me­
ses. 
ENTREVISTA 11 
• Médico, sexo feminino, trabalhando no serviço público 
a 24 anos, e na unidade pesquisada a nove anos. 
ENTREVISTA 12 
• Fonoaudióloga, sexo feminino, trabalhando no serviço 
público a 02 anos, e na unidade pesquisada a dois 
anos. 
ENTREVISTA 13 
• Médico, sexo feminino, trabalhando no serviço público 
a 10 anos, e na unidade pesquisada a dois anos. 
ENTREVISTA 14 
• Odontólogo, sexo masculino, trabalhando no serviço 




• Técnica de Higiene Dental, sexo feminino, trabalhando 
no serviço público a 04 anos, e na unidade pesquisada 
a quatro anos . 
ENTREVISTA 16 
• Médico, sexo feminino, trabalhando no serviço público 
a 10  anos, e na unidade pesquisada a seis anos. 
ENTREVISTA 17 
• Auxiliar de Enfermagem, sexo masculino, trabalhando 
no serviço público a 11  anos, e na unidade pesquisada 
a dez anos. 
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6) Dentro de tudo o que foi conversado, qual seria a 
importância do seu trabalho no conj unto dos traba­
lhos da unidade? 
7) Corno você identifica e de que forma são resolvidos 
os problemas oriundos do seu trabalho? 
8) Corno usualmente surgem as necessidades por ativida­
des educativas, e de que forma elas são direcionadas 
a vocês enquànto funcionários da unidade? 
9) Corno os problemas oriundos do trabalho podem ou são 
transformados em programas educativos em sua unida­
de? 
l 0)Na sua opinião, o que te mobiliza ou mobilizaria a 
participar de alguma atividades educativa em sua 
unidade? 
l l)Usualrnente você participa da definição das demandas 
educativas de sua unidade? Caso afirrnati vo de que 
forma? Caso contrário porque não? 
12)Qual a relação existente entre as propostas educati­
vas originadas a nível central, e os problemas do 
seu trabalho? 
13)0 que é para você um programa de educação permanen­
te/continuada em serviços de saúde? 
